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RESUMO 

 

Este trabalho tem como propósito refletir, de forma crítica e sistemática, sobre 

a possibilidade de atuação do assistente de acusação em crimes ambientais, consi-

derando as particularidades do bem jurídico protegido — o meio ambiente — e os 

princípios que regem o processo penal brasileiro, especialmente diante de sua estru-

tura acusatória. A análise parte de uma constatação: embora o Código de Processo 

Penal permita a intervenção do assistente nos crimes de ação penal pública, essa 

figura geralmente está associada a casos com vítimas determinadas — o que não 

ocorre, em regra, nas infrações ambientais, cujos efeitos costumam atingir a coletivi-

dade de maneira difusa. Diante disso, a pesquisa propõe uma reflexão: é constitucio-

nalmente legítimo que entes públicos, ONGs ou outros interessados atuem como as-

sistentes da acusação nesses casos? Ou isso compromete a imparcialidade do juiz e 

a igualdade entre acusação e defesa, ferindo o sistema acusatório? O objetivo deste 

trabalho é oferecer elementos jurídicos consistentes para entender os limites e possi-

bilidades da assistência de acusação no campo do direito penal ambiental. 

 

Palavras-chave: Crimes Ambientais. Processo penal. Assistente de acusação. Sis-

tema Acusatório. Constitucionalidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This paper aims to reflect, in a critical and systematic way, on the possibility of the 

assistant prosecutor acting in environmental crimes, considering the particularities of 

the protected legal asset — the environment — and the principles that govern the 

Brazilian criminal process, especially in view of its accusatory structure. The analysis 

starts from a finding: although the Code of Criminal Procedure allows the assistant 

prosecutor to intervene in crimes of public prosecution, this figure is generally associ-

ated with cases with specific victims — which does not occur, as a rule, in environ-

mental offenses, whose effects usually affect the community in a diffuse manner. In 

view of this, the research proposes a reflection: is it constitutionally legitimate for pub-

lic entities, NGOs or other interested parties to act as assistant prosecutors in these 

cases? Or does this compromise the impartiality of the judge and the equality be-

tween prosecution and defense, violating the accusatory system? The objective of 

this paper is to offer consistent legal elements to understand the limits and possibili-

ties of the assistant prosecutor in the field of environmental criminal law. 

 

Keywords: Environmental Crimes. Criminal procedure. Assistant prosecutor. Accu-

satory system. Constitutionality. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A tutela jurisdicional do meio ambiente, elevada à condição de direito funda-

mental de terceira dimensão pela Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, impõe ao sistema de justiça penal um compromisso inadiável com a proteção 

de um bem jurídico que transcende o interesse individual1, alcançando dimensões 

coletivas, difusas2 e intergeracionais. Em tempos de crise climática, degradação am-

biental sistemática e conflitos socioambientais agudos, a efetividade do aparato puni-

tivo estatal torna-se objeto de crescente atenção acadêmica e institucional, sobretudo 

quanto aos instrumentos disponíveis para a responsabilização por condutas lesivas 

ao meio ambiente. 

Nesse cenário, onde a criminalidade ambiental revela-se estrutural, sofisticada 

e, por vezes, de proporções catastróficas — como evidenciam os desastres de Mari-

ana e Brumadinho —, os institutos clássicos do processo penal são tensionados por 

demandas contemporâneas que exigem revisões críticas e adaptações normativas. 

Uma dessas figuras é o assistente de acusação, previsto nos artigos 268 a 273 do 

Código de Processo Penal, cuja admissibilidade e extensão de atuação nos crimes 

ambientais constituem o cerne do presente estudo. 

Tradicionalmente limitado a casos com vítima direta e identificável, como os 

crimes contra a vida ou o patrimônio, o instituto do assistente de acusação assume 

contornos nebulosos quando projetado sobre infrações que atingem bens jurídicos 

                                                 

 
1 Para além dos bens jurídicos individuais, existem aqueles de caráter supraindividual ou transindivi-

dual. Tomando-se por base o critério da titularidade, é possível diferenciá-los na medida em que, dos 
primeiros, é titular o indivíduo, e dos últimos, a coletividade. Isso não implica, todavia, em que bens 
jurídicos supraindividuais se sobreponham aos individuais, mas, ao contrário, entende-se inadmissível 
que, em um Estado democrático de Direito, haja preponderância hierárquica daqueles sobre estes. O 
que se tem é uma relação de complementariedade entre as categorias de bens jurídicos, devendo o 
indivíduo ser sempre o destinatário final da norma, ainda que de maneira indireta, mediata, como se 
verifica nos bens transindividuais (por exemplo, a saúde pública em relação à saúde individual, ou o 
meio ambiente em relação à qualidade de vida do homem). (PRADO, Luiz Regis. Direito penal do am-
biente. 3. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 105-106). 
2 Os direitos fundamentais de terceira geração são aqueles que se assentam na fraternidade ou solida-
riedade (v.g., meio ambiente, qualidade de vida, paz etc.), e se constituem essencialmente como direi-
tos de titularidade coletiva ou difusa, ultrapassando a titularidade individual do sujeito. Com efeito, são 
características dos interesses difusos: a indeterminação dos sujeitos, a indivisibilidade do objeto, a 
intensa litigiosidade interna e a tendência à transição ou mutação no tempo e no espaço. Esses inte-
resses dizem respeito, simultaneamente, a todos os indivíduos e a cada um deles, não se tratando de 
uma simples pluralidade de interesses individuais, mas de um interesse comunitário. (MARCHESAN, 
Ana Maria Moreira. Direito ambiental. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2008, p. 20-24; PRADO, Luiz Regis. 
Direito penal do ambiente. 3. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 75) 
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difusos e supraindividuais. A Lei nº 9.605/1998, ao tipificar condutas criminosas contra 

o meio ambiente, tutela um bem jurídico de difícil mensuração e titularidade dispersa 

— o equilíbrio ecológico. A coletividade inteira, indeterminada em seus membros, é 

simultaneamente vítima e destinatária da proteção, o que desafia os pressupostos 

tradicionais do modelo acusatório. Temos o que a doutrina nomina de crime vago, 

porquanto ser a coletividade um sujeito passivo indeterminado. 

Como ensina Ada Pellegrini Grinover3, embora os interesses coletivos e difusos 

compartilhem a natureza metaindividual, os primeiros são aqueles que pertencem a 

uma coletividade coesa, esta sim identificável, cujos membros estão previamente li-

gados, seja entre si ou com a parte contrária, por um vínculo jurídico concreto, como 

acontece, por exemplo, quanto aos membros de uma associação. Já quanto aos se-

gundos, a singularidade reside precisamente na ausência de um vínculo jurídico que 

confira coesão prévia ao grupo. Seus titulares formam uma coletividade de contornos 

fluidos e abertos, conectada não por um laço de direito, mas por uma comunhão pu-

ramente fática e até passível de identificação de seus extratos individuais.   

Essa comunhão de fato pode emergir das mais diversas situações: a partilha 

de um mesmo espaço geográfico, a exposição a um mesmo produto defeituoso ou a 

sujeição aos impactos de uma mesma atividade econômica. É essa carência de uma 

relação jurídica subjacente que torna o grupo de afetados essencialmente aberto e 

seus membros, individualmente, impossíveis de se determinar4. 

É nesse campo fluido que se insere a controvérsia sobre a legitimidade de en-

tes civis, como ONGs, associações ambientais ou mesmo entes públicos diversos do 

Ministério Público, eis que inseridos nessa seara na qualidade de assistentes da acu-

sação em processos penais ambientais. 

Essa tensão revela uma dúvida nuclear: sendo o Ministério Público o titular ex-

clusivo da ação penal pública, com atribuição constitucional para defender a ordem 

                                                 

 
3 GRINOVER, Ada Pellegrini. A problemática dos interesses difusos. A tutela dos interesses difusos. 
São Paulo: Max Limonad, 1984, p. 30 e ss. 
4 Os bens jurídicos difusos e coletivos, espécies do gênero bens universais, apresentam a semelhança 
de tratarem de bens que não pertencem a uma só pessoa, mas sim de interesses de toda uma coleti-
vidade. A diferença entre eles é que enquanto nos bens coletivos essa massa de pessoas titulares de 
direitos comuns é identificável, nos bens difusos essa identificação não é possível. A titularidade desses 
bens é compartilhada entre todos os cidadãos ou entre coletividades específicas. O que é importante 
notar com relação a isto é que ninguém tem a capacidade individual de disponibilidade destes bens, 
vez que diversos são os seus titulares. Sobre o tema: CORCOY BIDASOLO, MIrentxu. Delitos de peli-
gro y protección de bienes jurídicos-penales supraindividuales. Valencia: Tirant lo Blanch, 1999, p. 204. 
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jurídica, o regime democrático e os interesses sociais, nos termos do art. 129 da 

CF/88, haveria espaço jurídico para a atuação de um assistente em tais hipóteses? 

Estaria essa intervenção compatível com o modelo constitucional acusatório, pautado 

pela paridade de armas, imparcialidade judicial e monopólio da acusação estatal? 

A resposta exige percorrer o terreno dos princípios constitucionais, das garan-

tias do acusado e das funções institucionais dos atores processuais. Se, por um lado, 

o reforço à persecução penal pode significar maior efetividade e controle social, por 

outro, é imperioso evitar distorções que comprometam a isonomia processual, a neu-

tralidade do julgador, a paridade de armas, o contraditório e a ampla defesa. Ademais, 

a multiplicidade de atores interessados (associações, aglutinações coletivas e estatu-

tárias de vítimas, movimentos sociais, defensores do meio ambiente) traz consigo o 

desafio da pluralidade no exercício da função acusatória. 

Nesse contexto, o presente trabalho se propõe a investigar a constitucionali-

dade da atuação do assistente de acusação nos crimes ambientais, tendo como eixo 

teórico a compatibilidade (ou não) dessa figura com os pilares do sistema acusatório 

brasileiro. Trata-se de discutir, à luz da Constituição e da doutrina garantista, os limites 

de intervenção de entes não estatais em um processo que lida com um bem jurídico 

supraindividual e de relevante impacto coletivo, não obstante poder atingir indivíduo 

determinado, como, verbia gratia, um dano causado à plantação de um fazendeiro. 

A relevância acadêmica e prática do tema se justifica por múltiplas razões. Em 

primeiro lugar, pelo aumento significativo das demandas por responsabilização penal 

em crimes ambientais de larga escala e grande repercussão. Em segundo, pela la-

cuna doutrinária na análise sistemática do papel do assistente de acusação nesses 

casos. Em terceiro, pela necessidade de harmonizar a efetividade da tutela penal am-

biental com as garantias fundamentais do processo penal, sem resvalar para soluções 

que fragilizem a estrutura acusatória ou abram espaço para distorções inquisitivas. 

A pesquisa adota uma abordagem teórico-dogmática, com análise qualitativa 

de fontes legislativas, jurisprudenciais e doutrinárias. Serão examinados o texto cons-

titucional, a Lei nº 9.605/1998, o Código de Processo Penal, bem como normas inter-

nacionais pertinentes, como as diretrizes da ONU e decisões da Corte Interamericana 

de Direitos Humanos. O estudo também mobiliza julgados do Supremo Tribunal Fe-

deral (STF), do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunais Regionais Federais e 
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Tribunais de Justiça, a fim de identificar tendências interpretativas consolidadas ou 

em disputa. 

Com isso, almeja-se oferecer uma contribuição crítica e propositiva ao debate 

jurídico sobre o papel do assistente de acusação no processo penal ambiental, sope-

sando a legitimidade da participação de novos sujeitos no campo da acusação e os 

riscos de desvirtuamento do modelo garantista, constitucionalmente adotado pelo or-

denamento brasileiro. 
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2 O ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO: 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO PAPEL DA VÍTIMA, DOGMÁTICA E FUNDA-
MENTOS 

 

A compreensão da (in)constitucionalidade da atuação do assistente de acusa-

ção em crimes ambientais pressupõe, fundamentalmente, uma análise detalhada do 

próprio instituto, suas bases legais, seus contornos doutrinários e o papel que lhe é 

historicamente atribuído no sistema processual penal pátrio. Somente a partir da elu-

cidação de sua natureza, legitimidade e limites é que se torna possível projetar sua 

aplicação em contextos específicos como o dos delitos contra o meio ambiente. 

 

2.1 CONCEITO DE ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
 

Assistente da acusação é o ofendido, seu representante legal – no caso de 

incapacidade – ou, em sua falta, o cônjuge (companheiro), ascendente, descendente 

ou irmão da vítima, que ingressa na relação processual, nos casos de ação penal 

pública, ladeando seu titular, leia-se, o Ministério Público, com o intuito de colaborar 

na busca pela apuração da verdade, aplicação da lei penal, bem como pela reparação 

dos danos sofridos. O assistente da acusação assemelha-se, portanto, à figura do 

querelante, com a diferença de que o primeiro existe apenas na ação penal pública, 

atuando como interveniente e não como autor da demanda. (LIMA, 2017, p. 78). 

 

2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA  
 

A figura do assistente de acusação não é uma criação recente do direito pro-

cessual penal brasileiro, possuindo raízes históricas que remontam a ordenamentos 

jurídicos mais antigos, onde a participação da vítima no processo penal era, por vezes, 

mais acentuada.  

Em uma percepção histórica, havia, outrora, a predominância da justiça pri-

vada, realizada pelas próprias mãos do indivíduo, onde se prevalecia a vontade do 

mais forte sobre o mais fraco. Como decorrência lógica, havia uma atuação social 

desprovida de princípios, razão, e caracterizada pela crueldade, numa absoluta au-

sência de proporcionalidade. Nesse cenário, inexistia individualização da pena, bem 

como vedação às penas de caráter perpétuo. Tais medidas, em resumo, sequer po-

deriam ser consideradas como jurídicas. 
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Michel Foucault (2002, p. 26), em sua obra “A verdade e as Formas Jurídicas”, 

localiza na civilização grega um ponto de inflexão epistemológica que trata da produ-

ção da verdade no Ocidente. Sua análise se constrói sobre o contraste entre dois 

regimes jurídicos arcaicos, que representam, em essência, duas vistas sobre o tema. 

Para o autor,  

 

A primeira forma, bastante arcaica, é encontrada em Homero. Dois guerreiros 
se afrontavam para saber quem estava errado e quem estava certo, quem 
havia violado o direito do outro. A tarefa de resolver esta questão cabia a uma 
disputa regulamentada, um desafio entre os dois guerreiros. Um lançava ao 
outro o seguinte desafio: “És capaz de jurar diante dos deuses que não fizeste 
o que eu afirmo?” Em um procedimento como este não há juiz, sentença, 
verdade, inquérito nem testemunho para saber quem disse a verdade. Confia-
se o encargo de decidir não quem disse a verdade, mas quem tem razão, à 
luta, ao desafio, ao risco que cada um vai correr. 
 
A segunda forma é a que se desenrola ao longo de Édipo-Rei. Para resolver 
um problema que é também, em um certo sentido, um problema de contesta-
ção, um litígio criminal — quem matou o rei Laio — aparece um personagem 
novo em relação ao velho procedimento de Homero: o pastor. No fundo de 
sua cabana, embora sendo um homem sem importância, um escravo, o pas-
tor viu e, porque detém em suas mãos esse pequeno fragmento de lem-
brança, porque traz em seu discurso o testemunho do que viu pode contestar 
e abater o orgulho do rei ou a presunção do tirano. A testemunha, a humilde 
testemunha, por meio unicamente do jogo da verdade que ela viu e enuncia, 
pode, sozinha vencer os mais poderosos. Édipo-Rei é uma espécie de re-
sumo da história do direito grego. Muitas peças de Sófocles, como Antígona 
e Electra, são uma espécie de ritualização teatral da história do direito. 

 

Na obra “A Sociedade Feudal”, Marc Bloch em igual sentido, aduz que, 

 

A Idade Média, quase de uma ponta à outra, e especialmente a era feudal, 
viveram sob o signo da vingança privada. Esta, bem entendido, cabia, em 
primeiro lugar, como o mais sagrado dos deveres, ao indivíduo lesado. 
Mesmo além da morte. (...) 
Em França, até nos últimos decénios do século XIII, por que razão o sábio 
Beaumanoir, servidor de reis que foram todos bons defensores da paz, acha 
que seria desejável que toda a gente soubesse calcular os seus graus de 
parentesco? Com vista a que, dizia ele, nas guerras privadas, se pudesse 
pedir «o auxílio dos seus amigos». Toda a linhagem, geralmente reunida sob 
o comando de um «chevetaigne de Ia guerre» (chefe da guerra), pegava en-
tão em armas para punir o assassínio ou apenas a injúria de um dos seus. 
Mas esta vingança não se dirigia unicamente contra o próprio autor do crime, 
pois à solidariedade activa, respondia, igualmente forte, uma solidariedade 
passiva. Na Frisia, não era necessária a morte do assassino, para que o ca-
dáver, em paz, fosse depositado no seu túmulo; bastava a morte de um mem-
bro da família daquele. 
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No velho Direito Germânico, por seu turno, a sociedade não dispunha de repre-

sentante para fazer acusações contra os indivíduos. O processo penal se iniciava com 

a “apresentação” da vítima que, por conseguinte, deveria (por si mesma ou por seus 

familiares) indicar seu adversário para uma contenda, onde apenas os dois duelariam. 

Para ilustrar a situação, Foucault a exemplifica da seguinte forma: 

 

(...) quando alguém é morto, um de seus parentes próximos pode exercer a 
prática judiciária da vingança, não significando isso renunciar a matar alguém, 
em princípio, o assassino. Entrar no domínio do direito significa matar o as-
sassino, mas matá-lo segundo certas regras, certas formas. Se o assassino 
cometeu o crime desta ou daquela maneira, será preciso matá-lo cortando-o 
em pedaços, ou cortando-lhe a cabeça e colocando-a em uma estaca na en-
trada de sua casa. Esses atos vão ritualizar o gesto de vingança e caracte-
rizá-lo como vingança judiciária. 

 

Inobstante, existia, ainda, a possibilidade de os sujeitos transacionarem, inter-

rompendo, assim, a série de “vinganças” por meio de um trato. Nessa hipótese, um 

árbitro seria responsável por estabelecer um valor de resgate da vendeta, a ser pago 

por um dos indivíduos que, para cessar o conflito, ao invés de pagar pelo sangue que 

derramou, compraria sua “alforria”.  

Já no âmbito do Direito Feudal, os litígios passaram a ser abalizados pelo sis-

tema da prova (épreuve), que, porém, não buscava provar a verdade propriamente 

dita, mas sim a força e a importância do declarante, o que é definido por Foucault 

(2002, p. 61) como um “jogo de estrutura binária”. Isso porque, o indivíduo aceita a 

prova ou renuncia a ele. Se renuncia, se não quer tentar a prova, perde o processo 

de antemão. Havendo a prova, vence ou fracassa. Não há outra possibilidade. 

A marginalização da vítima no processo penal, perpassa, todavia, por uma in-

venção jurídica crucial que emergiu na Europa no século XII, qual seja, a figura do 

procurador. Este personagem conceitual opera uma manobra discursiva decisiva: ele 

se interpõe entre os litigantes para afirmar que o verdadeiro lesado em qualquer infra-

ção não é o particular, mas o próprio poder soberano. Nesse arranjo, a queixa do 

indivíduo é "dublada" e, em última análise, neutralizada pela voz do procurador, que 

fala em nome de uma ordem pública violada.  

 

"Se é verdade que este homem lesou um outro, eu, representante do sobe-
rano, posso afirmar, que o soberano, seu poder, a ordem que ele faz reinar, 
a lei que ele estabeleceu foram igualmente lesados por esse indivídu-o. As-
sim, eu também me coloco contra ele". (FOUCAULT, 2002, p. 65) 
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Tem-se, então, o nascimento de um mecanismo de poder que permitiu ao Es-

tado monopolizar a gestão dos litígios, convertendo a infração, antes uma questão a 

ser resolvida entre as partes, em um atentado contra si mesmo.  

A noção de bem jurídico revela-se como o epicentro de uma sofisticada tecno-

logia de poder, intrinsecamente atrelada ao exercício do jus puniendi. Trata-se de uma 

construção eminentemente política, na qual a classe ou o grupo dominante elege e 

universaliza os valores que considera essenciais para a manutenção de sua hegemo-

nia e da ordem social que a sustenta. A criminalização de uma conduta, nessa pers-

pectiva, funciona como um instrumento para consolidar esse poder, buscando incutir 

na sociedade a internalização da obediência a padrões de comportamento, sob a 

ameaça de uma violenta punição àqueles que deles se desviarem. 

A Constituição brasileira traz o princípio da participação quando (art. 225 caput) 

confere ao cidadão o direito e dever de defender o ambiente ecologicamente equili-

brado. Para tanto, a coletividade deve ter acesso à Justiça, à informação quanto ao 

universo que envolva o tema meio ambiente, como audiências públicas, política de 

educação ambiental e quaisquer outros fatos que possam impactar o meio ambiente, 

biomas e ecossistemas. 

As vítimas passaram a, durante muito tempo, ter uma única utilidade no pro-

cesso: figurar como ofendido e, quando possível, prestar declarações. A vítima teve 

subtraído o direito de conhecer o processo, de saber como a tutela jurisdicional estava 

sendo aplicada em seu processo, perdeu-se a voz em razão do esquecimento.  

Paulatinamente, o legislador pátrio, de forma benemérita, retornou os olhares 

às vítimas. Nesse lapso temporal, cresceram também movimentos vitimológicos com 

a finalidade de reconhecer a posição da vítima no processo penal, como parte inte-

ressada e substancial na resolução da causa, sobretudo por influência da dignidade 

da pessoa humana que é fundamento da república brasileira, do princípio do devido 

processo legal, art. 5º, inciso LIV, do princípio da legalidade, art. 5º, inciso XXXIX, 

ambos da Constituição Federal, bem como de instrumentos internacionais, como a 

Declaração de Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da Criminalidade e 

do Abuso de Poder, aprovada pela ONU em 1985, e as Diretrizes sobre Justiça para 

Crianças Vítimas e Testemunhas de Crimes, também das Nações Unidas, enalte-

cendo, assim, direitos basilares de uma sociedade civilizada. 

Para Alinne Pedra Jorge (2002, p. 31): 
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A intenção da participação da vítima na justiça criminal, e da sua interpreta-
ção como ser humano dotado de vida e de voz não surge na perspectiva de 
se prejudicar outros direitos, os do acusado, por exemplo. A Vitimologia preza 
pela valorização da vítima como ser humano, não como sujeito para o qual 
as atenções devem se voltar a partir de agora. Não se trata de substituir o 
respeito ao delinqüente exclusivamente pelo respeito à vítima, ou de lhe atri-
buir papel principal. Trata-se da defesa dos direitos dos seres humanos en-
quanto vítimas de uma determinada ação delitiva, e neste contexto se inse-
rem, inclusive, os condenados a pena privativa de liberdade, vítimas de uma 

série de violações de direitos, freqüentemente. 
 

Segundo a autora Fátima Ziyade (1993, p. 17), a gênese do assistente de acu-

sação na ordem jurídica brasileira remonta ao Código de Processo Penal do Rio 

Grande do Sul, de 1898, o qual já admitia a participação da parte ofendida no pro-

cesso, ao lado do Ministério Público, aduzindo, para tanto, que em todos os termos 

da ação privada será sempre ouvido o Ministério Público; e nos da ação pública pode 

intervir a parte ofendida ou quem a substitua para defender o seu direito como assis-

tente. § único. O assistente pode intervir antes ou depois da sentença, contanto que 

esta não tenha passado em julgado, mas recebe a causa no estado em que se acha 

e deve alegar seu direito nos mesmos termos que competem ao Ministério Público. 

O Código Penal de 1890, mais especificamente em seu artigo 408, previa a 

intervenção do ofendido para auxiliar o Ministério Público “Em todos os termos da 

ação intentada por queixa será ouvido o Ministério Público; e nos da que o for por 

denuncia, ou ex-officio, poderá intervir a parte ofendida para auxiliá-lo”. 

 Já no Código de Processo Penal brasileiro de 1942, entalhou-se capítulo pró-

prio sobre a figura do assistente de acusação, cujo regramento encontra-se discipli-

nado do artigo 268 ao artigo 273. Este sujeito processual, em um primeiro momento, 

teve função meramente coadjuvante, todavia, a mens legis exteriorizada na Lei nº 

11.690/2008, que trouxe uma gama de direitos aos ofendidos no curso do processo; 

a Lei nº 12.403/2011, que permitiu ao assistente de acusação requerer a prisão pre-

ventiva do acusado; bem como a Lei nº 13.964/19, que inovou por meio do acordo de 

não persecução penal e fez, da vítima, verdadeira protagonista no processo, foram 

medidas legislativas que enalteceram a posição do sujeito passivo do crime e do as-

sistente da acusação. 

A promulgação da Lei nº 9.099/95, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais, representou uma inflexão paradigmática na lógica do sistema de justiça 

criminal brasileiro, ao deslocar o eixo de uma tradição puramente retributiva para uma 
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abordagem que privilegia a consensualidade e a reparação do dano. No cerne dessa 

inovação encontram-se os institutos da composição civil dos danos e da reparação 

contida na suspensão condicional do processo, entalhados nos artigos 74 e 89 da Lei 

nº 9.099/95, respectivamente. Esses institutos abrem um espaço de performance ativa 

para a vítima, permitindo que, mediante acordo com o autor do fato, seja alcançada 

uma solução satisfativa para o prejuízo sofrido e, ainda, a despenalização. 

A relevância desse mecanismo transcende a esfera cível: uma vez homologado 

o acordo, opera-se a renúncia ao direito de queixa ou representação, o que, nos ter-

mos do artigo 74, parágrafo único, da referida lei, acarreta a extinção da punibilidade 

do agente, esvaziando a pretensão punitiva estatal. 

A natureza jurídica da composição dos danos é, portanto, a de um negócio 

jurídico bilateral que, ao promover a reparação do prejuízo na esfera privada, gera um 

efeito penal peremptório, obstando o início ou o prosseguimento da ação. Trata-se de 

uma das mais expressivas ferramentas de despenalização do ordenamento, na qual 

a justiça penal reconhece a primazia da pacificação do conflito intersubjetivo sobre a 

imposição de uma sanção. A reparação efetiva do dano à vítima é elevada à condição 

de fator preponderante, demonstrando que, para infrações de menor potencial ofen-

sivo, o sistema considera mais valiosa a restauração do status quo ante e a satisfação 

do ofendido do que a aplicação de uma pena, ainda que de natureza branda. 

Em um patamar distinto, mas alinhado a essa mesma racionalidade reparatória, 

a Lei nº 9.714/98 consolidou, no artigo 45 do Código Penal, a prestação pecuniária 

como uma das principais penas restritivas de direitos, em substituição à pena privativa 

de liberdade. Tal prestação, consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus de-

pendentes ou, na falta destes, a entidade pública ou privada com destinação social. 

O ponto crucial de sua análise é que, ao direcionar o valor pago à reparação do dano, 

ela se desvincula da natureza de uma multa penal tradicional (cujo valor é revertido 

ao Fundo Penitenciário) e assume o caráter genuinamente reparatório pelos infortú-

nios suportados e infligidos. 

Dessa forma, a prestação pecuniária possui uma natureza jurídica híbrida: é 

formalmente uma sanção penal, uma resposta do Estado à prática de um ilícito, mas 

seu conteúdo material é eminentemente reparatório, visando à indenização da vítima. 

Enquanto a composição dos danos na Lei nº 9.099/95 atua como um mecanismo para 

evitar o processo e a condenação, a prestação pecuniária atua para evitar o cárcere 



22 
 

 

após a condenação. Ambos os institutos, contudo, dialogam e revelam uma mesma 

opção político-criminal do legislador: a de fortalecer a dimensão reparatória do Direito 

Penal, reconhecendo que a recomposição do dano e a atenção à vítima podem cons-

tituir uma resposta mais eficaz e racional ao fenômeno delitivo de menor e média gra-

vidade. 

É impossível ignorar, neste ponto, o potencial de virada que representa o Pro-

jeto de Lei n.º 8.045/10, que propõe um novo Código de Processo Penal. O texto, em 

trâmite na Câmara dos Deputados, sinaliza um aprofundamento notável no protago-

nismo da vítima ao dedicar-lhe um capítulo autônomo, onde seus direitos são final-

mente sistematizados. A intenção é clara: garantir um tratamento respeitoso e buscar, 

sempre que possível, a reparação integral dos danos sofridos. 

Um dos avanços mais simbólicos da proposta original residia no seu artigo 90, 

que ousava preencher uma lacuna histórica ao definir "vítima" de forma abrangente, 

como a pessoa que suporta os efeitos do crime em suas mais diversas dimensões — 

físicas, psicológicas, morais e patrimoniais. Embora um substitutivo posterior da Co-

missão Especial tenha enxugado essa definição para uma fórmula mais sucinta ("Ví-

tima é quem suporta os efeitos da infração penal"), o movimento legislativo em si já 

denota uma inegável e bem-vinda mudança de foco. O Código de Processo Penal 

trouxe no ano de 2008, através da Lei 11.690/08, proteções de grande monta para a 

vítima, porquanto estabeleceu, no artigo 201, o direito do ofendido ser comunicado 

dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, bem como 

à designação de data para audiência e à sentença e respectivos acórdãos que a man-

tenham ou modifiquem. Trouxe, ainda, a garantida de espaços reservados antes das 

audiências, o direito ao encaminhamento para atendimento multidisciplinar, especial-

mente nas áreas psicossocial, de assistência jurídica e de saúde, sendo as despesas 

custeados pelo ofensor/agressor ou pelo Estado. O mesmo dispositivo traça diretrizes 

para que o julgador tome providências necessárias à preservação da intimidade, vida 

privada, honra e imagem do ofendido, podendo, inclusive, determinar o segredo de 

justiça em relação aos dados, depoimentos e outras informações constantes dos au-

tos a seu respeito para evitar sua exposição aos meios de comunicação. Urge não 

passar ao largo do beneplácito legal trazido à vítima, no mesmo ano, pela Lei 

11.719/08 que alterou a redação do artigo 387, IV estabelecendo que o magistrado, 
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ao proferir sentença condenatória,  fixará valor mínimo para reparação dos danos cau-

sados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido. 

Nesse azimute, em 11/12/2024, a Câmara dos Deputados aprovou o Projeto 

de Lei nº 3.890/20, que cria o “Estatuto da Vítima”. O diploma legal opera uma inversão 

fundamental: em vez da tradicional invisibilidade processual, ele passa a postular a 

centralidade do personagem ofendido. Com isso, a vítima é finalmente reconhecida 

como sujeito de direitos pleno, cuja proteção, dignidade e interesses devem pautar a 

atuação estatal ao longo de toda a persecução criminal. Soma-se a e 

Mais do que apenas definir, o projeto desenha uma verdadeira carta de direitos 

para o ofendido, com diretrizes que perpassam toda a persecução penal. Em vez de 

uma enumeração exaustiva, pode-se perceber a estruturação desses direitos em ei-

xos fundamentais. 

Para Celeste Leite dos Santos5, Promotora de Justiça do MPSP, Mestra em 

Direito Penal e Presidente do Instituto Pró Vítima, a arquitetura do Direito Penal e da 

criminologia moderna foi historicamente erguida sobre o eixo binário formado pela re-

lação entre o Estado e o ofensor/agressor, um arranjo que programaticamente margi-

nalizou a vítima. Nesse modelo, o ofendido foi sistematicamente retirado da equação 

central do conflito, sendo frequentemente instrumentalizado pelo sistema de justiça. 

Sua condição de pessoa dotada de dignidade humana foi ofuscada, e seu papel, na 

maioria das vezes, reduzido ao de mera fonte de prova, funcional apenas para a per-

secução penal. 

Nesse giro, ainda que recentes alterações no Código de Processo Penal te-

nham representado algum avanço, elas se mostraram insuficientes para reverter esse 

quadro de invisibilidade. Isso, porque, embora o Código de Processo Penal já conte-

nha embriões normativos de proteção à vítima, como nos artigos que tratam das co-

municações, reparação de danos, proibição de revitimização e preservação da digni-

dade, essas previsões operavam como ilhas isoladas em um sistema historicamente 

focado na relação entre Estado e acusado.  

O grande mérito do Estatuto da Vítima é romper com essa lógica fragmentária. 

Ele não apenas compila, mas sistematiza e confere um novo status a esses direitos, 

criando um microssistema coeso de proteção. A tendência de se preocupar com a 

                                                 

 
5 https://provitima.org/estatuto-da-vitima-o-que-e-e-como-pode-ser-aliado-de-quem-sofreu-violencia/ 
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vítima se materializa em lei, superando o antigo foco das escolas criminológicas, que 

se concentravam quase que exclusivamente na tríade delito-delinquente-pena. Aos 

poucos, a vítima começa a sair da sombra para conquistar o espaço, a atenção e o 

respeito 

Por fim, consolida-se um eixo de participação e reparação. O projeto não só 

reitera o direito de intervir como assistente de acusação, mas também inova ao prever 

a possibilidade de participar de práticas restaurativas. Reforça-se o direito de peticio-

nar às autoridades, de ser ouvida com prioridade e, de forma central, o de obter do 

autor do crime a reparação pelos danos causados, inclusive com o acesso a meca-

nismos de assistência financeira estatal e ao seguro obrigatório. Essa arquitetura nor-

mativa, ao dar um capítulo próprio e um rol expresso de garantias a quem suporta os 

efeitos da infração, mais do que uma simples reforma, representa uma mudança de 

paradigma. A tendência de se preocupar com a vítima se materializa em lei, superando 

o antigo foco das escolas criminológicas, que se concentravam quase que exclusiva-

mente na tríade delito-delinquente-pena. Aos poucos, a vítima começa a sair da som-

bra para conquistar o espaço, a atenção e o respeito que sempre lhe foram devidos 

na cena processual penal.  que sempre lhe foram devidos na cena processual penal. 

 

 

2.3 DOS FUNDAMENTOS DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
 

Os fundamentos para a existência do assistente de acusação são multifaceta-

dos. Primordialmente, reconhece-se o interesse da vítima em ver o autor do delito 

responsabilizado criminalmente, buscando não apenas uma satisfação de ordem mo-

ral ou psicológica, mas também a restauração da ordem jurídica violada. Para Garcia-

Pablos, “os estudos científicos demonstram abundantemente – se realizam com uma 

razoável imediação temporal em relação ao delito – que o que a vítima mais espera e 

deseja é justiça e não uma compensação econômica” (MOLINA & GOMES, 1997, p. 

69). 

Além disso, a atuação do assistente pode ser vista como um mecanismo de 

fiscalização da atividade do órgão oficial de acusação, contribuindo para uma perse-

cução penal mais eficiente e completa. Um dos fundamentos historicamente mais re-

levantes é o interesse da vítima na reparação do dano (actio civilis ex delicto), uma 

vez que a sentença penal condenatória transitada em julgado constitui título executivo 
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no cível (art. 63 do CPP), e a participação do assistente pode facilitar a colheita de 

provas nesse sentido. 

A análise, contudo, torna-se mais densa quando se questiona a suficiência e a 

primazia desses alicerces tradicionais frente à profunda reconfiguração do papel da 

vítima. A insistência quase exclusiva no interesse patrimonial, embora juridicamente 

bem fundamentada, hoje se mostra uma abordagem rasa, que falha em capturar a 

inteireza das aspirações do ofendido. É preciso compreender que a busca por uma 

"satisfação de ordem moral" à estigmatização solene da violação sofrida, não repre-

senta um consolo meramente anímico, ela se materializa como a própria efetivação 

do direito fundamental à justiça, o que, porém, é criticado por Aury Lopes Júnior (2021, 

p. 626/628): 

 

Deixando os frágeis argumentos teóricos de lado, como regra, a assistência 
da acusação é motivada por sentimento de vingança e/ou interesse econô-
mico. Bastante frágil é a alegação de que o assistente está interessado em 
‘fazer (ou contribuir para a) justiça’, pois que conceito de justiça é esse que 
somento se conforma com a sentença condenatória? Falar em ‘sentença 
justa’, nesse caso, é recorrer a um conceito vago, que oculta, no fundo, uma 
visão unilateral e vingativa, pois a tal ‘sentença justa’ somente existe quando 
condenatória. Sim, porque ninguém se habilita como assistente para postular 
a absolvição do acusado (...). 

 

Essa compreensão trabalhada no parágrafo anteacto encontra sólido respaldo 

na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), que consoli-

dou o entendimento de que a impunidade de um crime que viola direitos humanos 

constitui, por si só, uma segunda violação contra a vítima. A partir de casos seminais, 

como Velásquez Rodríguez vs. Honduras6, a Corte estabeleceu que o Estado tem a 

obrigação positiva e indeclinável de investigar, processar e punir os responsáveis. 

Este dever estatal não é uma mera formalidade, mas o reflexo direto de um direito 

titularizado pelas vítimas e seus familiares de conhecer a verdade sobre o ocorrido e 

de ver a justiça ser realizada. Assim, a busca pela sanção penal deixa de ser um 

interesse exclusivo do Estado para se converter em uma prerrogativa fundamental da 

própria vítima. 

                                                 

 
6 https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_04_por.pdf 
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A robustez desse direito fica ainda mais evidente na construção do conceito de 

"reparação integral" pela Corte, que não se limita à compensação financeira. A inves-

tigação, o processo e a sanção dos culpados são considerados medidas de satisfação 

e garantias de não repetição, componentes essenciais da reparação devida. Em um 

de seus mais importantes precedentes, o caso Barrios Altos vs. Peru7, a CIDH foi 

categórica ao declarar que leis de anistia e outras excludentes de responsabilidade 

que impeçam a investigação e a sanção por graves violações de direitos humanos 

são inadmissíveis e incompatíveis com a Convenção Americana. Ao invalidar tais obs-

táculos, a Corte sedimenta a ideia de que a persecução penal não é uma faculdade 

do Estado, mas uma obrigação internacional e um direito irrenunciável das vítimas, 

cuja efetivação é parte integrante de uma reparação justa e completa. 

Nesse movimento, o fundamento nevrálgico da assistência à acusação trans-

cende a lógica civil-indenizatória para se ancorar diretamente no direito de acesso a 

uma ordem jurídica justa. A participação do ofendido no processo penal abandona sua 

antiga condição de instrumento acessório para a satisfação de um crédito e se afirma 

como um espaço para o exercício da cidadania e para a fiscalização da atividade per-

secutória do Estado. O assistente, sob essa nova lente, não é apenas um potencial 

credor. Ele se agiganta como um sujeito processual que encarna o direito à verdade 

e a uma resposta jurisdicional que seja, de fato, efetiva.  

Essa concepção, aliás, encontra eco direto na jurisprudência da Corte Intera-

mericana de Direitos Humanos, que em casos paradigmáticos como Barrios Altos vs. 

Peru, consolidou o entendimento de que o acesso à justiça e o conhecimento da ver-

dade sobre o ocorrido constituem direitos irrenunciáveis da vítima e formas de repa-

ração em si mesmos, independentes de qualquer compensação pecuniária. É justa-

mente essa ressignificação dos fundamentos que nos permite, adiante, sustentar a 

legitimidade do instituto para além dos crimes patrimoniais, projetando-o sobre o com-

plexo território dos delitos com vítimas difusas e dos danos puramente imateriais. 

 

2.4 DA LEGITIMIDADE PARA ATUAR COMO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
 

                                                 

 
7 https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_75_esp.pdf 
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A legitimidade para intervir como assistente de acusação é definida pelo artigo 

268 do Código de Processo Penal, que estabelece: "Em todos os termos da ação 

pública, poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o ofendido ou seu re-

presentante legal, ou, na falta, qualquer das pessoas mencionadas no art. 31". O re-

ferido artigo 31 do CPP, por sua vez, elenca o cônjuge, ascendente, descendente ou 

irmão (CADI) como sucessores do ofendido para fins de atuação como assistente de 

acusação no bojo da ação penal pública.  

Para Edilson Mougenot Bonfim, a habilitação segue ordem obrigatória, pelo que 

se deve respeitar os sujeitos precedentes, à medida que há, pois, uma ordem de legi-

timados, tal como elencado no art. 31 do CPP: 

 

Há que se destacar ainda, que o rol mencionado, determinado pela incidência 
combinada dos arts. 268 e 31 do Código de Processo Penal é taxativo, esta-
belecendo também uma ordem obrigatória de precedência – ou seja, faltando 
a vítima, mas existindo o cônjuge, não se admitirá a intervenção do ascen-
dente. Da mesma forma, não havendo cônjuge, mas se manifestando o as-
cendente, excluído restará o descendente, e assim por diante. (BONFIM, 
2008, p. 391). 

 

À guisa de exemplo, caso a vítima não se interesse pela habilitação no pro-

cesso como assistente de acusação, o C.A.D.I não poderá contrariar sua vontade. O 

mesmo raciocínio é aplicado ao cônjuge em relação aos ascendentes, e assim suces-

sivamente. 

A possibilidade de haver assistência não decorre apenas das hipóteses em que 

a vítima falecer, como também da ausência ou da impossibilidade do exercício da 

faculdade mental por parte do ofendido (insanidade mental ou qualquer outra causa 

de falta de condições de manifestação de vontade válida, doença grave etc.). (MIRA-

BETE, 1994, p. 689). 

Importa destacar, que a figura do assistente não se confunde com a figura de 

seu advogado, ao passo que patrono é, apenas e tão somente, representante do as-

sistente, ao passo que, como dito por Eugênio Pacelli, “a legitimação, contudo, não 

dispensa a exigência de capacidade postulatória, com o que o assistente deverá se 

fazer representar por advogado, se não for ele mesmo habilitado”. (PACELLI, 2014, 

p. 482). 
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Essa estrutura de legitimação, contudo, é o epicentro da controvérsia que move 

esta dissertação. A taxatividade do rol do artigo 268 do CPP e sua intrínseca vincula-

ção a uma "vítima determinada" – pessoa física identificável ou seus sucessores elen-

cados em um rol de natureza familiar e civilista – revela a matriz individualista sob a 

qual o instituto foi concebido. A lógica do legislador de 1941 estava voltada para os 

crimes clássicos, que atingem bens jurídicos individuais, como a vida, a integridade 

física e o patrimônio. 

É precisamente este pilar dogmático que será colocado em xeque diante da 

criminalidade ambiental. Quando o bem jurídico tutelado é o "meio ambiente ecologi-

camente equilibrado", e a vítima primária é a "coletividade" – um sujeito difuso e, por 

definição, indeterminado –, como aplicar a rigidez de um dispositivo legal pensado 

para um ofendido com nome e sobrenome? A aparente clareza do artigo 268 se des-

faz, dando lugar a um profundo questionamento sobre sua compatibilidade com a tu-

tela de interesses transindividuais. A discussão sobre a possibilidade de ONGs, asso-

ciações de vítimas ou mesmo entes públicos atuarem como assistentes de acusação 

não é, portanto, uma mera questão de interpretação extensiva, mas um desafio à pró-

pria lógica fundante da legitimidade processual no modelo atual. 

 

2.5 ESFERA DE ATUAÇÃO: PODERES E LIMITES PROCESSUAIS DO ASSIS-
TENTE 
 

A participação do assistente de acusação no processo penal não é meramente 

simbólica, uma vez que a lei lhe confere uma gama de “poderes” que lhe permite 

participar ativamente da instrução processual e da produção da prova. Segundo o 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), uma vez admitido, o assistente de acusação 

pode atuar em todas as fases do processo, desde que sentença condenatória não 

tenha passado em julgado8.  

O rol de atribuições do assistente de acusação está insculpido no art. 271, ca-

put, do Código de Processo Penal, destacando-se o que se segue: 

 

a) Propor meios de prova: O assistente poderá solicitar acareações, busca e 

apreensão, perícias, proceder a juntada de documentos, bem como indicar 

                                                 

 
8 https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-o-que-faz-um-assistente-de-acusacao/ 
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testemunhas – desde que o Ministério Público não tenha esgotado o número 

legal. É o que ensina NUCCI (2019, p. 732):  

 

(...) somente quando o Ministério Público não esgota o número legal, que lhe 
é reservado, pode o assistente suprir o rol, acrescentando outras testemu-
nhas. E deve fazê-lo até que ocorra a defesa preliminar do réu, uma vez que, 
nesse ato processual, nasce o direito da defesa de arrolar testemunhas, e 
não mais da acusação.  

 

b) Requerer perguntas às testemunhas: No curso da audiência de instrução 

e/ou sessão de julgamento, poderá o assistente de acusação formular per-

guntas às testemunhas indicadas pelas partes (sempre após o Ministério 

Público); 

c) Participar dos debates orais: O assistente poderá usar da palavra para sus-

tentar suas razões, seja quando das alegações finais orais, nas assentadas 

de instrução e julgamento, seja através quando dos debates, nos casos afe-

tos ao tribunal do júri; 

d) Arrazoar os recursos interpostos pelo Ministério Público ou por ele próprio: 

O assistente poderá apresentar razões aos recursos interpostos pelo órgão 

ministerial ou interpor seus próprios recursos, nas hipóteses legalmente pre-

vistas, tal como delineado pelo art. 271, caput, do Código de Processo Pe-

nal, quais sejam: 

a. Interpor recurso quando houver impronúncia do acusado (art. 584, 

§1º, do CPP); 

b. Interpor recurso em face da decisão que julgar extinta a punibilidade 

do réu (art. 581, VIII, c/c art. 598 do CPP); 

c. Interpor recurso em face da sentença absolutória (Súmula 210 do 

STF); 

 

Importa destacar que o assistente recebe o processo no estado em que se en-

contra, conforme disposto no art. 269 do CPP9, não podendo objetivar a repetição de 

atos já concluídos, salvo em caso de nulidade.  

                                                 

 
9 Art. 269.  O assistente será admitido enquanto não passar em julgado a sentença e receberá a causa 

no estado em que se achar. 
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De mais a mais, sua admissão está sujeita à oitiva prévia do Ministério Público, 

ex vi do art. 272 do CPP10, e à decisão do magistrado, que apreciará o pedido de 

habilitação, verificando, sobretudo, a legitimidade do postulante e a tempestividade do 

requerimento11.  

A análise desse conjunto de faculdades processuais revela que a posição do 

assistente transcende a de um mero espectador ou colaborador passivo. O poder de 

propor meios de prova, de participar dos debates e, sobretudo, a legitimidade recursal 

autônoma e supletiva (Súmula 210 do STF), notadamente para apelar da sentença 

absolutória quando o Ministério Público se mantém inerte, confere ao ofendido uma 

importante função no âmbito da ação penal de natureza pública. 

Essa capacidade de impulsionar o processo mesmo contra a vontade do titular 

da ação penal demonstra que o interesse da vítima é reconhecido pelo ordenamento 

como um valor autônomo, digno de proteção jurisdicional. Longe de ser um apêndice 

do Parquet, o assistente atua como um contrapeso, assegurando que a pretensão 

punitiva não seja indevidamente abandonada. Essa função de controle democrático e 

de garantia contra a inércia estatal ganha especial relevância quando se debate sua 

atuação em crimes complexos e de grande repercussão social, como os ambientais, 

onde a pressão política e econômica pode, em tese, influenciar a atuação do órgão 

acusador oficial. 

 

2.6 DOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
 

A inserção de um particular no polo ativo da relação processual penal, ao lado 

do Ministério Público, suscita um dos mais delicados debates principiológicos: o da 

sua compatibilidade com a estrutura do sistema acusatório e, em especial, com a ga-

rantia da paridade de armas. A questão nuclear é se a presença de um "segundo 

                                                 

 
10 Art. 272.  O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do assistente. 
11 Isso porque, em que pese a regra liberal de ingresso do assistente enquanto não passada em julgado 

a sentença condenatória, a admissão da parte adjunta, no rito do tribunal do júri, somente será deferida 
quando o requerimento para ingresso como assistente tiver sido protocolado com – pelo menos – 05 
(cinco) dias de antecedência à realização da sessão plenária, caso o assistente queira atuar perante o 
conselho de sentença, nos termos do art. 430 do CPP, que assim preceitua: “O assistente somente 
será admitido se tiver requerido sua habilitação até 5 (cinco) dias antes da data da sessão na qual 
pretenda atuar”. 
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acusador" não geraria um desequilíbrio instransponível em desfavor da defesa, vio-

lando um dos pilares do devido processo legal. 

A crítica a essa figura parte da premissa de que o modelo acusatório, adotado 

pela Constituição de 1988, exige uma nítida separação das funções de acusar, defen-

der e julgar, bem como um equilíbrio de forças entre as partes. Ao se admitir o assis-

tente, a defesa se veria em uma posição de desvantagem, tendo que refutar os argu-

mentos e as provas de dois adversários processuais – o dominus litis (Ministério Pú-

blico) e o acusador privado. Esse "reforço" da acusação poderia, em tese, comprome-

ter paridade de armas e ferir a isonomia processual. 

Nessa linha de raciocínio, Anderson Burke (2022, p. 88), leciona que: 

 

O assistente de acusação pode causar um desequilíbrio na paridade de ar-
mas em face do réu em algumas situações, pois teremos um órgão ministerial 
com notório saber jurídico, dotado de poderes requisitórios e prerrogativas de 
investigação somado a um procurador particular dotado de melhor disponibi-
lidade de tempo e melhor poder de conferir uma atenção especial para o seu 
cliente (a vítima), haja vista que o volume de processos de um escritório de 
advocacia criminal possivelmente é infinitamente menor do que o volume in-
distinto e diário da carga de processos que adentram num gabinete ministe-
rial. A defesa que até então possuía como força a sua melhor disponibilidade 
de tempo para acompanhar diariamente cada andamento processual dos au-
tos para qualificar o seu direito de defesa, agora se depara com o assistente 
de acusação no polo diverso com a mesma força de disponibilidade somado 
também com força do Ministério Público.  

 

Para Aury Lopes Júnior (2021, p. 628): 

 

A principal crítica que se faz à figura do assistente da acusação brota exata-
mente do interesse que lhe motiva: sentimento de vingança e interesse eco-
nômico privado. O sentimento de vingança gera uma contaminação que em 
nada contribui para um processo penal equilibrado e ético. Essa afirmativa 
não significa qualquer menoscabo ou desprezo pela figura da vítima, todo o 
oposto. Apenas queremos chamar a atenção para o fato de que um processo 
penal com tal dose de contaminação é um grave retrocesso que dificulta a 
serena administração da justiça. Noutra dimensão, o interesse econômico 
deve ser satisfeito com plenitude, mas não no processo penal. A mistura de 
pretensões (acusatória e indenizatória) gera uma grave confusão lógica e, 
principalmente, um hibridismo bastante perigoso e problemático, que pode 
conduzir a "condenações penais disfarçadas de absolvições fáticas", ou seja, 
condena-se alguém na esfera penal a uma pena irrisória (multa ou restritiva 
de direitos), muitas vezes por delitos insignificantes, pois no fundo o que se 
quer satisfazer é a pretensão indenizatória. Isso representa um desvirtua-
mento completo do sistema jurídico penal para a satisfação de algo que é 
completamente alheio a sua função. O processo penal não pode ser desvir-
tuado para ser utilizado a tais fins, por mais legítimos que sejam, pois o ins-
trumento é inadequado. 
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Essa visão, contudo, merece ser ponderada. Uma análise mais aprofundada 

revela que o desequilíbrio é apenas aparente. Primeiramente, a atuação do assistente 

é eminentemente subsidiária e acessória. Ele não pode agir de forma autônoma para 

iniciar a ação penal, não pode aditar a denúncia para incluir novos fatos ou novos réus 

e, em regra, sua manifestação ocorre sempre após a do Ministério Público. Seus po-

deres, embora relevantes, são limitados e não se sobrepõem aos do órgão oficial, que 

permanece como o verdadeiro senhor da lide (dominus litis). É como entende o pro-

cessualista Aury Lopes Júnior (2021, p. 625): 

 

(...) é uma parte secundária, acessória, contingencial, pois o processo inde-
pende dele para existir e se desenvolver. É, assim, recorrente dizer-se que 
sua natureza jurídica é a de parte contingente, secundária. É uma parte, mas 
não principal, pois sua atividade processual é acessória em relação àquela 
desenvolvida pela parte principal, que é o Ministério Público.  

 

Em segundo lugar, a paridade de armas não pode ser interpretada de forma 

meramente matemática ou quantitativa ("dois contra um"). Seu verdadeiro sentido é 

garantir que ambas as partes tenham as mesmas oportunidades de produzir provas, 

de se manifestar nos autos e de influenciar a decisão judicial. A presença do assistente 

não retira da defesa nenhuma de suas garantias. Pelo contrário, em um sistema que 

ainda carrega resquícios inquisitórios e no qual o Estado detém um vasto poder inves-

tigativo, a colaboração da vítima na produção da prova pode, inclusive, contribuir para 

uma reconstrução mais fidedigna e completa da verdade dos fatos, beneficiando indi-

retamente a própria dialética processual. 

Nesse azimute: 

 

Há que se destacar que a participação popular idealizada no âmbito do Es-
tado Democrático de Direito tem por finalidade também retirar da exclusivi-
dade da Administração Pública o monopólio da definição das políticas públi-
cas vinculadas à satisfação do interesse público. Não há ninguém mais ca-
pacitado e interessado em discutir as questões afetas ao contentamento dos 
anseios da coletividade do que o próprio cidadão. (SILVA, 2020, p. 83) 
 
Há, a partir do fortalecimento dos canais de participação, a necessidade de 
concretizar a democracia e de fazê-la eficaz, de modo a buscar a remoção 
de todos os bloqueios que retardam ou paralisam a marcha democrática para 
o futuro [...] (SILVA, 2020, p. 95) 

 

Portanto, em vez de um elemento de desequilíbrio, a assistência à acusação 

pode ser vista como um fator de legitimação democrática, permitindo que o sujeito 
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mais diretamente afetado pelo delito tenha sua voz e seu interesse considerados na 

busca pela justiça. A tensão com a paridade de armas é real, mas não é absoluta, e 

sua solução passa por uma ponderação de valores que reconheça o papel do assis-

tente não como uma anomalia, mas como um componente que, se bem manejado, 

enriquece e humaniza o processo penal, como aduzido por BURKE (2019, p. 64): 

 

Diante da demonstrada necessidade da proteção dos direitos das vítimas 
através de garantias fundamentais já existentes e outras que precisam ser 
introduzidas em nosso ordenamento, avanços foram visualizados e atual-
mente a vítima é tratada como parte no processo penal, sujeito de direitos e 
interesse direto processual na lide penal, embora ainda não seja protagonista 
nesse cenário, tanto pela legislação como também pela ideologia dos juristas. 
O desafio é tornar essa ambição já notoriamente óbvia numa realidade em 
nossa legislação e cultura jurídica. 

 

Sua atuação deverá observar princípios basilares do Processo Penal, tais como 

os abaixo elencados. 

 

2.6.1 Princípio do contraditório 

 

O princípio do contraditório, disciplinado no art. 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal12, oferece aos litigantes a possibilidade de se manifestarem acerca de qual-

quer alegação ou prova inserta nos autos. 

Nesse sentido, ensina Guilherme de Souza Nucci (2018, p.84): 

 
Excepcionalmente, o contraditório deve ser exercitado quando houver alega-
ção de direito. Nesse caso, deve-se verificar se a questão invocada pode co-
locar fim à demanda. Exemplo disso é a alegação de ter havido abolitio crimi-
nis, que deve provocar a oitiva da parte contrária, pois o processo pode findar 
em função da extinção da punibilidade. No mais, se uma parte invoca uma 
questão de direito, não há necessidade de ouvir a parte contrária, bastando 
que o juiz aplique a lei ao caso concreto. Aliás, é o que ocorre nas alegações 
finais: primeiro manifesta-se a acusação, depois, fala a defesa, não sendo 
necessário ouvir novamente o órgão acusatório, embora possam ter sido in-
vocadas questões de direito, analisando a prova produzida.  
 

                                                 

 
12 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasi-

leiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) LV - aos litigantes, em processo judi-
cial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
os meios e recursos a ela inerentes; 
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A verdadeira complexidade do contraditório, no que tange ao assistente de acu-

sação, desdobra-se em uma via de mão dupla. Por um lado, o assistente, uma vez 

admitido na relação processual, torna-se titular do direito ao contraditório. Isso signi-

fica que lhe é garantido o direito de se manifestar sobre os atos e as provas produzidas 

pela defesa, de reagir a requerimentos e de ter ciência de todas as fases do processo, 

em conformidade com o que dispõe o artigo 5º, LV, da Constituição Federal. 

Por outro lado, e de forma ainda mais crucial para o equilíbrio processual, a 

defesa exerce o contraditório em face do assistente. Cada requerimento probatório, 

cada pergunta formulada a uma testemunha, cada argumento tecido em debates ou 

em peças recursais pelo assistente deve, obrigatoriamente, ser submetido ao crivo da 

defesa. É justamente o pleno exercício do contraditório pela parte acusada que funci-

ona como o principal mecanismo de controle e de reequilíbrio da relação processual, 

impedindo que a presença do assistente se traduza em uma violação da paridade de 

armas. O contraditório, portanto, não é apenas um princípio aplicável ao assistente; é 

o princípio que legitima e, ao mesmo tempo, limita sua atuação, assegurando que o 

reforço à acusação não se converta em um cerceamento de defesa. 

 

2.6.2 Princípio da publicidade 

 

O princípio da publicidade tem previsão no art. 5º, incisos XXXIII e LX, e art. 

93, inciso IX, todos da Constituição Federal com o seguinte texto: 

 
Art. 5º 
(...) 
 XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
(...) 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.  
 
Art. 93, IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públi-
cos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a 
lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus ad-
vogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 
intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à infor-
mação.  

 

Significa dizer que os atos processuais devem ser feitos de forma pública, pos-

sibilitando a participação de quaisquer pessoas que desejarem acompanhá-lo, sem 
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segredo ou sigilo, o que possibilita, por conseguinte, o controle dos atos praticados 

pelo poder judiciário. A publicidade permite que sejam fiscalizadas possíveis práticas 

arbitrárias do poder público bem como ofensas às garantias individuais (NUCCI, 2018, 

p.90) e, além de dar transparência aos atos públicos, funciona também como um pres-

suposto de validade dos mesmos. (LIMA, 2016, p.45). 

 Tal princípio não é, porém, absoluto. Segundo NUCCI (2018, p. 90): 

 

(...) em algumas situações excepcionais, a própria Constituição ressalva a 
possibilidade de se restringir a publicidade. Quando houver interesse público 
ou a intimidade o exigir, o juiz pode limitar o acesso à prática dos atos pro-
cessuais, ou mesmo aos autos do processo, apenas às partes envolvidas. 
Conforme o caso, até mesmo o réu pode ser afastado da sala, permanecendo 
o seu advogado. Note-se, no entanto, que jamais haverá sigilo total, fazendo 
com que o magistrado conduza o processo sem o acesso dos órgãos de acu-
sação e defesa, bem como jamais realizará um ato processual válido sem a 
presença do promotor e do defensor. 
 

O princípio da publicidade, ao ser examinado para além de sua função mais 

evidente de escudo contra o arbítrio ou de mero legitimador dos atos judiciais, revela 

uma dimensão substantiva de enorme potência: a de ser um mecanismo de controle 

social sobre o exercício da justiça. É precisamente nesse ponto que a figura do assis-

tente de acusação ganha relevo, emergindo como um instrumento que incentiva a 

eficácia desse controle. 

Quando a assistência à acusação traz para o centro do processo a voz e o 

interesse daquele que sentiu o impacto direto da lesão, ela injeta uma transparência 

qualificada na dinâmica processual. A questão ultrapassa a publicidade meramente 

formal, aquela das "portas abertas" do fórum. Surge, a bem da verdade, uma publici-

dade material, que possibilita à sociedade — aqui personificada na vítima — auditar 

de perto o a atuação do Ministério Público e do próprio judiciário. 

O assistente, na condição de cidadão com um interesse visceral na causa, con-

verte-se em um vetor potente de fiscalização, que atua para que a persecução penal 

de um delito de alta sensibilidade coletiva, como um crime ambiental, não se dissolva 

em formalismos ou seja tratada com uma resposta estatal insuficiente. A sua pre-

sença, em última análise, robustece o alicerce democrático do processo penal, fa-

zendo da justiça não apenas um ato soberano do Estado, mas um evento que se 

constrói sob o escrutínio atento da comunidade que foi, ela mesma, ferida. 
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2.6.3 Princípio da comunhão da prova 

 

Tal princípio, assenta que após a produção da prova, essa passa a ser comum 

a todos os sujeitos processuais, independentemente de quem a tenha produzido. Im-

portante salientar que só há que se falar em comunhão de provas após a sua produ-

ção, dessa forma, enquanto essa não for produzida, a parte que a trouxe ao processo 

poderá dela desistir. Um exemplo disso é que, no curso da audiência a parte pode 

desistir de ouvir alguma testemunha por ela arrolada, sem a necessidade de concor-

dância da parte contrária, ressalvada a possibilidade de o julgador ouvir a testemunha 

arrolada como testemunha do juízo, tal exemplo se encontra fundamentado no art. 

401, §2º do CPP. (LIMA, 2016, p.862). 

Este princípio é um pilar essencial para a manutenção da paridade de armas 

no contexto da assistência à acusação. Ele opera como uma garantia fundamental 

para a defesa, assegurando que qualquer elemento probatório introduzido nos autos 

pelo assistente não se tornará sua propriedade exclusiva. Pelo contrário, uma vez 

admitida, a prova se transforma em algo “comum”, passando a integrar o acervo pro-

cessual disponível a todas as partes. 

Isso significa que um documento juntado, um laudo pericial requerido ou o de-

poimento de uma testemunha arrolada pelo assistente podem ser livremente explora-

dos e utilizados pela defesa para contra-argumentar ou até mesmo para fundamentar 

uma tese absolutória. O princípio da comunhão da prova impede, assim, que a atua-

ção do assistente crie uma "acusação privada" paralela. Ele garante que toda a ativi-

dade probatória do assistente seja dialética, integrada ao contraditório e potencial-

mente benéfica a qualquer dos litigantes, independente de qual seja o seu conteúdo. 

Trata-se, portanto, de mais um mecanismo sistêmico que mitiga o risco de desequilí-

brio processual, submetendo a colaboração do assistente às mesmas regras que go-

vernam a produção probatória do Ministério Público e da defesa. 

 

2.6.4 Princípio da autorresponsabilidade das partes 

A autorresponsabilidade das partes atribui as partes no processo as conse-

quências de seus erros, negligência ou inatividade no procedimento probatório, veri-

fica-se, por exemplo, a necessidade do Ministério Público em provar a participação do 
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agente na prática do delito, caso não consiga, o caso se encerrará com a absolvição 

do indivíduo. (LIMA, 2016, p.863). 

Aplicado à figura do assistente, o princípio da autorresponsabilidade das partes 

adquire uma nuance particular. Sendo sua intervenção facultativa, o assistente as-

sume o ônus de justificar sua presença no processo por meio de uma atuação diligente 

e produtiva. A inércia ou a inaptidão em propor meios de prova pertinentes ou em 

articular teses que efetivamente colaborem com a acusação recaem sobre si mesmo, 

tornando sua participação processual inócua. 

Mais importante, este princípio reforça o caráter subsidiário de sua atuação. A 

responsabilidade primária — o ônus probatório principal — permanece integralmente 

sobre os ombros do Ministério Público, o dominus litis. Dessa forma, o princípio da 

autorresponsabilidade delimita claramente os papéis: o assistente colabora, mas é o 

Estado-acusador quem responde, perante o Judiciário e a sociedade, pelo sucesso 

ou insucesso da imputação. 

 

3 FUNDAMENTOS DO DIREITO PENAL AMBIENTAL E SUAS PARTICULA-
RIDADES NA PERSECUÇÃO PENAL 

 

O Estado tem, dentre suas funções, o dever de zelar pela preservação de seus 

recursos naturais e pela qualidade de vida das gerações atuais e futuras. Para isso, 

atua, primordialmente, através da criminalização de condutas atentatórias ao meio 

ambiente, da reparação do dano ambiental (princípio do poluidor-pagador), bem como 

por meio de medidas de conscientização da sociedade como um todo. 

Logo, entender o conceito de meio ambiente e as nuances do direito ambiental 

é condição antecedente e elementar para o estudo dos bens jurídicos tutelados, da 

natureza jurídica do direito ambiental e, por conseguinte, da intervenção do assistente 

de acusação no bojo dos processos criminais ambientais. 

 

3.1 O CONCEITO DE MEIO AMBIENTE 
 

Edis Milaré (2009, p.112) assevera que “o meio ambiente pertence a uma da-

quelas categorias cujo conteúdo é mais facilmente intuído que definível, em virtude da 

riqueza e complexidade do que encerra.” 
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  No âmbito jurídico, a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), atra-

vés de seu art. 3º, inc. I, conceitua meio ambiente como “o conjunto de condições, 

leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 

e rege a vida em todas as suas formas.” 

 Alguns doutrinadores, como Guilherme Figueiredo (2013, p. 63), aduzem que 

a definição de “meio ambiente”, trazida pela PNMA, refere-se a um complexo de fato-

res heterogêneos, não evidenciando a concepção de um espaço geográfico. 

Nessa esteira, José Rubens Morato Leite e Patryck de Araújo Ayala (2011, p. 

75), conceituam meio ambiente como,  

 

o conjunto dos meios naturais ou artificializados da ecosfera, onde o homem 
se instalou e que explora e administra, bem como o conjunto dos meios não 
submetidos à ação antrópica, e que são considerados necessários à sua so-
brevivência. 

 

 Rui Carvalho Piva (2009, p. 20), por seu turno, define como, 

 

O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos naturais, 
artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em 
todas as suas formas. A integração busca assumir uma concepção unitária 
do ambiente, compreensiva dos recursos naturais. 

 

Já para Beatriz Souza (2009, p. 44), meio ambiente é, 

 

(...) o conjunto de elementos naturais e artificiais partilhados com todos os 
seres humanos e não-humanos, necessários ao desenvolvimento equilibrado 
dessas espécies da forma mais harmônica e solidária possível. 

 

Sob a égide da Constituição de 1988, o referido conceito foi redimensionado, 

conforme se detalha a seguir. 

 

1. Meio ambiente natural: Composto pela atmosfera, biosfera, águas, solo, 

subsolo, recursos minerais, fauna e flora; 

2. Meio ambiente artificial: Recinto urbano erigido pelo ser humano; 

3. Meio ambiente cultural: Conforme as balizas do art. 216 da CF; 

4. Meio ambiente do trabalho: Engloba o local de realização das atividades 

profissionais; 
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5. Meio ambiente digital: Ambiente digital destinado à criação, à interação e à 

expressão do pensamento humano, viabilizado por meio do uso de compu-

tadores e tecnologias da informação. 

 

Essa multiplicidade de definições e a própria expansão do conceito de meio 

ambiente para além do seu substrato puramente natural (abrangendo o meio ambiente 

cultural, artificial, do trabalho e digital) revelam uma característica central que tensiona 

sua tutela penal: a fluidez e a amplitude conceitual. Para ramos do direito como o 

administrativo ou o civil, essa abrangência é uma virtude, pois permite uma proteção 

holística e integrada. Para o Direito Penal, contudo, essa indeterminação representa 

um desafio dogmático monumental. 

O Direito Penal, para se legitimar em um Estado Democrático de Direito, rege-

se pelo princípio da legalidade estrita, que exige, em seu corolário da taxatividade, 

que os tipos penais sejam claros, precisos e unívocos, a exemplo do tipo penal vago. 

Os crimes ambientais, regra geral, são delitos vagos por atingirem sujeito indetermi-

nado. O verdadeiro desafio consiste em harmonizar a necessidade de uma tutela pe-

nal eficaz para um bem jurídico de grande extensão, como o meio ambiente, com a 

imperiosa garantia de segurança jurídica para o cidadão, evitando que a vagueza con-

ceitual comprometa a ofensividade e a função preventiva da norma penal, como acon-

tece nos casos de tipo penal vago que traz insegurança ao princípio supra citado.  

 

3.2  O CONCEITO DE DIREITO AMBIENTAL 
 

O Direito Ambiental firmou sua posição como ramo da ciência jurídica que en-

contra alicerce, tanto na singularidade dos bens que se propõe a tutelar quanto na 

intrincada teia de relações que busca regular. 

Esse ramo do direito difuso se projeta, a bem da verdade, em uma dimensão 

mais ampla e preventiva, que mobiliza ferramentas de proteção, conservação e me-

lhoria da qualidade do ambiente, tendo como horizonte último a salvaguarda de um 

ecossistema sadio e, por consequência, a garantia de uma vida digna a todos. 

Nesse sentido, Edis Milaré (2001, p. 109) prelecionar que o Direito Ambiental 

Brasileiro “é o complexo de princípios e normas coercitivas reguladoras das atividades 

humanas que, direta ou indiretamente, possam afetar a sanidade do ambiente em sua 
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dimensão global, visando à sua sustentabilidade para as presentes e futuras gera-

ções”. 

Essa disciplina jurídica, enquanto instrumento vital da Política Nacional do Meio 

Ambiente, dialoga permanentemente com outros campos: ele extrai seu fundamento 

de validade e suas diretrizes mestras do Direito Constitucional; mobiliza os aparatos 

de gestão e fiscalização, a exemplo do licenciamento e do poder de polícia, típicos do 

Direito Administrativo; aprofunda o debate sobre a reparação do dano com base nas 

premissas da responsabilidade civil; e, como ultima ratio, aciona a tutela do Direito 

Penal para as ofensas mais graves. 

Fica claro, portanto, que o Direito Ambiental transcende o seu próprio objeto de 

estudo. Ele se revela como uma arquitetura intelectual e jurídica – normativa e princi-

piológica – que possibilita não apenas analisar o meio ambiente, mas, fundamental-

mente, mediar as atividades humanas e a necessidade imperativa de se preservar a 

vida em todas as suas manifestações. 

A natureza transversal e interdisciplinar do Direito Ambiental, que o posiciona 

como um "conjunto de princípios e normas" extraídos de outros campos, é, ao mesmo 

tempo, sua maior força e sua maior complexidade. Se, por um lado, essa caracterís-

tica lhe confere uma robustez sistêmica, por outro, ela gera uma forte dependência 

dogmática, especialmente na seara criminal. 

A tutela penal do ambiente raramente se basta em si mesma. A definição do 

que é uma conduta criminosa depende, quase invariavelmente, da complementação 

por normas de outra natureza, notadamente administrativas. O art. 60, da Lei 

9.605/98, a título de exemplo, caracteriza como crime ambiental a conduta de cons-

truir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território na-

cional, estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença 

ou autorização dos órgãos ambientais competentes, ou contrariando as normas legais 

e regulamentares pertinentes. 

Evidentemente, se o indivíduo possui licença ou autorização do órgão compe-

tente, o fato será atípico. Mas para se entender tal figura normativa, torna imprescin-

dível que os operadores do direito se debrucem sobre as normas legais e administra-

tiva acerca do tema. 

Paulo Murilo Galvão (2024, p. 422), sustenta que: 
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É de conhecimento rasteiro em Direito Ambiental que, em toda obra potenci-
almente poluidora, necessário se faz estudos prévios de impacto ambiental 
(EIA/RIMA). O que devemos analisar é se a conduta poluidora do agente sem 
tais estudos estaria ou não a caracterizar o crime. Vladimir e Gilberto Passos 
de Freitas afirmam que tais estudos não integram a conduta no tipo legal, 
razão pela qual por si só não ensejam responsabilidade penal. De outro lado, 
Luiz Flávio Gomes assim entende: "[...] a conduta está sim abrangida no tipo, 
pois se o agente realizar a obra sem realizar o EIA exigido estará "contrari-
ando normas legais e regulamentares pertinentes", especialmente a Lei 
6.938/1981 (Lei de Política Nacional do Meio Ambiente), que prevê como um 
dos instrumentos de política nacional do meio ambiente a avaliação de im-
pactos ambientais (art. 9.º, III)”. 

 

Para Renato Marcão (2018, p.420-421): 

 

Saber quais são as normas legais e regulamentares pertinentes a que se re-
fere o art. 60 da Lei Ambiental é tarefa que reclama complementação medi-
ante busca em outras espécies normativas. 
Para JOSÉ FREDERICO MARQUES, leis penais em branco “são disposições 
penais cujo preceito é indeterminado quando a seu conteúdo e onde só se 
fixa com a precisão, a parte sancionadora”. 
“Nela o preceito, quanto ao conteúdo, é indeterminado, sendo preciso so-
mente quanto à sanção. É aquele, pois, preenchido por outra disposição le-
gal, por decretos, regulamentos e portarias. Na conhecida frase de BINDING, 
‘a lei penal em branco é um corpo errante em busca de alma”. 
Inegável, na hipótese, estarmos diante de norma penal em branco”. 

 

Em casos em que a denúncia não descreve qual a legislação complementar 

referente a aludida obrigação foi descumprida pelo agente, o Superior Tribunal de 

Justiça tem reconhecido a inépcia da denúncia, pelo não preenchimento do disposto 

no art. 41 do Código de Processo Penal, como se depreende in verbis: 

 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME AMBIENTAL. ART. 60 DA LEI N. 9.605/1998. NORMA PENAL EM 
BRANCO. ACUSAÇÃO QUE NÃO INDICA A LEGISLAÇÃO COMPLEMEN-
TAR ALEGADAMENTE DESCUMPRIDA. INÉPCIA DE DENÚNCIA. TRAN-
CAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
1. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, o trancamento da ação 
penal, no âmbito do habeas corpus ou do respectivo recurso ordinário, so-
mente é possível quando se constatar, primo ictu oculi, a atipicidade da con-
duta, a inexistência de indícios de autoria, a extinção da punibilidade ou 
quando for manifesta a inépcia da exordial acusatória. 
2. O art. 60 da Lei n. 9.605/1998 é norma penal incriminadora em branco, 
visto que a configuração de seu preceito primário pressupõe o descum-
primento de outro ato normativo (complementar) que regulamente as 
atividades potencialmente poluentes a que tal dispositivo se refere. 
3. Na espécie, a denúncia não atende o disposto no art. 41 do Código de 
Processo Penal, pois não descreve, por completo, a conduta delitiva, já 
que apenas afirma genericamente que houve o funcionamento de ativi-
dade potencialmente poluidora sem autorização, qual seja, a queimada 
de plantio de cana-de-açúcar, deixando de mencionar a legislação com-
plementar a que se refere a aludida obrigação de natureza administrativa 
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e ambiental, o que, quando menos, dificulta a compreensão da acusação 
e, por conseguinte, o exercício do direito de defesa. 
4. O vício da exordial acusatória, de igual forma, prejudica a defesa da 
pessoa jurídica corré, razão pela qual a ela devem ser estendidos os 
efeitos deste provimento jurisdicional. 
5. Recurso ordinário provido, para reconhecer a inépcia da denúncia ofere-
cida contra o recorrente e a pessoa jurídica e, por conseguinte, determinar o 
trancamento da respectiva ação penal, sem prejuízo de que outra denúncia 
seja oferecida com a observância dos parâmetros legais. 
(RHC n. 64.430/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 19/11/2015, DJe de 15/12/2015.) (grifou-se) 

 

Essa técnica, conhecida como "norma penal em branco", é uma ferramenta 

constante e necessária no Direito Penal Ambiental. 

Contudo, ela acarreta uma consequência delicada: a "administrativização" do 

Direito Penal, consistente na incorporação de lógicas, instrumentos e finalidades típi-

cas do Direito Administrativo Sancionador dentro da esfera penal. Para Diniz Neto 

(2010, p. 2011): 

 

O fenômeno da administrativização do direito penal caracteriza-se, eminen-
temente, pela combinação de fatores como a introdução de novos objetos de 
proteção, a antecipação das fronteiras de proteção penal e a transição defi-
nitiva do modelo de “delito de lesão de bens individuais” para o modelo de 
“delito de perigo de bens supra-individuais”, nas acepções já analisadas. 

 

Em vez de se ater à sua função clássica de punir as violações mais graves a 

bens jurídicos fundamentais, o Direito Penal passa a atuar como um sistema de ges-

tão de riscos sociais, flexibilizando suas garantias mais rígidas para se tornar mais 

ágil e eficiente, de forma similar a um órgão administrativo. Ademais, as sansões e 

regulações administrativas são resolvidas no âmbito da administração pública e sem, 

necessariamente, acionar o sistema de administração de justiça vigente, como no 

exemplo das multas aplicadas pelo Ibama e pela possibilidade de manejar recurso 

administrativo no limite do próprio órgão. 

Ao analisar os desafios impostos pela sociedade moderna ao Direito Penal, 

Augusto Silva Dias, em sua obra “Ramos emergentes do Direito Penal relacionados 

com a proteção do futuro”, mapeia a emergência de novos bens jurídicos. Nesse sen-

tido, o autor pondera: 

 

Assim, o surgimento e o aumento da tutela penal na seara dos bens jurídicos 
coletivos: ordem econômica, meio ambiente, relações de consumo, ativida-
des ligadas à computação, à manipulação genética; com a tipificação do pe-
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rigo abstrato e, muitas vezes, com a tipificação do risco, uma espécie de tu-
tela penal preventiva. O meio ambiente, as relações de consumo e a genética 
humana são os ramos emergentes do direito penal relacionados à proteção 
do futuro. (Dias, 2008. p. 61-63). 

 

Para Miguel Reale Júnior (1998), A proteção penal do meio ambiente gera uma 

tensão perigosa com os princípios mais caros ao Direito Penal liberal. Essa tensão se 

agrava quando a legislação, sob o nobre pretexto ecológico, recorre a tipos penais 

vagos, criminaliza ilícitos puramente administrativos ou pune condutas de baixíssima 

ofensividade, como o dano culposo. De acordo com o autor, ao fazê-lo, o Congresso 

não protege o futuro, mas institui um presente de profunda insegurança jurídica para 

o cidadão. 

Fica evidente, portanto, que a tutela penal do meio ambiente opera em um 

campo de tensão dogmática permanente. De um lado, a urgência em proteger um 

bem jurídico difuso e essencial à sobrevivência impulsiona o legislador a recorrer a 

técnicas de tipificação abertas e a uma lógica de gestão de riscos. De outro, essa 

mesma estrutura colide perigosamente com os princípios mais caros da legalidade e 

da segurança jurídica. Resta, assim, ao operador do direito a complexa tarefa de com-

patibilizar a lógica expansiva da gestão de riscos ambientais com os limites intranspo-

níveis impostos pelas garantias fundamentais, sob pena de desfigurar a própria es-

sência do sistema penal. 

 

3.3 A NATUREZA JURÍDICA DO BEM AMBIENTAL: DIMENSÕES E IMPLICA-
ÇÕES 
 

Aprofundar a investigação sobre a natureza jurídica do bem ambiental é um 

passo indispensável para que se possa construir uma tutela verdadeiramente eficaz e 

dimensionar com rigor a responsabilidade pelos danos que o agridem. A Constituição 

de 1988, nesse aspecto, não foi tímida; ela promoveu uma verdadeira reconfiguração 

desse bem no universo jurídico, dotando-o de traços distintivos que clamam por um 

tratamento normativo e processual à parte. 

Em primeiro lugar, é preciso reconhecer a força normativa que emana da sua 

consagração como direito fundamental no artigo 225, o que, conforme Canotilho, ori-

ginou-se com a Constituição portuguesa de 1976, sendo seguida pela Carta Magna 

espanhola de 1978 (CANOTILHO, 2004, p. 179) 
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 A topografia adotada no processo constituinte brasileiro — de situar o meio 

ambiente em um capítulo próprio, e não no tradicional rol do artigo 5º — longe de 

enfraquecê-lo, revela sua sofisticada natureza de direito de terceira dimensão. Um 

direito que transborda a individualidade e se alicerça na solidariedade, com titulari-

dade que se difunde por toda a coletividade. Não se trata de mero adorno retórico, 

mas de uma forma de irradiar deveres concretos para o Estado em todas as suas 

esferas e vincular, sem exceção, as ações dos particulares. Reforçando sua relevân-

cia para o constituinte, constata-se um relevante mandado constitucional de crimina-

lização no § 3º do mencionado art. 225 da CRFB/88. Malgrado um capítulo próprio 

para tratar do “meio ambiente”, a Constituição colocou como garantia individual fun-

damental o direito de qualquer cidadão propor ação popular com o escopo de anular 

ato lesivo ao meio ambiente, isentando o litigante, inclusive, do pagamento de custas 

judiciais e ônus relacionados à sucumbência. 

Como aduzido por Molitor (2008, p. 5): 

 
(...) o Direito Ambiental Constitucional apresenta duas vertentes: por um lado, 
o efeito negativo, no sentido de não se destruir o meio ambiente, devendo-se 
sempre buscar sua preservação; e, de outro, o dever positivo de atuação pe-
rante outras pessoas, físicas ou jurídicas (de direito público ou privado), para 
que se abstenham em favor do meio ambiente, surgindo o Direito Penal como 
instrumento coercitivo frente à ineficácia de outros meios de proteção ambi-
ental. 

 

 

O referido autor complementa dizendo que: 

 

(...) a razão de ser do princípio da intervenção mínima do Direito Penal reside 
no reconhecimento da liberdade como direito fundamental do homem e valor 
supremo para a vida em sociedade, essencial no Estado democrático de Di-
reito 
(...) quando, no caso concreto, as demais esferas de responsabilização forem 
suficientes para atingir integralmente, aqueles dois objetivos primordiais 
(prevenção e reparação tempestiva e integral), a verdade é que, em tese, não 
há mais razão jurídica para a incidência do Direito Criminal. 

 

Celso Antônio Pacheco Fiorillo e Christiany Pegorari Conte (2012, p. 24) ensi-

nam em sua obra que,  

 

“os bens são valores essenciais à manutenção da convivência harmônica e 
pacífica dos homens em sociedade. Estão atrelados ao critério de utilidade. 
Têm sua relevância identificada pelo Estado, que opta pela tutela jurídica des-
ses bens, transformando-os em bens jurídicos” 
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O texto constitucional avança ao qualificar o meio ambiente como "bem de uso 

comum do povo". Tal expressão, de fato, opera uma ruptura com a lógica civilista 

clássica da apropriação, esvaziando qualquer pretensão de domínio absoluto sobre 

os recursos ecológicos. Contudo, é preciso notar que, ao vincular a titularidade do 

bem "ao povo", a Constituição de 1988 ancora sua matriz protetiva em uma concepção 

eminentemente antropocêntrica. Embora represente um progresso inegável ao coleti-

vizar o interesse, essa formulação ainda submete o valor da natureza à sua utilidade 

para a humanidade. Tal perspectiva, hoje, é tensionada por correntes que defendem 

um paradigma ecocêntrico, no qual se reconhece o valor intrínseco dos ecossistemas.  

Marise Duarte, nesse diapasão, sustenta que: 

 

(...) pela primeira vez na história das Constituições brasileiras, o direito ao 
meio ambiente teve tratamento constitucional. Ainda que a matéria se con-
centre no artigo 225, a referência ao meio ambiente permeia todo o texto 
constitucional. Por ser marcadamente ambientalista, é considerada como 
uma das mais avançadas sobre o tema. Justifica-se tal preocupação do cons-
tituinte porque, como já visto, na época de elaboração do texto constitucional, 
o problema ambiental já havia deixado de ser uma questão retórica relacio-
nada apenas com a questão de quantidade de vida, para constituir uma ques-
tão de sobrevivência da humanidade. (2008, p. 91) 

 

Essa característica deságua em sua dimensão eminentemente supraindividual. 

Aqui reside, talvez, um dos maiores desafios dogmáticos e práticos: seus interesses 

e sua titularidade não se esgotam na esfera de um único indivíduo, mas pertencem a 

uma coletividade de contornos fluidos. Essa supraindividualidade ganha contornos 

práticos no campo processual, manifestando-se de forma difusa, quando seus titulares 

são indetermináveis e unidos por uma situação de fato, ou coletiva, quando se identi-

fica um vínculo jurídico entre os membros de um grupo lesado. 

Outra faceta crucial é o mandato de proteção intergeracional. O dever de pre-

servar o ambiente "para as presentes e futuras gerações" estabelece uma ponte jurí-

dica com o porvir. Trata-se de uma responsabilidade que transcende o presente, im-

pondo um freio ético e legal à exploração predatória e à degradação irrefletida dos 

recursos. 

É essa estruturação complexa que permite à doutrina defender a autonomia do 

bem jurídico ambiental, inclusive na seara penal. Embora o dano ecológico possa, por 

via reflexa, atingir a saúde ou o patrimônio de alguém, o meio ambiente é dotado de 
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valor intrínseco, merecendo tutela por si só. Sua proteção não é um apêndice da pro-

teção de outros bens. 

O pensamento do filósofo alemão Hans Jonas, especialmente em sua obra 

magna "O Princípio Responsabilidade", representa um ponto de inflexão na ética con-

temporânea, ao diagnosticar a insuficiência das éticas tradicionais para lidar com os 

dilemas da civilização tecnológica. Jonas argumenta que as éticas do passado foram 

concebidas para uma escala de ação humana restrita, de consequências imediatas e 

circunscritas ao âmbito interpessoal. Contudo, o poder descomunal da tecnologia mo-

derna — capaz de gerar efeitos irreversíveis em escala planetária e temporal, como a 

degradação ambiental e a manipulação genética — exige uma reconfiguração radical 

do próprio conceito de responsabilidade. 

Nesse contexto, Jonas (2006, p. 45) propõe um novo imperativo categórico, 

orientado não para o presente, mas para o futuro: "Aja de tal modo que os efeitos da 

tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma vida autenticamente humana 

sobre a Terra". 

 

(...) a presença do homem no mundo era um dado primário e indiscutível de 
onde partia toda ideia de dever referente à conduta humana: agora, ela pró-
pria tornou-se um objeto de dever – isto é, o dever de proteger a premissa 
básica de todo o dever, ou seja, a presença de meros candidatos a um uni-
verso moral no mundo físico do futuro; isso significa, entre outras coisas, con-
servar este mundo físico de modo que as condições para uma tal presença 
permaneçam intactas; e isso significa proteger a sua vulnerabilidade diante 
de uma ameaça dessas condições. 
 
 

Sua natureza é, por definição, sistêmica e interconectada. A lesão a um de seus 

componentes pode reverberar por toda a estrutura ecológica em um efeito cascata, o 

que desafia as lógicas lineares de causalidade e torna a valoração do dano uma tarefa 

de alta complexidade. 

 
[...] agora a biosfera inteira do planeta com toda sua abundância de espécies, 
em sua recém-revelada vulnerabilidade perante as excessivas intervenções 
do homem, reivindica sua parcela do respeito que se deve a tudo o que é um 
fim em si mesmo, quer dizer a todos os viventes. O direito exclusivo do ho-
mem ao respeito humano e à consideração moral se rompeu exatamente com 
sua obtenção de um poder quase monopolístico sobre o resto da vida. Como 
poder planetário de primeira ordem, ele já não pode pensar apenas em si 
mesmo. Sem dúvida, o mandamento de não deixar aos nossos descendentes 
uma herança desolada expressa esta ampliação do campo de uma visão 
ética ainda no sentido de um dever humano perante os homens, como um 
aumento da solidariedade inter-humana na sobrevivência e no benefício, na 
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curiosidade e no divertimento e no assombro. Pois vida extra-humana, natu-
reza empobrecida, significa também uma vida humana empobrecida. (JO-
NAS, 1987a, p. 46-47) 

 

 A proteção jurídica, para ser efetiva, por seu turno, precisa ser capaz de abar-

car não apenas sua dimensão física, palpável — rios, florestas, fauna, mas também 

seu substrato imaterial, como a beleza cênica, o equilíbrio climático e o patrimônio 

genético. 

Como afirmado por FIORILLO e CONTE (2012), ipsis litteris: “no tocante aos 

bens jurídicos ambientais essa tutela se faz legítima, tendo em vista que o meio am-

biente está relacionado à dignidade da pessoa humana e representa as diversas ma-

nifestações da vida”.  

 

Esses traços distintivos não passam incólumes pelo Direito Penal e Processual 

Penal; pelo contrário, eles tensionam institutos pensados para a defesa de interesses 

individuais. Nesse azimute, Édis Milaré (2005, p. 844) afirma que: 

 

(...) o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, na sua concepção 
moderna, é um dos direitos fundamentais da pessoa humana, o que, por si 
só, justifica a imposição de sanções penais às agressões contra ele perpetra-
das, como extrema ratio. Em outro modo de dizer, a ultima ratio da tutela 
penal ambiental significa que esta é chamada a intervir somente nos casos 
em que as agressões a valores fundamentais da sociedade alcancem o ponto 
do intolerável ou sejam objeto de intensa reprovação do corpo social. 

 

Os bens afetos aos direitos denominados como de terceira geração, cujos bens 

jurídicos são difusos, demandam a análise de todo o sistema de proteção criado para 

resguardar sua característica supraindividual. O bem ambiental escapa a essa classi-

ficação. Ele não integra o patrimônio do Estado, que atua como seu gestor e guardião, 

mas não como seu proprietário, e tampouco pode ser apropriado com exclusividade 

por um particular, inobstante a simbiótica globalização de interesses vários. 

Essa caracterização é fundamental, pois afasta a premissa de que o Estado, 

ao atuar na defesa do meio ambiente, estaria simplesmente defendendo um patrimô-

nio próprio. Como alerta a orientação professoral, é imperativo distinguir o interesse 

público primário (a tutela do bem ambiental em si, que pertence à coletividade) do 

interesse público secundário (o interesse patrimonial ou arrecadatório do próprio ente 

estatal). A titularidade do meio ambiente ecologicamente equilibrado pertence ao 
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"povo", uma entidade difusa que engloba a totalidade dos cidadãos, das presentes e 

futuras gerações, e não se confunde com a pessoa jurídica do Estado ou do cidadão.  

Beatriz Souza (2011, p. 58), preleciona que o titular do bem de uso comum é o 

próprio povo: 

 

A referência estabelecida no texto constitucional que qualifica o meio ambi-
ente ecologicamente equilibrado como bem de uso comum do povo ressalta 
novamente a utilização da metáfora para identificar similaridades, ou seja, é 
a igualdade na diferença na qual “povo” é o titular do bem ecologicamente 
equilibrado. 

 

Essa distinção terá repercussões diretas na análise da legitimidade do assis-

tente de acusação, especialmente ao se questionar se um ente estatal poderia assistir 

a si mesmo (ao Ministério Público) na defesa de um bem que, em última análise, não 

lhe pertence com exclusividade. 

Várias teorias nasceram com o fim de amoldar a tutela do direito penal ambi-

ental às balizas do direito penal tradicional. Nessa esteira, FIORILLO e CONTE 

(2012), citam: 

 

a) Teoria sobre a imaterialidade de alguns bens supraindividuais, segundo 
a qual os bens imateriais transindividuais servem de escudo para os in-
dividuais; são "bens jurídicos intermediários espiritualizados". A saúde 
pública, por exemplo, seria a segurança para as saúdes individuais, e, 
se aquela fosse lesionada, esta seria ameaçada. Logo, o princípio da 
lesividade estaria obedecido, ideia que se completa com a teoria dos 
"delitos acumulativos", afirmando que, de fato, a lesividade de uma con-
duta isolada seria insignificante, mas, se se permitir que ela ocorra im-
punemente, a reiteração por um grande número de pessoas causaria 
uma lesão irreparável ao bem jurídico. 

b) Temos outras teorias aplicáveis especificamente ao microssistema de 
tutela ambiental, como a teoria que veio possibilitar a existência da cul-
pabilidade em relação à pessoa jurídica na prática de infrações penais 
ambientais, denominada teoria da dupla imputação, que estudaremos 
com maior profundidade quando analisarmos a responsabilidade penal 
da pessoa jurídica. 

c) Em relação ao problema da imaterialidade ou transcendência dos bens 
supraindividuais, a doutrina estrangeira vem apresentando como solu-
ções, também: a utilização da imputação objetiva e a criação de crimes 
de perigo abstrato. 

 

Observa-se, portanto, que identificação da vítima, a legitimidade para a ação e 

a própria valoração da extensão do dano são singularidades que legitimam a existên-

cia de um microssistema jurídico-penal ambiental e que impõe uma releitura crítica de 
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figuras processuais tradicionais, como a do assistente de acusação, no palco dos cri-

mes contra o meio ambiente. 

 

3.4 A LEI Nº 9.605/1998 (LEI DE CRIMES AMBIENTAIS): ESTRUTURA, SAN-
ÇÕES E PRINCÍPIO ORIENTADORES  

 

Qualquer exame aprofundado sobre a responsabilidade por danos ambientais 

no Brasil converge, necessariamente, para a Lei nº 9.605/98. FIORILLO e CONTE 

(2012), aduzem que “a questão ambiental e, sobretudo, a tutela penal do meio ambi-

ente ganharam destaque com o advento da Constituição Federal de 1988 e, posteri-

ormente, com a edição da Lei n. 9.605/98”. 

 Este diploma, conhecido como Lei de Crimes Ambientais, não é apenas um 

marco; ele representa a maturação de um longo processo para superar a antiga de-

sordem legislativa que reinava no tema. Sua grande virada, e talvez seu ponto mais 

sensível, foi dar corpo à responsabilidade penal da pessoa jurídica, transformando em 

norma cogente o que o constituinte de 1988 já havia delineado no artigo 225, §3º.  

Sobre o tema, Ricardo Carneiro e Willian Costa Magaieski (2024, p. 275) dis-

correm que: 

 

(...) uma mesma ação ou atividade causadora de efeitos ambientais adver-
sos pode imputar ao infrator sanções de natureza penal e administrativa - 
típicas manifestações do ius puniendi do Estado -, não o desonerando do 
dever de reparar ou recuperar o bem jurídico lesado, o que vem sendo de-
nominado de princípio da independência das instâncias, a justificar que uma 
órbita de responsabilidade não impeça, condicione nem limite necessaria-
mente a incidência de outra. 
No âmbito da responsabilidade penal, o infrator sujeita-se à condenação em 
uma punição de índole criminal, aplicada, em qualquer hipótese, pelo Poder 
Judiciário. Neste caso, há sempre que se considerar o elemento subjetivo, 
que pressupõe a aferição da vontade do autor do fato definido como crime, 
enquadrando-se nos parâmetros do dolo ou da culpa. 
Tratando-se de responsabilidade penal da pessoa jurídica sob o approach 
da Lei nº 9.605/1998, o elemento volitivo permanece como requisito neces-
sário, uma vez que seu art. 3º faz depender a imputabilidade do ente moral 
de uma decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da entidade. 

 

O desenho normativo da LCA revela uma ambição notável, tecendo uma rede 

de proteção que se estende por múltiplos domínios. A lei não se contenta em proteger 

apenas os ecossistemas clássicos, como a fauna e a flora, ela avança sobre a polui-
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ção, os atentados ao ordenamento urbano e ao patrimônio cultural e, de forma estra-

tégica, criminaliza as condutas que obstruem a própria fiscalização ambiental. A res-

posta sancionatória é igualmente sofisticada. Em vez de apostar todas as fichas nas 

penas de prisão, o legislador diversificou as ferramentas, dando enorme destaque às 

multas e, principalmente, às penas restritivas de direitos, que se mostram muitas ve-

zes mais eficazes para neutralizar a atividade degradadora de uma empresa. 

Os arts. 7º e 8º da Lei n. 9.605/98 estabelecem que: 

 

Art. 7º As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as priva-
tivas de liberdade quando: 
I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade 
inferior a quatro anos; 
 
II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do 
condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem 
que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do 
crime. 
 
Parágrafo único. As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo 
terão a mesma duração da pena privativa de liberdade substituída. 
 
Art. 8º As penas restritivas de direito são: 
 
I - prestação de serviços à comunidade; 
 
II - interdição temporária de direitos; 
 
III - suspensão parcial ou total de atividades; 
 
IV - prestação pecuniária; 
 
V - recolhimento domiciliar. 

 

Ao adentrar na teoria do delito, a LCA força uma adaptação do raciocínio penal 

tradicional. A punição de crimes culposos, quando expressamente cominados, sinaliza 

que a desatenção aos deveres de cuidado ambiental é, por si só, um ilícito grave. Mais 

reveladora ainda é a predominância dos crimes de perigo. Aqui, a lei se antecipa: a 

punição ocorre pela simples criação de um risco intolerável, sem que se precise es-

perar pela catástrofe. Essa escolha não é arbitrária; é a tradução direta do princípio 

da prevenção para a linguagem penal, um reconhecimento pragmático de que, uma 

vez ocorrido, o dano ambiental é, com frequência, uma ferida que não cicatriza. 

Como preleciona Paulo José Costa Júnior (1996, p. 74): 
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Se verifica o crime de perigo sempre que a lei transfira o momento consu-
mativo do crime da ‘lesão’ para aquele da ‘ameaça’, aperfeiçoando-se o 
crime no instante em que o bem tutelado encontra-se numa condição obje-
tiva de possível ou provável lesão. Obtém-se dessa forma a confortadora 
perspectiva de avançar a fronteira protetora de bens e valores, merecedores 
de especial tutela. De um ponto de vista político criminal, portanto, recurso 
aos crimes de perigo permite realizar conjuntamente finalidades de repres-
são e prevenção 

 

 

Existe, portanto, mera probabilidade de dano, o que, como dito por Heleno 

Cláudio Fragoso (1985, p. 173) “é a potência (aptidão, idoneidade, capacidade) de um 

fenômeno para causar a perda ou a diminuição de um bem, o sacrifício ou a restrição 

de um interesse jurídico”. 

Contudo, essa aparente colisão entre a antecipação da tutela penal e o princí-

pio da lesividade — pilar de um Direito Penal liberal que exige uma ofensa concreta a 

um bem jurídico — é um problema que a dogmática moderna busca equacionar, e não 

aceitar passivamente. A questão central recai sobre os crimes de perigo abstrato, nos 

quais o perigo é presumido de forma absoluta pelo legislador (iuris et de iure). A crítica 

inicial é a de que essa técnica legislativa puniria a mera desobediência, independen-

temente da geração de um risco real no caso específico. 

Ocorre que essa presunção, para ser constitucionalmente legítima, não pode 

ser fruto de uma escolha arbitrária ou puramente moral do legislador. Ela deve possuir 

um substrato material verificável, ancorado em filtros empíricos que neutralizam o 

risco de um Direito Penal autoritário. A decisão de tipificar uma conduta como abstra-

tamente perigosa deve se basear em regras de experiência, que consolidam o conhe-

cimento comum sobre o desenrolar dos fatos; em correlações científicas, que ofere-

cem dados técnicos sobre a periculosidade de certas atividades; e em análises esta-

tísticas, que demonstram a frequência com que determinada conduta leva a um resul-

tado lesivo. Essa probabilidade mais concreta não se confunde, entretanto, com um 

cálculo estatístico, ao passo que não exige uma superioridade matemática de fatores 

favoráveis ao dano, bastando que se configure uma "relevante potencialidade de rea-

lização" (COSTA JÚNIOR, 1996, p. 59) 

É nesse ponto que a doutrina, a exemplo de Alejandro Kiss, oferece mecanis-

mos de contenção. Para KISS (2011, p. 61), o nexo causal empiricamente demons-

trável entre a classe de condutas proibidas e a alta probabilidade de lesão ao bem 

jurídico, são características inafastáveis ao se falar de perigo. 
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O princípio da lesividade, aqui, atua como um filtro de racionalidade para o le-

gislador, exigindo que a criminalização se fundamente em uma periculosidade real e 

demonstrável da conduta, com base nos dados fornecidos pela ciência e pela experi-

ência. Assim, evita-se a punição de condutas que, embora formalmente típicas, sejam 

materialmente inofensivas, garantindo que a necessária proteção ambiental não se 

converta em um arbítrio punitivo. 

A LCA não pode ser estudada como um código isolado. Ela respira e ganha 

sentido a partir de um conjunto de princípios que formam sua verdadeira "constituição 

material". A primeira camada é a da antecipação, onde os princípios da prevenção e 

da precaução ditam as regras: diante de um risco conhecido, age-se para evitar o 

dano; diante da incerteza, a prudência ordena a não ação ou a ação mitigadora.  

É como ensina Luiz Regis Prado (1992, p.72):  

 

A doutrina majoritária tem consagrado, sobretudo para os tipos penais bási-
cos – em matéria ambiental – a forma de delito de perigo, especialmente de 
perigo abstrato, em detrimento do delito de lesão ou de resultado material 

 

Trata-se, portanto, do princípio da prevenção e da precaução, que encontra 

guarida desde a Declaração de Estolcomo de 1972 (Declaração sobre o Ambiente 

Humano). 

Nesses mais de 50 (cinquenta) anos, muitas declarações e convenções inter-

nacionais inseriram o respectivo princípio em seus textos, como a Carta de Direitos e 

Deveres Econômicos dos Estados – ONU, Res. N. 3.281/7413. 

Tal princípio também foi amparado pela ONU, quando da “Cúpula da Terra” de 

1992: 

 

– Princípio 15: “A fim de proteger o meio ambiente, a abordagem preventiva 
deve ser amplamente aplicada pelos Estados, na medida de suas capacida-
des. Onde houver ameaças de danos sérios e irreversíveis, a falta de conhe-
cimento científico não serve de razão para retardar medidas adequadas para 
evitar a degradação ambiental”. 

                                                 

 
13 “A proteção, a preservação e a melhora do meio ambiente para as gerações presentes e futuras é 
responsabilidade de todos os Estados. Todos devem traçar suas próprias políticas ambientais e de 
desenvolvimento de acordo com essa responsabilidade. As políticas ambientais dos Estados devem 
promover e não afetar adversamente o atual e futuro potencial de desenvolvimento dos países em 
desenvolvimento. Todos têm responsabilidade de velar para que as atividades realizadas dentro de 
sua jurisdição, ou sob seu controle, não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou zonas 
situadas fora dos limites da jurisdição nacional. Todos os Estados devem cooperar na elaboração de 
normas e regulamentos internacionais na esfera do meio ambiente”. 
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Para a Prof. Dra. Cristiane Derani,  

 

O princípio da precaução deixa claro que, devido à dimensão temporal (re-
lacionada com o futuro) e à complexidade da proteção ambiental, não é su-
ficiente que se pratique apenas uma ‘intervenção periférica’. 
Isto é, com base neste princípio, a política ambiental desenvolve-se não em 
normas rigidamente divididas numa denominada ordem do direito ambiental. 
Normas que denotam uma prática sustentável de apropriação de recursos 
naturais integram obrigatoriamente o planejamento da política econômica e, 
consequentemente, as normatizações da prática econômica. Precaução am-
biental é necessariamente modificação do modo de desenvolvimento da ati-
vidade econômica” 

 

A segunda camada é a da consequência, governada pelo princípio do poluidor-

pagador, que impõe o dever de internalizar os custos ambientais, e pelo da reparação 

integral, que busca obsessivamente a restauração do estado anterior à lesão. 

Definido, num primeiro momento, pela Comunidade Européia, passou a integrar 

o ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei de Política Nacional do Meio Ambiente 

e, hodiernamente, encontra-se inserido no art. 225, §3º, da Constituição Federal. 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 
(...) 
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujei-
tarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e adminis-
trativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

 

Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2007, p. 32-33) leciona que: 

 

Num primeiro momento, impõe-se ao poluidor o dever de arcar com as des-
pesas de prevenção dos danos ao meio ambiente que a sua atividade possa 
ocasionar. Cabe a ele o ônus de utilizar instrumentos necessários à preven-
ção dos danos. Numa segunda órbita de alcance, esclarece este princípio 
que, ocorrendo danos ao meio ambiente em razão da atividade desenvol-
vida, o poluidor será responsável pela sua reparação. 

 

Para Antônio Herman V. Benjamin (1993, p.227): 

 

(...) o princípio poluidor-pagador não é um princípio de compensação dos 
danos causados pela poluição. Seu alcance é mais amplo, incluindo todos 
os custos da proteção ambiental, quaisquer que eles sejam, abarcando, a 
nosso ver, os custos de prevenção, de reparação e de repressão do dano 
ambiental... 
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 Orbitando tudo isso, encontramos as grandes diretrizes sociais: o desenvolvi-

mento sustentável, que gerencia a tensão entre progresso e preservação; a participa-

ção comunitária, que democratiza a governança ambiental; e a solidariedade interge-

racional, que consagra o meio ambiente como um legado a ser protegido para o ama-

nhã. 

Já o princípio do desenvolvimento sustentável, por seu turno, busca conciliar a 

proteção ambiental com o desenvolvimento econômico e social, garantindo que as 

necessidades da presente geração sejam satisfeitas sem comprometer a capacidade 

das futuras gerações de suprir suas próprias necessidades. 

Nessa esteira: 

 

(...) A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CF, ART. 3º, II, E 
A NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO AM-
BIENTE (CF, ART. 225): O PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTEN-
TÁVEL COMO FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE 
AS EXIGÊNCIAS DA ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. – O princípio do 
desenvolvimento sustentável, além de impregnado de caráter eminente-
mente constitucional, encontra suporte legitimador em compromissos inter-
nacionais assumidos pelo Estado brasileiro e representa fator de obtenção 
do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as da ecologia, subor-
dinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente situação 
de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição inafas-
tável, cuja observância não comprometa nem esvazie o conteúdo essencial 
de um dos mais significativos direitos fundamentais: o direito à preservação 
do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pes-
soas, a ser resguardado em favor das presentes e futuras gerações. (STF, 
Tribunal Pleno, ADI-MC 3540/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 03.02.2006, 
p. 14). 

 

O Princípio da participação encontra-se inserto no caput do art. 225 da Carta 

Magna brasileira, o qual impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender 

e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações.  

Para Celso Antônio Pacheco Fiorillo (2007, p. 45): 

 

O princípio da participação constitui ainda um dos elementos do Estado So-
cial de Direito, porquanto todos os direitos sociais são a estrutura essencial 
de uma saudável qualidade de vida, que, como sabemos, é um dos pontos 
cardeais da tutela ambiental. 

 

É através deste princípio que o cidadão tem assegurada sua participação nas 

políticas públicas ambientais. 
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O princípio da ubiquidade tem como objetivo zelar pela qualidade de vida. Con-

forme FIORILLO (2007, p. 48) “vem evidenciar que o objeto de proteção do meio am-

biente, localizado no epicentro dos direitos humanos, deve ser levado em considera-

ção toda vez que uma política, atuação, legislação sobre qualquer tema, atividade, 

obra etc. tiver que ser criada e desenvolvida”. 

No campo processual, a LCA adota uma estratégia dupla. De um lado, expressa 

máximo rigor ao estabelecer a ação penal como pública incondicionada, retirando 

qualquer margem de discricionariedade na persecução dos crimes.  

Consoante disposto no art. 26 da Lei n. 9.605/98, “Nas infrações penais previs-

tas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada”. 

Paulo Murilo Galvão (2024, p. 26-27) sustenta que: 

 

Sob o pretexto de ser o crime ambiental um bem difuso e, portanto, afeto à 
coletividade, o que entendemos ser contestável a generalidade de tal ponto 
de vista, entendeu por bem o legislador que a Ação Penal nesses delitos 
será sempre pública incondicionada, vale dizer, o Ministério Público, para 
exercer o jus puniendi, não dependerá de nenhuma representação ou con-
sentimento de ninguém. 

 

Noutro giro, entretanto, demonstra pragmatismo ao admitir soluções consensu-

ais como a transação penal e a suspensão condicional do processo para infrações de 

menor gravidade. Mas é na condição imposta a esses benefícios que a lei revela sua 

alma: a extinção da punibilidade depende, invariavelmente, da comprovação da repa-

ração do dano.  

Com isso, o legislador amarra a solução do processo penal à solução do pro-

blema ambiental, priorizando a restauração do ecossistema sobre a simples punição 

do infrator. 

 

3.5 INSTRUMENTOS CONSENSUAIS NO PROCESSO PENAL AMBIENTAL: PO-
TENCIALIDADES E CONTROVÉRSIAS 

 

A lógica do confronto, que tradicionalmente marca o Direito Processual Penal, 

tem cedido cada vez mais espaço para uma nova racionalidade consensual. Impulsi-

onada pela busca por celeridade e eficiência, essa tendência desloca o foco da mera 

imposição de uma pena para um objetivo muitas vezes mais relevante: a reparação 

efetiva do dano. No campo dos crimes ambientais, essa filosofia se materializa em um 
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arsenal de instrumentos de negociação, como a transação penal, a suspensão condi-

cional do processo e, mais recentemente, o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). 

A transação penal e a suspensão condicional do processo, ambas oriundas da 

Lei dos Juizados Especiais e adaptadas à seara ambiental, são as ferramentas pio-

neiras dessa abordagem. Embora com estruturas distintas, já que a primeira visa evi-

tar o início do processo e a segunda busca a sua suspensão. Porém, elas convergem 

para um ponto nevrálgico, uma condição de legitimidade que a Lei de Crimes Ambi-

entais fez questão de sublinhar: qualquer benefício processual está umbilicalmente 

atado à comprovação de que o dano ambiental fora reparado. A extinção da punibili-

dade ou o prosseguimento da suspensão dependem, portanto, de um laudo que ateste 

a restauração do ecossistema agredido. 

Conforme texto entalhado nos arts. 27 e 28 da LCA: 

 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de 
aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 
da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que 
trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de comprovada impossibilidade. 
 
Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 
1995, aplicam-se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos nesta 
Lei, com as seguintes modificações: 
I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5° do artigo 
referido no caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do dano 
ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do 
mesmo artigo; 
II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa 
a reparação, o prazo de suspensão do processo será prorrogado, até o pe-
ríodo máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, 
com suspensão do prazo da prescrição; 
III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, 
III e IV do § 1° do artigo mencionado no caput; 
IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo 
de constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu 
resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o máximo 
previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 
V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de 
punibilidade dependerá de laudo de constatação que comprove ter o acu-
sado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 

 

Paulo Murilo Galvão (2024, p. 212-213) sustenta ser necessário, ademais que 

os seguintes requisitos cumulativos também estejam preenchidos: 

 

a) Ter o crime pena máxima não superior a 2 anos (art. 61 da Lei 9.099/95); 
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b) Não ter o autor do fato sofrido condenação pela prática de crime, à pena 

privativa de liberdade, por sentença definitiva (art. 76, §2º, I, da Lei 

9.099/95); 

c) Não ter sido o agente beneficiado anteriormente, no prazo de cinco anos, 

pela aplicação de pena restritiva de direitos ou multa (art. 76, §2º, II, da Lei 

9.099/95); 

d) Não deter o agente maus antecedentes ou personalidade e conduta social 

desfavorável, bem como ser os motivos e circunstância necessária e sufici-

ente para a adoção da medida (art. 76, §2º, III, da Lei 9.099/95); 

e) Ter havido a prévia composição do dano ambiental. 

 

Quanto ao derradeiro requisito, Luís Paulo Sirvinskas (2020) defende que: 

 

(...) no entanto, excepcionalmente, a transação penal pode-se efetivar 
mesmo sem a prévia composição do dano, desde que comprovada a impos-
sibilidade, como se dá, por exemplo, em caso de insolvência do infrator ou, 
ainda, de irreparabilidade do dano, o que é muito comum no que tange ao 
meio ambiente 

 

A essa dupla de ferramentas somou-se, com o "Pacote Anticrime", o Acordo de 

Não Persecução Penal (ANPP), que ampliou consideravelmente o alcance da justiça 

negociada para crimes de média gravidade, desde que confessados e sem violência, 

como estabelecido pelo art. 28-A, do Código de Processo Penal, in verbis: 

 

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confes-
sado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência 
ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério 
Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que neces-
sário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as se-
guintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente 
 
I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de 
fazê-lo 
 
II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Pú-
blico como instrumentos, produto ou proveito do crime 
 
III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período cor-
respondente à pena mínima cominada ao delito diminuída de um a dois ter-
ços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal 
 
IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade 
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pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, que 
tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou se-
melhantes aos aparentemente lesados pelo delito;  
 
V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério 
Público, desde que proporcional e compatível com a infração penal impu-
tada. 

 

O órgão acusatório possui discricionariedade para propor as condições que en-

tender adequadas ao caso concreto, sendo possível, assim, que o Parquet condicione 

o ANPP a observância e cumprimento do TCRA na esfera administrativa. Novamente, 

a reparação do dano emerge como condição central do acordo. Acontece, que a efe-

tividade desses pactos pode ser minada pela complexa sobreposição das esferas de 

responsabilidade — administrativa, civil e penal —, exigindo uma atuação coordenada 

entre os órgãos de controle que nem sempre ocorre na prática. 

Para Fabio Machado de Almeida Delmanto e Renata da Rosa Howat Rodrigues 

(2024, p. 89-90): 

 

Entretanto, na prática, conforme demonstrado ao longo do artigo, em muitos 
casos o cumprimento do TCRA é demorado e desgastante, quando não 
mesmo impossível, haja vista a morosidade dos órgãos administrativos en-
volvidos no trâmite ou mesmo a complexidade da causa. Dessa forma, 
mesmo tendo o agente tomado todas as medidas necessárias e pertinentes 
ao cumprimento do TCRA, o procedimento administrativo pode se arrastar 
por anos por circunstâncias alheias à sua vontade. 
Dessa forma, a vinculação torna o acordo inexequível nos casos em que o 
acusado não consegue cumprir o TCRA por circunstâncias alheias à sua 
vontade, como no caso de burocracia ou demora excessivas. A vinculação 
do acordo penal ao cumprimento do acordo administrativo, em muitos casos, 
vai contra o espírito da lei, que, ao prever a aplicação dos institutos despe-
nalizantes para determinados delitos, visa à celeridade processual e pre-
tende ao agente do crime ambiental aumentar a eficiência de processo penal 
na resposta aos delitos, sem necessidade de impor pena ao agente do crime 
ambiental. 
Em outras palavras, atrelar a extinção da punibilidade – pela satisfação de 
algum dos acordos da Justiça Penal Negociada – ao cumprimento de um 
TCRA inexequível em um prazo razoável ou ainda de significativa complexi-
dade é o mesmo que privar o acusado de ser beneficiado pelos institutos 
despenalizadores, gerando uma penalização desproporcional e não prevista 
em lei.  

 

A controvérsia apontada pela doutrina demonstra um tensionamento funda-

mental na aplicação da justiça negociada à matéria ambiental: o conflito entre a busca 

pela celeridade processual e a garantia da efetiva tutela de um direito fundamental. 
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Os instrumentos consensuais foram concebidos sob uma lógica de eficiência e des-

burocratização, visando a uma resposta mais rápida do sistema de justiça para infra-

ções de menor e médio potencial ofensivo. 

No entanto, a exigência de "prévia reparação do dano" como condição de vali-

dade desses acordos (arts. 27 e 28 da LCA) assume, no campo ambiental, uma com-

plexidade única. A reparação de um dano ecológico não se assemelha à devolução 

de um objeto furtado ou ao pagamento de uma indenização por lesão corporal. Trata-

se de um processo lento, multifatorial e, muitas vezes, de resultado incerto. A com-

provação de que um ecossistema foi, de fato, restaurado a seu estado anterior é uma 

tarefa de alta complexidade técnica, que pode levar anos ou décadas. 

Nesse cenário, o risco de que os acordos se tornem uma "solução de fachada" 

é iminente. A celebração de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou a apre-

sentação de um plano de recuperação podem satisfazer o requisito formal do acordo 

penal, mas sem garantir a efetiva regeneração do meio ambiente. A justiça consen-

sual, nesse contexto, pode paradoxalmente levar à banalização da tutela penal, tro-

cando a persecução criminal por uma reparação meramente formal ou incompleta, o 

que questiona se o princípio da ultima ratio não estaria sendo prematuramente afas-

tado em detrimento da proteção substantiva do bem jurídico. 

 

3.6 AS PECULIARIDADES DA PERSECUÇÃO PENAL AMBIENTAL 
 

A aplicação do Direito Penal como instrumento de tutela do meio ambiente re-

presenta um dos mais significativos testes de estresse para a estrutura e os princípios 

do processo penal contemporâneo. Concebido historicamente para lidar com infra-

ções de contornos claros, vítimas individualizadas e danos palpáveis, o aparato da 

persecutio criminis se vê desafiado por uma criminalidade de natureza difusa, cujas 

características intrínsecas subvertem a lógica processual tradicional. A persecução 

penal nesta seara não é uma mera aplicação do rito comum a um novo rol de delitos; 

ela se revela um campo autônomo de desafios, forçando o operador do direito a uma 

constante releitura de institutos e garantias consolidadas. Da apuração da notitia cri-

minis à execução da sentença, cada fase é marcada por um conjunto de singularida-

des que exigem uma abordagem distinta e, não raro, uma flexibilização de dogmas 

penais e processuais. 
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A persecução penal em matéria ambiental desenha um modelo próprio, que a 

afasta sensivelmente da lógica investigativa e processual aplicada aos demais delitos 

no Brasil. Essa distinção não é trivial. Ela nasce da intrincada complexidade técnico-

científica que envolve as infrações contra o meio ambiente, da pulverização de agen-

tes causadores do dano, da frequente indeterminação de uma vítima concreta e, de 

forma decisiva, da natureza difusa de um bem jurídico cuja degradação nem sempre 

se pode mensurar de imediato. São justamente esses traços que colocam em xeque 

os modelos tradicionais de investigação e de instrução processual, forçando o sistema 

de justiça a buscar um novo paradigma de atuação que seja, de fato, adequado à 

especificidade do dano ecológico. 

No campo prático, a investigação criminal ambiental frequentemente tem seu 

gatilho em notícias-crime que aportam nos órgãos de fiscalização — seja no IBAMA 

ou no ICMBio, na esfera federal, ou nas polícias e secretarias ambientais dos estados 

e municípios. Essa etapa inicial já exige uma atuação técnica integrada e robusta. Não 

raro, o próprio inquérito policial se apoia ou é mesmo antecedido por autos de infração 

lavrados no âmbito administrativo, documentos estes que funcionam como um lastro 

probatório inicial, oferecendo ao Ministério Público ou à Polícia Judiciária os elemen-

tos de convicção necessários para deflagrar o procedimento investigatório formal. 

Uma das características mais marcantes dos crimes ambientais é sua natureza 

frequentemente silenciosa, gradual e cumulativa. Diferentemente de um homicídio ou 

de um roubo, cujos efeitos são imediatos e socialmente perceptíveis, a poluição de 

um lençol freático, o descarte contínuo de resíduos industriais em um rio ou a emissão 

de gases tóxicos na atmosfera podem ocorrer por anos a fio, sem que haja uma per-

cepção imediata do ilícito pela comunidade ou pelas autoridades. O dano, muitas ve-

zes, só se torna visível quando atinge um ponto crítico e, em alguns casos, irreversível. 

Essa "clandestinidade" do ilícito impõe uma dificuldade primária: a própria instauração 

da investigação. A persecução frequentemente não se inicia a partir de um fato deter-

minado no tempo e no espaço, mas a partir da constatação de um estado de degra-

dação já consolidado, o que torna a reconstituição histórica dos fatos e a delimitação 

temporal do delito uma tarefa hercúlea. 

Dentro da dinâmica da persecução penal, o Ministério Público se projeta como 

o ator nevrálgico. Sua atuação não se limita a propor a ação penal pública; ela se 
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expande para o controle externo da atividade policial e para a fiscalização de proce-

dimentos administrativos que apuram ilícitos ambientais. É sintomático, aliás, que o 

próprio Parquet precise frequentemente assumir a dianteira das investigações, mobi-

lizando sua musculatura constitucional (art. 129, III e VIII, da CF/88) para preencher o 

vácuo deixado por uma polícia judiciária com baixa especialização na área ou, sim-

plesmente, desaparelhada para a tarefa. 

Essa proeminência do Ministério Público lança luz sobre uma fragilidade crô-

nica: na maior parte do país, a polícia judiciária atravessa um deserto de delegacias 

especializadas em crimes contra o meio ambiente. A ausência de unidades capacita-

das e de agentes com o indispensável conhecimento técnico-científico mina profun-

damente a eficácia investigativa. Afinal, a apuração de um dano ecológico exige muito 

mais do que a praxe criminalística, ela demanda uma expertise para analisar laudos 

complexos, vistoriar áreas degradadas e interrogar peritos, um saber que, na prática, 

costuma ficar represado nos órgãos administrativos. 

Nesse contexto, o trabalho da perícia ambiental se torna ainda mais decisivo, 

pois é dela a responsabilidade de traduzir a degradação da natureza em prova mate-

rial, atestando o dano, o nexo causal e a autoria/participação. A apuração da materi-

alidade do crime ambiental revela outra de suas grandes peculiaridades: sua natureza 

eminentemente técnica. A prova do delito raramente se resume a depoimentos teste-

munhais ou confissões; ela depende, de forma umbilical, de laudos periciais comple-

xos que atestem o nível de contaminação da água, a composição química dos polu-

entes, a extensão do desmatamento ou a causa da mortandade de animais.  

A natureza eminentemente material dos delitos ambientais, que por definição 

deixam vestígios (delitos não transeuntes), torna a realização da perícia uma condição 

indispensável para a persecução penal, conforme dita o artigo 158 do Código de Pro-

cesso Penal. É como tem entendido o STJ acerca da presente temática: 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1449783 - RJ (2019/0045152-6) 
DECISÃO 
Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra 
decisão oriunda do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO que 
negou seguimento ao recurso especial. 
Depreende-se dos autos que os agravados foram denunciados como incur-
sos no art. 67 da Lei n. 9.605/1998. 
Ao final da instrução, à exceção de Paulo, foram eles absolvidos. 
O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação do Ministério 
Público e deu provimento ao recurso do agravado Paulo para absolvê-lo. O 
acórdão está assim ementado (e-STJ fls. 1033/1034): 
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PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. CONCESSÃO INDEVIDA DE 
LICENÇA, AUTORIZAÇÃO OU PERMISSÃO AMBIENTAL. ARTIGO 67 DA 
LEI N° 9.605/98. 
PROVA INSUFICIENTE. FALTA DE PERÍCIA. LAUDO DE ÓRGÃOS AMBI-
ENTAIS INSUFICIENTE COMO PROVA. MEIOS INDIRETOS DE PROVA. 
RECURSO DO MPF NÃO PROVIDO. RECURSO DA DEFESA PROVIDO. 
I - O crime imputado deixa vestígio (dano ambiental), o que significa que, 
para demonstração da materialidade, é imprescindível o laudo pericial, a teor 
dos artigos 158 e 159, §1° do CPP com incidência na hipótese por força do 
art. 79 da Lei n. 9605/98. 
II - A imprescindibilidade da perícia é confirmada pelo art. 184 do CPP, que 
somente autoriza ao juiz a negativa de pedido de perícia formulado pelas 
partes caso não seja necessária para comprovação da verdade, excetuando-
se dessa hipótese de indeferimento o exame de corpo de delito; 
III - O exame de corpo de delito é a regra. Somente poderia haver compro-
vação da materialidade por outros meios probatórios, caso houvesse o de-
saparecimento dos vestígios, o que não é o caso. 
IV - E conditio sine qua non a palavra do perito acerca do fato de o crime 
deixar ou não vestígios. Somente na hipótese de o perito chancelar que não 
há vestígios, estará autorizado o exame indireto. 
V - O art. 159, § 1°, do CPP é cristalino ao afirmar que somente na falta de 
perito oficial, é permitido o exame por outras pessoas com habilitação téc-
nica, o que não é o caso, porquanto a Polícia Federal dispõe de corpo próprio 
de peritos. 
VI - As hipóteses de suspeição do juízo previstas no art. 254 do CPP são 
extensivas ao perito, conforme se denota da leitura do artigo 280 do CPP; 
Pelo mesmo raciocínio, é aplicável ao perito o elenco de impedimentos con-
tidos no art. 252 do CPP, notadamente aquele insculpido no seu inciso IV. 
VII - Elementos de fiscalização e autuação produzidos por agentes do IBAMA 
e outros órgãos congêneres não suprem a falta de exame pericial imprescin-
dível a ser feito por peritos (isentos) oficiais. 
Nem mesmo poderiam ser nomeados peritos, tais agentes, caso não hou-
vesse oficiais, pois a eles também se aplicam as causas de impedimento e 
suspeição dos mesmos nestas causas, considerando o interesse que pos-
suem nos referidos casos. 
VIII - A exigência do exame de corpo de delito é tão relevante e indispensá-
vel, que é erigida a causa de nulidade absoluta, nos termos do art. 564, III, 
"b" do CPP. 
IX - A necessidade de perícia, tem como consectário, outrossim, a garantia 
da ampla defesa. A formulação de quesitos prevista no § 3° do art. 159 do 
CPP, permitida ao Ministério Público, ao assistente de acusação, ao ofen-
dido, ao querelante e ao acusado, tem como escopo garantir o contraditório. 
X - A realização de perícia oficial é o único meio de proporcionar às partes 
contraditório pleno e substancial, na medida em que, consoante o dispositivo 
citado, as partes podem formular quesitos ao expert. Providência inviável 
quando não há nomeação de peritos, mas simples opção ilegal de reconhe-
cer validade àquele elemento indiciário representado pela manifestação do 
agente administrativo de fiscalização do órgão (e a quem, repita-se, ninguém 
pode formular quesitos). 
XI - Não se olvida que o art. 19 da Lei n° 9.605/98 permite o aproveitamento 
de perícia produzida em inquérito civil ou no juízo civil. O termo usado em lei 
é perícia e tem significado técnico, não se admitindo interpretação que am-
plie sua conotação para que se aceite mero laudo produzido por quem não 
é perito. 
XII - Não se tem notícia de nenhuma medida adotada na esfera cível. 
Não há nos autos qualquer inquérito civil que tenha baseado alguma ação 
civil pública, e onde se tenha produzido prova pericial para servir de prova 
emprestada. 
XIII - O art. 167 do CPP também permite a utilização de meios indiretos de 
prova no caso do desaparecimento dos vestígios do crime. Apesar disso, o 
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tipo penal do art. 67 da Lei n° 9.605/98 indica conduta que deixa vestígio. 
Por conseguinte, entendo que o recurso à prova indireta demandaria a indi-
cação fundamentada e precedida de quesitos das partes, também a par da 
manifestação de perito técnico, no sentido de que os vestígios não mais sub-
sistem. 
XIV - Recurso do MPF não provido. Recurso da defesa provido. 
Os embargos de declaração que se seguiram foram acolhidos para esclare-
cer obscuridade. 
Foi então interposto o recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "a", 
da Constituição Federal, no qual apontou a defesa violação aos arts. 158 do 
Código de Processo Penal e 67 da Lei n. 9.605/1998. 
Para tanto, sustentou que "o delito em questão possui natureza de crime de 
mera conduta, tendo em vista que independe de qualquer resultado natura-
lístico para sua configuração, não exigindo, por conseguinte, a produção de 
prova pericial para demonstrar a sua ocorrência" (e-STJ fl. 1067). 
O Parquet Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo. 
É o relatório. 
A presente insurgência perdeu seu objeto, pois, ainda que fosse dado provi-
mento ao recurso especial a que se refere o agravo, o provimento jurisdicio-
nal não teria utilidade. 
É que, em relação ao agravado Paulo, condenado em primeiro grau e absol-
vido em segundo, o restabelecimento da condenação à pena de 1 ano de 
detenção não seria possível em razão do advento da prescrição, cujo prazo, 
nos termos do art. 109, V, do Código Penal, é de 4 anos. E os embargos de 
declaração, último marco interruptivo, foram julgados em sessão no dia 
12/6/2018. 
Em relação aos demais agravados, o prazo seria de 8 anos, conforme o art. 
109, IV, do CP, mas, no caso deles, tendo em vista que foram absolvidos em 
ambas as instâncias, o último marco interruptivo foi o recebimento da denún-
cia, ocorrido em 8/4/2014. 
Ate o exposto, julgo prejudicado o recurso. 
Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 12 de dezembro de 2024. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
 Relator 
(AREsp n. 1.449.783, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJEN de 
16/12/2024.) 

 

A condução desse exame, segundo o desenho do artigo 159 do mesmo di-

ploma, recai sobre um perito oficial ou, na sua falta, sobre dois especialistas nomea-

dos pelo juízo. A questão, porém, ganha contornos mais exigentes diante da singula-

ridade da matéria. O juiz tem o dever de esgotar as diligências para que a análise seja 

confiada a peritos que dominem as especificidades do dano ecológico. Nesse ponto, 

a reforma processual penal de 2008 (Lei 11.690) representou um avanço decisivo. Ela 

passou a exigir expressamente, no § 1º do artigo 159 do CPP, que os peritos nomea-

dos tenham "habilitação técnica relacionada com a natureza do exame". 

O alcance dessa exigência, no entanto, parece ser ainda mais amplo. Uma lei-

tura sistêmica da lei aponta que a mesma qualificação técnica deve ser cobrada dos 

peritos oficiais. O raciocínio se apoia na regra de transição da própria Lei 11.690/2008, 
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que, em seu artigo 2º, permitiu que peritos oficiais não diplomados continuassem atu-

ando, mas com uma ressalva crucial: exclusivamente nas áreas para as quais já eram 

habilitados. A intenção do legislador se torna transparente: buscou-se afastar a figura 

do perito genérico, sedimentando a ideia de que a complexidade do exame pericial 

moderno, sobretudo o ambiental, demanda um saber técnico direcionado e específico. 

A Lei de Crimes Ambientais, em seu artigo 1914, reconhece essa centralidade 

ao prever que a "perícia de constatação do dano ambiental" deve, sempre que possí-

vel, fixar o montante do prejuízo. Essa dependência da prova técnica não apenas 

onera e retarda a investigação, mas também exige um corpo de peritos altamente 

especializado, nem sempre disponível na estrutura estatal. Como bem apontam Ro-

cha (2009), a falta de ferramentas científicas para subsidiar as decisões judiciais con-

tribui para a fragilidade na aplicação do Direito Ambiental. 

Contudo, essa peça-chave do quebra-cabeça investigativo enfrenta seus pró-

prios fantasmas: a carência de recursos, a conhecida morosidade da máquina pública 

e uma burocracia asfixiante. Juntos, esses fatores muitas vezes sabotam a produção 

de provas robustas na fase do inquérito, comprometendo o sucesso de toda a perse-

cução. 

Os crimes ambientais impõem ao sistema de justiça um desafio probatório de 

outra ordem, que destoa marcadamente do padrão ordinário dos delitos comuns. A 

materialidade da infração, com frequência, escapa à percepção imediata, e o nexo de 

causalidade entre a conduta do agente e o dano efetivo raramente se apresenta de 

forma linear. Pelo contrário, costuma ser uma teia difusa, fragmentada e contaminada 

por inúmeros outros fatores. 

É exatamente esse obstáculo epistemológico que, na prática forense, tantas 

vezes resulta na desclassificação do fato para uma infração de menor potencial ofen-

sivo ou, o que é mais grave, na sua completa inércia persecutória. Abre-se, assim, um 

paradoxo que expõe a real debilidade do nosso sistema penal ambiental: embora am-

parado por uma legislação que se pretende moderna, ele ainda opera com ferramen-

tas investigativas e periciais que se mostram insuficientes para dar conta da sofistica-

ção do dano ecológico. 

                                                 

 
14 Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do 
prejuízo causado para efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 
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A criminalidade ambiental moderna é, em grande medida, uma criminalidade 

corporativa. São as decisões tomadas no seio de pessoas jurídicas que, na maioria 

das vezes, resultam nos danos ambientais mais significativos, o que impõe desafios 

únicos para a individualização da responsabilidade penal. Essa realidade, centrada 

na atuação de grandes entes, gera um duplo desafio para a persecução penal: de um 

lado, a complexa tarefa de identificar a vítima em um cenário de dano difuso; de outro, 

a dificuldade de apontar com precisão a autoria delitiva dentro de estruturas hierárqui-

cas e pulverizadas. 

Paralelamente, a identificação da autoria em estruturas empresariais comple-

xas é notoriamente difícil. Em corporações com múltiplos níveis hierárquicos, conse-

lhos de administração e diretorias, a responsabilidade muitas vezes se dilui em uma 

cadeia de comando, tornando a imputação individual uma tarefa quase impossível e 

abrindo as portas para a impunidade. A decisão que resulta em um crime ambiental 

pode ser o resultado de uma série de pequenas ações e omissões de diferentes se-

tores, dificultando a aplicação da teoria do domínio do fato a uma única pessoa física. 

Foi precisamente como resposta político-criminal a essa dificuldade que a or-

dem jurídica brasileira, de forma inovadora, previu a responsabilidade penal da pes-

soa jurídica (art. 3º da Lei nº 9.605/98). Conforme assentou a Min. Rosa Weber15, no 

                                                 

 
15 EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL. CRIME AMBIENTAL. RESPONSABI-

LIDADE PENAL DA PESSOA JURÍDICA. CONDICIONAMENTO DA AÇÃO PENAL À IDENTIFICAÇÃO 
E À PERSECUÇÃO CONCOMITANTE DA PESSOA FÍSICA QUE NÃO ENCONTRA AMPARO NA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 1. O art. 225, § 3º, da Constituição Federal não condiciona a res-
ponsabilização penal da pessoa jurídica por crimes ambientais à simultânea persecução penal da pes-
soa física em tese responsável no âmbito da empresa. A norma constitucional não impõe a necessária 
dupla imputação. 2. As organizações corporativas complexas da atualidade se caracterizam pela des-
centralização e distribuição de atribuições e responsabilidades, sendo inerentes, a esta realidade, as 
dificuldades para imputar o fato ilícito a uma pessoa concreta. 3. Condicionar a aplicação do art. 225, 
§3º, da Carta Política a uma concreta imputação também a pessoa física implica indevida restrição da 
norma constitucional, expressa a intenção do constituinte originário não apenas de ampliar o alcance 
das sanções penais, mas também de evitar a impunidade pelos crimes ambientais frente às imensas 
dificuldades de individualização dos responsáveis internamente às corporações, além de reforçar a 
tutela do bem jurídico ambiental. 4. A identificação dos setores e agentes internos da empresa deter-
minantes da produção do fato ilícito tem relevância e deve ser buscada no caso concreto como forma 
de esclarecer se esses indivíduos ou órgãos atuaram ou deliberaram no exercício regular de suas 
atribuições internas à sociedade, e ainda para verificar se a atuação se deu no interesse ou em bene-
fício da entidade coletiva. Tal esclarecimento, relevante para fins de imputar determinado delito à pes-
soa jurídica, não se confunde, todavia, com subordinar a responsabilização da pessoa jurídica à res-
ponsabilização conjunta e cumulativa das pessoas físicas envolvidas. Em não raras oportunidades, as 
responsabilidades internas pelo fato estarão diluídas ou parcializadas de tal modo que não permitirão 
a imputação de responsabilidade penal individual. 5. Recurso Extraordinário parcialmente conhecido e, 
na parte conhecida, provido. 
(RE 548181, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 06/08/2013, ACÓRDÃO ELE-
TRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) 
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julgamento do RE 548181, que contou com sua relatoria, a finalidade da norma foi 

"reforçar a tutela do bem jurídico ambiental", superando as "imensas dificuldades de 

individualização dos responsáveis internamente às corporações". A decisão, ao aban-

donar a antiga teoria da dupla imputação e permitir que o ente coletivo responda cri-

minalmente de forma autônoma, reconheceu que, em muitos casos, a empresa é o 

verdadeiro centro decisório e a principal beneficiária da atividade ilícita. Embora essa 

figura seja alvo de intensas críticas doutrinárias por sua aparente incompatibilidade 

com os dogmas da ação e da culpabilidade, ela se consolidou como uma ferramenta 

central na persecução penal ambiental, permitindo que o foco da responsabilidade 

recaia sobre a própria entidade em nome da qual e em cujo benefício o crime foi pra-

ticado. 

Contudo, a responsabilização do ente coletivo não elimina a necessidade de se 

alcançar as pessoas físicas que tomam as decisões. Para tanto, a legislação também 

se valeu do instituto da omissão penalmente relevante. O artigo 2º da Lei nº 9.605/98 

estabelece que diretores, administradores, gerentes, entre outros, que, "sabendo da 

conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para 

evitá-la", incidem nas penas cominadas ao crime. A norma, como bem lecionam Luiz 

Flávio Gomes e Silvio Maciel, cria uma inequívoca posição de garantidor para os 

dirigentes corporativos, que possuem o dever jurídico de agir para evitar a ocorrência 

de crimes ambientais no âmbito da empresa. Sua omissão dolosa ou culposa, quando 

comprovado que tinham o poder e o dever de intervir, pode lhes acarretar a imputação 

do resultado danoso, constituindo um mecanismo poderoso para responsabilizar 

aqueles que, do topo da hierarquia, se omitem frente à degradação ambiental. 

 

3.7 A VÍTIMA NOS CRIMES AMBIENTAIS: IDENTIFICAÇÃO E COMPLEXIDA-
DES 

 

A noção de "vítima" em crimes ambientais é multifacetada, rompendo com a 

concepção clássica de um sujeito passivo único e determinado. No campo ambiental, 

coexiste a vítima-coletividade, titular do interesse difuso ao meio ambiente ecologica-

mente equilibrado, com as vítimas coletivas determinadas, como comunidades de 

pescadores, populações ribeirinhas e associações de atingidos por desastres como 

os de Mariana e Brumadinho, e, ainda, as vítimas individuais, que são aquelas pes-

soas que sofrem danos diretos e concretos à sua saúde ou ao seu patrimônio. 
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A identificação do sujeito passivo (vítima) nos crimes ambientais é uma das 

questões mais intrincadas e relevantes para a definição da legitimidade processual, 

inclusive para a habilitação como assistente de acusação, cerne deste trabalho. Dado 

o interesse difuso e coletivo do bem jurídico ambiental, a vítima primária e imediata é 

a vítima-coletividade, de natureza abstrata, é a titular do bem jurídico na sua dimensão 

mais ampla, representando o interesse de toda a sociedade, presente e futura, em um 

ambiente sadio, tal como preceituado pelo art. 225 da Constituição Federal. É em 

nome dela que o Ministério Público atua, cumprindo seu mandato constitucional. Con-

tudo, essa abstração não pode invisibilizar a reparação dos danos concretos.  

Os grandes desastres ambientais demonstram que, para além da lesão difusa, 

há grupos e comunidades que são vitimados de forma particular e devastadora, per-

dendo seus meios de subsistência, seu território e sua identidade cultural. Há, ainda, 

o indivíduo que adoece pela poluição atmosférica ou que tem sua propriedade rural 

ou lenço freático contaminados por agrotóxicos. Essa pluralidade de esferas de vitimi-

zação desafia a aplicação do restrito conceito de "ofendido" do artigo 268 do Código 

de Processo Penal e questiona se o Ministério Público, como representante da socie-

dade, consegue, por si só, dar voz a essa gama tão diversa de interesses lesados. 

Acerca dos interesses difusos, Rodolfo de Camargo Mancuso (1991, p. 110) os 

define da seguinte forma: 

 

(...) os interesses difusos pertencem ao gênero interesses meta ou os supra-
individuais, aí compreendidos aqueles que depassam a órbita individual, 
para se inserirem num contexto global. ...Nesse campo, o primado recai em 
valores de ordem social, como o bem comum, a qualidade de vida, os direitos 
humanos, etc (...) interesses metaindividuais que, não tendo atingido o grau 
de agregação e organização necessária à sua afetação institucional junto a 
certas entidades ou órgãos representativos dos interesses já socialmente 
definidos, restam em estado fluido, dispersos pela sociedade civil como um 
todo (v.g., o interesse à pureza do ar atmosférico), podendo, por vezes, con-
cernir a certas coletividades de conteúdo numérico indefinido (v.g., consumi-
dores). 

 

Para Sérgio Ferraz: 

 

(...) o que realmente peculiariza o chamado interesse difuso e o direito que 
dele decorre são duas ordens de considerações básicas. A primeira, a inde-
terminação dos sujeitos ativos e isso é radicalmente diferente da concepção 
clássica de afetação de um direito a alguém. Essa indeterminação subjetiva 
é uma configuração marcante na ideia de direito difuso. E por outro lado, a 
indivisibilidade do objeto. E é exatamente essa soma de indeterminação sub-
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jetiva e da indivisibilidade objetiva que dá nascimento à ideia de direito di-
fuso, como uma realidade jurídica nova e que merece ser cultivada, exata-
mente pelo que ela traz de novo e pela circunstância de ela estar constituci-
onalmente consagrada. 
 

 

Vê-se que a ofensa penal ambiental atinge um interesse supraindividual cuja 

complexidade exige, como ponto de partida epistemológico, um aprofundamento que 

transcenda as noções gerais de "interesse difuso". A dogmática penal, nesse ponto, 

oferece uma sofisticada grade teórica para essa análise na obra de Roland Hefendehl 

(2007, p. 189), que identifica os bens jurídicos coletivos genuínos, a exemplo do meio 

ambiente, a partir de três critérios estruturais. O primeiro é a não exclusão (Nicht-

Ausschliessbarkeit), ou seja, a impossibilidade de se apartar qualquer pessoa da frui-

ção do bem, como a qualidade do ar que a todos beneficia. O segundo é a não rivali-

dade no consumo (Nicht-Rivalität), que se manifesta quando o uso do bem por um 

indivíduo não esgota nem diminui a possibilidade de uso por outro. O terceiro e talvez 

mais decisivo critério é a não distributividade (Nicht-Distributivität), a impossibilidade 

conceitual ou material de se fracionar o bem em porções individuais. É precisamente 

este o alicerce dogmático para a constatação de Érica Bechara (2003, p. 36) sobre a 

indivisibilidade dos bens ambientais, ao exemplificar que "o ar que respiramos (...) é 

impossível de ser dividido entre todos os seus titulares". 

A construção de Hefendehl, portanto, oferece a base teórica para essa percep-

ção, conferindo uma fundamentação mais robusta e específica para o Direito Penal 

do que as características tradicionalmente atribuídas ao bem jurídico ambiental. A 

adoção desses critérios permite não apenas legitimar a intervenção penal para tutelar 

interesses que transcendem o indivíduo, mas também diferenciar os bens coletivos 

genuínos de outras construções jurídicas, oferecendo maior segurança e precisão à 

análise do tipo penal ambiental. 

Casos paradigmáticos como os desastres de Mariana e Brumadinho são em-

blemáticos nesse sentido. A ruptura das barragens não lesou apenas o "meio ambi-

ente" de forma abstrata; ela aniquilou vidas, destruiu comunidades inteiras, dizimou a 

base econômica de milhares de famílias de pescadores e agricultores e impôs um 

sofrimento psíquico e material a pessoas perfeitamente identificáveis, isso para não 

se falar na desvalorização das propriedades (sítios, chácaras e fazendas) localizadas 

às margens do Rio Doce e Rio Paraopeba. 
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A litigiosidade interna, ainda que amparada por previsões legais, expõe um ten-

sionamento constante no cotidiano, exigindo uma delicada ponderação de interesses. 

No campo dos direitos difusos, esse conflito se torna ainda mais agudo, pois coloca 

em rota de colisão direitos igualmente legítimos e protegidos. A solução, contudo, não 

busca um meio-termo, mas sim a prevalência de um dos lados, ditada pela maior re-

levância do interesse social envolvido. 

O Estado, em suas diversas manifestações federativas (União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios), também se apresenta como sujeito passivo nos delitos ambi-

entais. Incumbido constitucionalmente do dever de defender e preservar o meio am-

biente para as presentes e futuras gerações, vê-se diretamente afetado quando suas 

políticas de proteção são desrespeitadas, quando bens públicos ambientais são des-

truídos ou quando a administração ambiental é obstaculizada por condutas crimino-

sas. 

Contudo, a noção de vítima em crimes ambientais não se esgota na coletivi-

dade difusa ou no Estado. Conforme ressaltado nas orientações professorais que sub-

sidiam esta dissertação, é possível identificar uma "inclusão de um interesse social 

muito evidente" que permite vislumbrar vítimas mais concretas. Essa aparente disper-

são do dano ambiental, contudo, mascara realidades bem mais brutais e localizadas. 

Há condutas criminosas que, de fato, golpeiam de forma particular e direta certos in-

divíduos ou grupos, impondo-lhes sacrifícios que em nada se assemelham à lesão 

genérica sofrida pela coletividade. 

O professor Nelson Nery Junior (1992, p. 121) pensa que: 

 

(...) interessante notar o engano que vêm incorrendo a doutrina, ao pretender 
classificar o direito segundo a matéria genérica, dizendo, por exemplo, que 
meio ambiente é direito difuso, consumidor é coletivo, etc. Na verdade, o que 
determina a classificação do direito como difuso, coletivo, individual puro ou 
individual homogêneo é o tipo de tutela jurisdicional que se pretende quando 
se propõe a competente ação judicial. Ou seja, o tipo de pretensão que se 
deduz em juízo. O mesmo fato pode dar ensejo a pretensão difusa, coletiva 
individual. 

 

É o que ocorre com as comunidades tradicionais, como povos indígenas, qui-

lombolas, pescadores artesanais e populações ribeirinhas, cuja própria existência ma-

terial e cultural está atada à saúde de ecossistemas específicos. Para eles, a conta-

minação de um rio, o desmatamento de uma área de coleta ou o secamento de uma 

nascente representam perdas existenciais, não meramente patrimoniais. O mesmo 
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raciocínio se aplica aos moradores de uma área urbana, submetidos à poluição sonora 

ou atmosférica de um complexo industrial vizinho. 

Nesses cenários, a agressão transcende o dano ecológico puro ou lesão ao 

ecossistema em si, convertendo-se em um dano com rosto e endereço, atingindo bens 

jurídicos concretos de pessoas e grupos perfeitamente identificáveis. 

O reconhecimento dessa pluralidade de sujeitos passivos, qual seja, a coletivi-

dade difusa, as coletividades determinadas e os indivíduos diretamente lesados, é um 

passo fundamental para se discutir a legitimidade para a assistência à acusação. A 

análise não pode se limitar a questionar se a "coletividade" pode ser assistente, mas 

deve investigar se esses grupos e indivíduos, que suportaram o ônus mais pesado do 

dano ambiental, possuem o direito de participar ativamente da busca por justiça no 

processo penal. 
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4 O ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO EM XEQUE: ANÁLISE DA CONSTITUCIO-
NALIDADE E DOS LIMITES DE ATUAÇÃO NOS CRIMES AMBIENTAIS 
 

Superadas as análises propedêuticas sobre o assistente de acusação e sobre 

as fundações do Direito Penal Ambiental, a investigação avança agora para o seu 

núcleo nevrálgico. É aqui que se problematiza a compatibilidade da intervenção as-

sistencial no processo penal ambiental com a ordem constitucional inaugurada em 

1988. Não se trata de uma discussão meramente formal ou de técnica processual, 

mas de um debate que mobiliza os pilares do sistema de justiça criminal brasileiro e 

põe em xeque a harmonia entre a efetividade da tutela de um direito fundamental, 

diga-se: o meio ambiente, e a salvaguarda das garantias individuais do acusado.  

A análise da admissibilidade do assistente de acusação em crimes ambientais 

transporta o debate para o coração do processo penal contemporâneo. De um lado, 

pulsa um sistema constitucional que busca consolidar as garantias do acusado e a 

racionalidade de uma persecução penal pública. De outro, emerge com força o movi-

mento de resgate da vítima, que reivindica seu espaço e sua voz na cena processual, 

não mais como mera coadjuvante, mas como proativo sujeito de direitos. É no ponto 

de colisão dessas duas forças, no terreno movediço e complexo dos crimes ambien-

tais, que a presente investigação se aprofunda. A questão não é simplesmente se a 

lei permite, mas se a Constituição tolera, e de que forma, a presença de um acusador 

assistencial em um campo onde a própria noção de "vítima" se expande e se torna 

difusa. 

 

4.1 A CRISE DE PARADIGMAS NO PROCESSO PENAL CONTEMPORÂNEO 
 

O Direito Processual Penal, em sua essência, é um campo de conhecimento 

conservador, cujas estruturas foram meticulosamente erigidas ao longo de séculos 

para equilibrar duas forças antagônicas: a pretensão punitiva do Estado e os direitos 

fundamentais do indivíduo. Sua edificação dogmática, consolidada na modernidade, 

foi projetada para um universo de criminalidade tradicional, onde os contornos do de-

lito, da autoria e da vitimização eram, na maioria das vezes, claros e individualizáveis. 

O homicídio, o roubo, o estelionato, enfim, todos partem de uma premissa de lesão a 

um bem jurídico particular, perpetrada por um agente identificável contra uma vítima 
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concreta. Este paradigma, contudo, entrou em uma profunda e inegável crise com a 

emergência de novas formas de criminalidade na sociedade pós-industrial, notada-

mente a criminalidade de massa e, de forma ainda mais desafiadora, a criminalidade 

ambiental. 

A criminalidade ambiental, com sua natureza difusa, seus danos que se es-

praiam por ecossistemas inteiros e por gerações futuras, bem como seus responsá-

veis frequentemente ocultos em complexas estruturas corporativas, impõe um severo 

teste de estresse às fundações do processo penal clássico. Os institutos pensados 

para a tutela de interesses individuais se revelam, à primeira vista, inadequados e 

insuficientes para lidar com a magnitude da lesão a um bem que pertence a todos e a 

ninguém ao mesmo tempo. É neste exato ponto de fricção entre a dogmática tradici-

onal e as exigências de um mundo que despertou para sua finitude ecológica que se 

situa o problema central desta dissertação. 

A jornada argumentativa percorrida até este ponto teve o propósito de mapear 

as coordenadas dessa crise. Viu-se a premissa transformadora do resgate da vítima, 

demonstrando como ela deixou de ser um mero objeto de prova para se tornar um 

sujeito de direitos, dotado de uma pretensão à justiça que não se esgota na reparação 

patrimonial. Esta nova centralidade da vítima, impulsionada pelo Direito Internacional 

dos Direitos Humanos, lança uma nova luz sobre todos os mecanismos processuais 

de participação, exigindo uma releitura de sua finalidade e de seu alcance. 

Tratou-se, em contraste, a arquitetura do assistente de acusação, um instituto 

cuja disciplina no Código de Processo Penal de 1941 reflete, de forma cristalina, o 

paradigma individualista. A legitimidade para a assistência, como vimos, é restrita ao 

"ofendido", pessoa física, ou a seus sucessores diretos, em um rol taxativo que espe-

lha as relações de direito de família. A própria gênese do instituto remete à tutela de 

interesses privados e concretos, tornando sua aplicação em cenários de vitimização 

difusa uma questão de alta complexidade dogmática. 

Abordou-se, ademais, nas singularidades da persecução penal ambiental. 

Constatamos a natureza única do bem jurídico tutelado, as dificuldades probatórias 

na aferição do dano e do nexo causal, a complexidade na determinação da autoria em 

crimes corporativos e, crucialmente, a pluralidade de vítimas que um único evento 

criminoso pode gerar. A lesão ambiental não atinge apenas a "coletividade" de forma 

abstrata; ela produz vítimas coletivas determinadas, como as comunidades ribeirinhas 
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devastadas pelo rompimento de uma barragem, e vítimas individuais concretas, que 

perdem suas propriedades, sua saúde e suas vidas. 

É na confluência desses três vetores (a nova vítima, o velho instituto e o crime 

de vitimização difusa) que a tensão se manifesta em sua plenitude. Como pode uma 

ferramenta processual forjada para a defesa do indivíduo e da correta aplicação da 

justiça ser manejada para a tutela do coletivo? É constitucionalmente sustentável que 

o rigor formal de um dispositivo infraconstitucional, como o artigo 268 do CPP, impeça 

a participação ativa de atores sociais na defesa penal de um direito que a própria 

Constituição, em seu artigo 225, qualificou como fundamental e cujo dever de prote-

ção impôs a toda a coletividade? 

Este capítulo, portanto, se propõe a analisar, de forma exaustiva e pormenori-

zada, o epicentro desse debate. A questão da admissibilidade de novos sujeitos, como 

ONGs, associações de vítimas e entes públicos, todos, agora, como assistentes de 

acusação nos crimes ambientais será dissecada não como um mero problema de in-

terpretação legal, mas como uma profunda questão de direito processual constitucio-

nal. 

Para tanto, será investigado o embate entre os princípios constitucionais que 

militam em favor de uma interpretação extensiva, como a máxima efetividade dos di-

reitos fundamentais e o dever de participação democrática e, do outro lado, aqueles 

que recomendam a máxima cautela e a preservação do modelo existente, como a 

titularidade exclusiva da ação penal pelo Ministério Público e a garantia da paridade 

de armas. Analisar-se-á, com especial atenção, a diferença de legitimidade entre os 

diversos atores coletivos, argumentando que a natureza do vínculo que os une ao 

dano ambiental é o critério decisivo para a solução da controvérsia. 

Por fim, será procedida análise crítica da jurisprudência dos Tribunais Superio-

res, que, até o momento, tem se mostrado majoritariamente refratária a essa amplia-

ção. O objetivo é compreender as razões dessa postura e questionar se ela é a que 

melhor responde aos desafios impostos pela criminalidade ambiental em um Estado 

que se pretende, simultaneamente, social, ambiental, humano e democrático de Di-

reito. A investigação que se segue é, em suma, uma busca pelos limites e possibilida-

des de democratização do processo penal em face de uma de suas mais complexas 

e urgentes tarefas. 

 



74 
 

 

4.2  O CONFRONTO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS: EFETIVIDADE 
DA TUTELA AMBIENTAL VERSUS INTEGRIDADE DO SISTEMA ACUSATÓ-
RIO 

 

A discussão sobre a legitimidade do assistente de acusação nos crimes ambi-

entais não representa um mero debate sobre a interpretação de um dispositivo do 

Código de Processo Penal. Ela evoca um autêntico e profundo confronto entre dife-

rentes princípios e valores constitucionais, cada qual com sua própria densidade e 

importância para o ordenamento jurídico. De um lado, encontram-se os princípios que 

impulsionam uma interpretação expansiva, fundamentados na necessidade de se con-

ferir máxima proteção a um direito fundamental. De outro, perfilam-se os princípios 

que recomendam cautela e a preservação do modelo processual vigente, focados na 

salvaguarda das garantias individuais do acusado e na integridade institucional do 

sistema de justiça. A solução para o problema não pode ser simplista, ela exige um 

cuidadoso exercício de ponderação e harmonização desses vetores constitucionais. 

 

4.2.1 Argumentos favoráveis à admissibilidade: A força expansiva dos direitos 
fundamentais 
 

A tese que busca alargar o alcance do artigo 268 do CPP não se trata de um 

mero exercício de vontade; ela extrai sua força da própria essência dos direitos fun-

damentais, que resistem a uma existência meramente formal e clamam por concre-

tude. O ponto de inflexão para essa análise é o status que a Constituição de 1988 

conferiu à pauta ambiental. Em seu artigo 225, o texto constitucional promoveu o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado a um autêntico direito fundamental, despindo-o 

de qualquer caráter de simples norma programática. 

É aqui que a doutrina constitucional moderna, influenciada por teóricos como 

Robert Alexy, oferece a chave de leitura decisiva: os direitos fundamentais são "man-

dados de otimização". Isso significa que eles não apenas permitem, mas ordenam que 

sua proteção seja maximizada dentro do quadro das possibilidades fáticas e jurídicas. 

Tal postulado ergue uma barreira hermenêutica contra qualquer interpretação que, na 

prática, venha a restringir o alcance ou diminuir a eficácia de um direito fundamental. 

A aplicação dessa teoria ao caso em tela é direta e poderosa. A interpretação 

do artigo 268 do Código de Processo Penal não pode ser realizada de forma estanque, 

como se existisse em um vácuo normativo. Pelo contrário, ela deve ser realizada "à 
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luz" do artigo 225 da Carta Magna, em um processo de filtragem constitucional. Uma 

leitura que se apegue a um formalismo anacrônico para negar a participação de atores 

sociais qualificados na defesa penal do meio ambiente seria, na prática, uma interpre-

tação que limita o alcance do mandado de otimização do artigo 225. Seria admitir que 

uma norma infraconstitucional, de hierarquia inferior e de concepção pré-constitucio-

nal, pudesse esvaziar a eficácia de um dos mais importantes direitos de terceira di-

mensão. 

O Poder Judiciário, como guardião da Constituição, tem o dever de interpretar 

o ordenamento de forma a dar concretude aos seus preceitos. Se a norma processual 

se revela um obstáculo à plena efetivação de um direito fundamental, cabe ao intér-

prete buscar uma solução hermenêutica que harmonize os textos, conferindo preva-

lência à norma constitucional que veicula o direito fundamental. Desse modo, a ad-

missão do assistente de acusação em crimes ambientais pode ser defendida não 

como uma exceção à regra ou uma violação da lei, mas como um imperativo herme-

nêutico para dar máxima efetividade ao comando constitucional de proteção ambien-

tal. A norma processual, nesse sentido, deve servir como um instrumento para a rea-

lização do direito material, e não como um fim em si mesma que o engesse. 

Esse raciocínio ganha ainda mais força quando analisado por seu ângulo com-

plementar: o princípio que proíbe a proteção deficiente. Essa outra face da proporcio-

nalidade, conhecida na doutrina alemã como Schutzpflicht des Staates, impõe ao Es-

tado um dever positivo de agir. 

No que tange à proibição de proteção deficiente, lecionam, a título de exemplo, 

Daniel Sarmento e Cláudio Pereira de Souza Neto (2013, p. 481): 

 

A ideia de proporcionalidade como proibição da proteção deficiente (Unter-
massverbot) desenvolveu-se no direito constitucional germânico a partir da 
concepção de que os direitos fundamentais não são meros direitos subjeti-
vos negativos, mas possuem também uma dimensão objetiva, na medida em 
que tutelam certos bens jurídicos e valores que devem ser promovidos e 
protegidos diante de riscos e ameaças originários de terceiros. Reconheceu-
se, portanto, um dever de proteção estatal dos direitos fundamentais - 
mesmo os de matriz liberal -, que se estende ao Legislativo, à Administração 
Pública e ao Poder Judiciário. Este dever de proteção é também chamado 
de imperativo de tutela. Daí decorre que o princípio da proporcionalidade 
também pode ser manejado para controlar a observância pelo Estado deste 
dever de proteção, de forma a coibir a sua inação ou atuação deficiente.  

 

Para Lenio Luiz Streck (2005), nesse azimute: 
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Trata-se de entender, assim, que a proporcionalidade possui uma dupla face: 
de proteção positiva e de proteção de omissões estatais. Ou seja, a incons-
titucionalidade pode ser decorrente de excesso do Estado, caso em que de-
terminado ato é desarrazoado, resultando desproporcional o resultado do 
sopesamento (Abwägung) entre fins e meios; de outro, a inconstitucionali-
dade pode advir de proteção insuficiente de um direito fundamental social, 
como ocorre quando o Estado abre mão do uso de determinadas sanções 
penais ou administrativas para proteger determinados bens jurídicos. Este 
duplo viés do princípio da proporcionalidade decorre da necessária vincula-
ção de todos os atos estatais à materialidade da Constituição, e que tem 
como consequência a sensível diminuição da discricionariedade (liberdade 
de conformação) do legislador.  

 

Esse dever de proteção eficiente, portanto, impõe ao Poder Judiciário uma pos-

tura que transcende a mera subsunção formal da norma ao fato. A inércia hermenêu-

tica, manifestada no apego a interpretações literais ou anacrônicas de leis que se 

mostram insuficientes diante de novas formas de lesão a direitos, pode configurar, em 

si mesma, uma violação do dever de proteção por omissão. O que se exige do intér-

prete, sob a ótica da proteção eficiente, é uma análise teleológica e material, que bus-

que conferir a máxima eficácia possível às normas de tutela, adaptando-as às com-

plexidades do caso concreto. Em última análise, o Estado não cumpre seu dever ape-

nas ao editar a lei; ele o cumpre ao garantir, por meio de uma aplicação judicial robusta 

e contextualizada, que a proteção prometida no plano normativo se materialize de 

forma efetiva na realidade. 

O dever estatal de conferir proteção eficiente ao meio ambiente, corolário do 

artigo 225 da Constituição e da vedação à tutela insuficiente, foi o eixo sobre o qual 

gravitou o complexo julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 6148 pelo 

Supremo Tribunal Federal. A ação, ajuizada contra a Resolução nº 491/2018 do CO-

NAMA, que dispõe sobre padrões de qualidade do ar, colocou em xeque não a mera 

existência de uma norma, mas sua capacidade material de proteger os direitos à sa-

úde e ao meio ambiente equilibrado. A controvérsia, portanto, transcendeu a análise 

de uma constitucionalidade formal para adentrar no terreno da efetividade das políti-

cas públicas, testando os limites da jurisdição constitucional diante de atos de natu-

reza eminentemente técnica da Administração. 

A análise do voto da relatora, Ministra Cármen Lúcia, revela uma contundente 

aplicação da tese da proteção deficiente. Para a ministra, a resolução, embora formal-

mente existente, continha omissões estruturais que a tornavam materialmente incons-

titucional. As falhas apontadas (ausência de prazos peremptórios para a progressão 

das metas, de sanções e, crucialmente, a previsão de uma cláusula de estagnação) 
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foram interpretadas como a institucionalização normativa do "descaso do poder pú-

blico", uma violação direta ao princípio da eficiência e à proibição de uma proteção 

meramente simbólica. 

 

A Resolução n. 491/2018 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – Co-
nama, na qual fixados os padrões de qualidade do ar, representou um 
avanço quanto à necessidade de se definirem índices para aferição da qua-
lidade do ar, pelo máximo permitido de possibilidade de serem fixados limites 
à poluição ambiental. Entretanto, na forma estabelecida, há proteção defici-
ente ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e inobservân-
cia do princípio constitucional da eficiência, até mesmo pela carência de pra-
zos para que se complementem as medidas definidas. Neste sentido é que 
a ausência dos elementos normativos e das obrigações necessárias para a 
observância dos princípios constitucionais se pode configurar afronta à 
Constituição da República, descumprindo-se o dever de proteção eficiente 
definido na Política Nacional do Meio Ambiente, contrariando-se, assim, o 
dever estatal, constitucionalmente estabelecido, de garantir-se o direito fun-
damental à saúde e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, de ma-
neira a prevenir comprometimento da condição de vida digna em matéria 
ambiental. Tem-se no ato impugnado inegável deficiência normativa na fixa-
ção dos critérios e padrões de controle da qualidade do meio ambiente. 

 

Divergindo da tese da proteção deficiente, a corrente majoritária, cujo voto con-

dutor foi proferido pelo Ministro André Mendonça, adotou uma postura de marcada 

autocontenção judicial, privilegiando a deferência à capacidade institucional do CO-

NAMA como órgão técnico especializado. A improcedência do pedido, contudo, veio 

acompanhada de uma engenhosa modulação de efeitos que, na prática, subverteu 

um resultado que seria de mera chancela do status quo. 

 

(...) considero que não cabe, no caso concreto, ao Judiciário adentrar ou 
mesmo substituir o juízo de discricionariedade técnica realizado na elabora-
ção da norma questionada. Com efeito, a irresignação veiculada nos presen-
tes autos se dirige contra critérios e mecanismos eleitos pelo CONAMA. Con-
tudo, destaco que, sob a minha ótica, o CONAMA agiu dentro de sua capa-
cidade institucional e trouxe à luz uma resolução que partiu de critérios e 
parâmetros que lhe foram legitimamente conferidos, de posse das devidas 
informações técnicas e a partir de uma análise complexa sobre benefícios, 
desvantagens e riscos que estavam em discussão.Com efeito, entendo que 
cabe ao órgão regulador, no exercício de sua capacidade institucional, para 
editar uma norma dessa natureza, avaliar as diversas complexidades pre-
sentes. Cumpre destacar que a resolução questionada foi objeto de densa 
discussão e debate no âmbito do CONAMA, a partir de um processo admi-
nistrativo que considerou cada uma das justificativas presentes na matéria 
em discussão. O entorno dessa discussão vem revelado na Nota Técnica nº 
907/2019 - trazida aos autos -, do Ministério do Meio Ambiente, de modo 
mais específico, da lavra da Secretaria de Qualidade Ambiental. Diz a refe-
rida nota técnica que a tramitação - já fazendo referência ao texto - do pro-
cesso, que culminou na aprovação da Resolução nº 491, foi iniciada ainda 
em fevereiro de 2012. Houve uma série de reuniões temáticas, técnicas, para 
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tratar do assunto, chegando-se ao texto final após sete anos de debates no 
âmbito do Ministério do Meio Ambiente. 

 

O ponto nevrálgico da decisão, que a torna um paradigma para o controle de 

políticas públicas ambientais, reside na solução prospectiva adotada. O STF, ao 

mesmo tempo que respeitou o juízo técnico do órgão competente, exerceu seu papel 

de guardião da Constituição ao fixar um prazo de 24 meses para que o CONAMA edite 

uma nova resolução, atualizada com as novas diretrizes da OMS e que represente um 

avanço material na política de qualidade do ar. A Corte foi além, estabelecendo que, 

em caso de descumprimento do prazo, os padrões da OMS passarão a vigorar auto-

maticamente. Essa determinação funciona como um poderoso indutor contra a omis-

são administrativa, garantindo que a proteção eficiente deixe de ser uma aspiração 

programática para se tornar uma obrigação com prazo e consequências definidas, 

reconfigurando a atuação do Judiciário como um catalisador da eficiência estatal na 

proteção de direitos fundamentais. 

 

9. Reconhecimento de que a Resolução CONAMA nº 491, de 2018, afigura-
se “ainda constitucional”. Determinação ao CONAMA de edição de nova re-
solução sobre a matéria que considere (i) as atuais orientações da Organi-
zação Mundial de Saúde sobre os padrões adequados da qualidade do ar; 
(ii) a realidade nacional e as peculiaridades locais; e (iii)os primados da livre 
iniciativa, do desenvolvimento social, da redução da pobreza e da promoção 
da saúde pública.10. Se decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sem 
a edição de novo ato que represente avanço material na política pública re-
lacionada à qualidade do ar, passarão a vigorar os parâmetros estabelecidos 
pela Organização Mundial de Saúde enquanto perdurar a omissão adminis-
trativa na edição da nova Resolução.11. Ação Direta de Inconstitucionali-
dade julgada improcedente. 

 

Em 03/04/2024, ao julgar a Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-

mental (ADPF) 760 e Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 54, o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão unânime, converteu metas 

de política ambiental em obrigações juridicamente vinculantes. A Corte impôs à União 

o dever de adotar providências concretas, no âmbito do Plano de Ação para Preven-

ção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal e outros programas, visando à 

redução progressiva do desmatamento na Amazônia Legal, estabelecendo como ob-

jetivos compulsórios atingir a taxa de 3.925 km² anuais até 2027 e a completa erradi-

cação do desmatamento ilegal até 2030.  

 

IV. Dispositivo e tese 
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14. Pedido parcialmente procedente. Princípios da prevenção, da precaução 
e da proibição do retrocesso descumpridos. Estado de coisas inconstitucio-
nal não caracterizado. Alternativamente, reconhecimento da necessidade de 
assunção, pelo Governo Federal, de um “compromisso significativo” (mea-
ningful engagement) referente ao desmatamento ilegal da Floresta Amazô-
nica.  
Tese de julgamento: “Resguardada a liberdade de conformação do legislador 
infraconstitucional e dos órgãos do Poder Executivo de todas as esferas go-
vernamentais envolvidas no planejamento e estabelecimento de metas, di-
retrizes e ações relacionadas à preservação do meio ambiente em geral e 
da região amazônica em particular, afigura-se inconstitucional a adoção de 
postura estatal omissiva, deficiente, ou em níveis insuficientes para garantir 
o grau de eficácia, efetividade e eficiência mínimo necessário à substancial 
redução do cenário de desmatamento e degradação atualmente verificado”. 
 

Depreende-se, portanto, que o poder público deve apenas se abster de violar 

direitos, exige-se que ele construa e mantenha um aparato realmente eficaz para pro-

teger os cidadãos contra agressões, um dever que se espraia por todos os poderes, 

alcançando o Legislativo ao criar as leis e, de forma crucial, o Judiciário ao interpretá-

las. 

É preciso encarar a realidade dos crimes ambientais: a sua intrincada comple-

xidade, os monumentais desafios probatórios e, não raro, o imenso poderio econô-

mico dos infratores. Essa combinação de fatores pode, na prática, tornar a atuação 

isolada do Ministério Público insuficiente para assegurar uma tutela penal efetiva. Di-

ante de um desastre ambiental de grandes proporções, a estrutura do Parquet, por 

mais dedicada e competente que seja, corre o risco de ser simplesmente engolida 

pela magnitude da investigação. 

Nesse cenário, uma recusa formalista e peremptória à colaboração de um as-

sistente qualificado, que poderia injetar no processo provas cruciais, conhecimento 

técnico e a persistência que uma persecução dessa monta exige, transcende a mera 

questão processual. Tal recusa pode ser configurada como uma falha do próprio sis-

tema de justiça em prover a proteção adequada que a Constituição lhe comanda, tor-

nando a resposta estatal, na prática, deficiente. 

A inércia interpretativa do Judiciário, ao se negar a adaptar os instrumentos 

processuais à nova realidade da criminalidade ambiental, poderia ser vista como uma 

forma de o próprio Estado estar prestando uma proteção deficiente e, portanto, in-

constitucional, ao direito fundamental ao meio ambiente. Como bem aponta Manoella 

Guz Tudisco (2016), a tutela penal de bens difusos deve ser eficaz, e para isso, deve 

se valer de instrumentos adequados, o que inclui a reinterpretação dos dogmas tradi-
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cionais. A admissão do assistente, sob essa ótica, não é uma questão de conveniên-

cia, mas uma exigência para que a proteção penal ambiental não se torne meramente 

simbólica. 

O Dever Constitucional da Coletividade e a Legitimidade da Democracia Parti-

cipativa passam a compor, portanto, a pauta da vez.  

A argumentação favorável à assistência ganha ainda mais densidade quando 

se analisa a repartição de responsabilidades estabelecida pelo artigo 225 da Consti-

tuição. O dispositivo é claro ao impor o dever de defender e preservar o meio ambiente 

não apenas ao Poder Público, mas também "à coletividade". Esta não é uma cláusula 

de efeito meramente simbólico. Ela representa uma profunda mudança de paradigma, 

rompendo com o modelo clássico em que o Estado é o único ator incumbido da pro-

teção dos interesses públicos e instaurando um regime de corresponsabilidade cívica, 

um verdadeiro pilar do que se pode chamar de Estado Socioambiental de Direito. 

Nesse sentido, o jurista português Jorge de Figueiredo Dias (2012, p. 505) de-

fende que o conceito de ofendido seja interpretado em sua forma lato sensu: 

 

(...) ofendido é a pessoa que, segundo critério que se retira do tipo preen-
chido pela conduta criminosa, detém a titularidade do interesse jurídico-penal 
por aquela violado ou posto em perigo.   

 

Se a coletividade possui o dever constitucional de defender o meio ambiente, é 

lógico e imperativo que ela disponha dos instrumentos jurídicos para exercer tal dever. 

A Ação Popular (art. 5º, LXXIII) e a Ação Civil Pública (art. 129, III), esta última mane-

jável por associações que cumpram os requisitos legais, são as manifestações mais 

conhecidas desses instrumentos nas esferas constitucional e cível. A questão que se 

coloca é se a esfera penal, a mais drástica forma de intervenção estatal, permaneceria 

como um campo impermeável a essa participação. Uma resposta afirmativa criaria 

uma assimetria injustificável: a coletividade pode agir para reparar o dano civil, mas 

estaria impedida de colaborar na punição do responsável pelo crime que gerou o 

mesmo dano. 

Noutro giro, porém, Renato Brasileiro de Lima (2020, p. 1343/1344), ao discor-

rer sobre o interesse de agir e a legitimidade do assistente de acusação, sustenta que 

seus interesses não estão limitados, tão só, à reparação civil dos danos, mas também 

a exata aplicação da justiça, como se depreende in verbis: 
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Considerando que a própria Constituição Federal outorga ao ofendido o 
exercício da ação penal privada subsidiária da pública se acaso verificada a 
inércia do órgão ministerial (art. 5º, LIX), é de se concluir que o interesse do 
ofendido não está limitado tão somente à reparação civil do dano, alcan-
çando, na verdade, a exata aplicação da justiça penal. Funciona o assistente, 
enfim, como verdadeiro auxiliar do Ministério Público, prestando auxílio ao 
órgão acusador, suprindo, inclusive, eventuais falhas cometidas pelo Par-
quet no curso da persecução penal.  

 

A atuação de uma organização da sociedade civil ou de uma associação de 

vítimas como assistente de acusação pode ser compreendida, nesse contexto, como 

a mais genuína materialização do dever imposto à coletividade. Não se trataria de 

uma intromissão de um terceiro alheio à lide, mas do próprio sujeito constitucional-

mente incumbido do dever de proteção buscando exercer sua prerrogativa no foro 

mais decisivo. Negar essa possibilidade seria reconhecer um dever à coletividade, 

mas lhe negar os meios para cumpri-lo, uma contradição lógica e jurídica. 

Cita-se, como exemplo, a paradigmática decisão proferida pelo STJ no bojo do 

RMS 43.227/PE, onde aquele Tribunal da Cidadania mitigou o rol de sujeitos legitima-

dos para figurar como assistente de acusação em caso de crime de porte ilegal de 

arma de fogo com resultado morte decorrente de legítima defesa, afastando a exigên-

cia de vinculação entre a pretensão do interveniente e o objeto jurídico do tipo penal 

insculpido na denúncia ministerial.  

 

PROCESSUAL PENAL. ASSISTÊNCIA À ACUSAÇÃO. LEGITIMIDADE. 
CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE QUE RESULTA 
MORTE POR LEGÍTIMA DEFESA. INTERVENÇÃO PRETENDIDA PELOS 
PAIS DO DE CUJUS. MITIGAÇÃO DO RIGOR NA ANÁLISE DA PRE-
SENÇA DO INTERESSE JURÍDICO AUTORIZADOR DA INTERVENÇÃO. 
ESTREITA RELAÇÃO ENTRE O CRIME IMPUTADO NA DENÚNCIA E O 
EVENTO MORTE. RECURSO PROVIDO. 
1. Não obstante a existência de posicionamentos, no âmbito doutrinário e 
jurisprudencial, que questionam a própria constitucionalidade da assistência 
à acusação, o Supremo Tribunal Federal reconhece a higidez do instituto 
processual, inclusive com amplo alcance, admitindo sua projeção não so-
mente para as hipóteses de mera suplementação da atividade acusatória do 
órgão ministerial, como pacificamente aceito pelos Tribunais em casos de 
inércia do Parquet, mas também para seguir o assistente da acusação atu-
ando no processo em fase recursal, mesmo em contrariedade à manifesta-
ção expressa do Ministério Público quanto à sua conformação com a sen-
tença absolutória. 
2. O art. 268 do Código de Processo Penal autoriza a intervenção na 
ação penal pública, como assistente do Ministério Público, do ofendido 
ou de seu representante legal, ou, na falta destes, de qualquer das pes-
soas mencionadas no art. 31 do mesmo diploma processual - cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão. 
3. Na interpretação do referido dispositivo, deve-se tomar em conside-
ração principalmente a finalidade da intervenção, devendo o instituto 
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processual ser tratado como expressão do Estado Democrático de Di-
reito e até mesmo como modalidade de controle - complementar àquele 
exercido pelo Poder Judiciário - da função acusatória atribuída privati-
vamente ao Ministério Público. 
4. Há que se mitigar o rigor na análise da presença do interesse jurídico 
que autorize a assistência, afastando-se a exigência consistente na ab-
soluta vinculação entre a pretensão do interveniente e o objeto jurídico 
do tipo penal imputado na denúncia, uma vez que, diante de certas pe-
culiaridades do caso concreto, interesses jurídicos podem assumir ca-
ráter metaindividual e, pulverizados sobre as relações que permeiam o 
núcleo da demanda, carecer de proteção jurídica igualmente legítima. 
5. Hipótese em que foi indeferida pelo Tribunal de origem a assistência à 
acusação porque, afastada a ilicitude em relação à morte do filho dos habili-
tandos, pelo reconhecimento da legítima defesa, e restringindo-se a denún-
cia ao crime de porte ilegal de arma de fogo - delito que teria como vítima a 
própria sociedade -, desapareceria a figura do ofendido prevista no art. 268 
do CPP e, consequentemente, o próprio interesse jurídico dos impetrantes 
em intervir na ação penal. 
6. Embora não possam os recorrentes, a princípio, ser qualificados como 
ofendidos pelo mero porte ilegal de arma de fogo, o interesse que emana da 
morte de seu filho encontra-se entrelaçado de forma inarredável com o ob-
jeto da ação penal em que pretendem intervir, independentemente dos vícios 
do inquérito policial que alegam, ou mesmo do reconhecimento da legítima 
defesa, a qual não constitui objeto do presente mandamus. 
7. Recurso ordinário provido. 
(RMS n. 43.227/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 3/11/2015, DJe de 7/12/2015.) (grifou-se) 

 

Noutro caso, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concedeu a segu-

rança para habilitar o “Instituto Luísa Mell” como assistente de acusação na ação pe-

nal n. 0000084-59.2020.8.26.0338, aduzindo, para tanto, que, em que pese o art. 268 

do CPP facultar apenas ao ofendido (ou seus representantes) a intervenção como 

assistente de acusação, a própria legislação traria exceções à essa regra, como 

consta do CDC. Assim, como a respectiva ONG foi incumbida de cuidar dos animais 

resgatados, teria interesse econômico no desfecho da ação, o que seria suficiente 

para permitir sua habilitação como assistente de acusação.  

 

Maus-tratos a animais, associação criminosa, corrupção de menor e contra-
venção de jogo de azar – habilitação como assistente de acusação - pleito 
de ONG de proteção aos animais a que atribuída a guarda de cães recolhi-
dos em rinha – possibilidade – interesse econômico na condenação – des-
pesas com o ônus determinado pela autoridade pública – analogia com os 
arts. 80 e 82, III e IV, do CDC – segurança concedida   
 
(TJSP;  Mandado de Segurança Criminal 2027947-97.2020.8.26.0000; Re-
lator (a): Vico Mañas; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Criminal; Foro 
de Mairiporã - 2ª Vara; Data do Julgamento: 30/06/2020; Data de Registro: 
20/08/2020) 
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Tal flexibilização também já foi objeto de ponderação por parte do STJ quando 

do julgamento do REsp n. 1.664.178/SP, ao passo que, em que pese a respectiva 

ação penal versar sobre crimes contra a fé pública, admitiu a habilitação do espólio 

como assistente de acusação, uma vez que se estava a processar indivíduo que pre-

tendia alterar a titularidade de bem do espólio através de documento falso. 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.178 - SP (2017/0076451-8) 
DECISÃO 
Trata-se de recurso especial interposto pelo espólio de Idaly Muriel Mendes 
de Almeida, admitida como assistente da acusação, com fundamento nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. 
Consta dos autos que a recorrida Maria Helena Dias Carvalho foi denunciada 
como incursa no art. 304, c/c o art. 298, ambos do Código Penal, em virtude 
de ter apresentado, em ação de despejo, documentação falsa referente à 
compra do imóvel de Idaly Muriel Mendes de Almeida, que à época da ação, 
já era falecida. 
O Magistrado de origem absolveu a recorrida, com fundamento no art. 386, 
inciso VII, do Código de Processo Penal. Irresignada a recorrente interpôs 
recurso de apelação, o qual não foi conhecido, tendo a Corte local tornado 
sem efeito a decisão do Magistrado de origem que admitiu o espólio como 
assistente de acusação, nos seguintes termos (e-STJ fl. 962): 
APELAÇÃO. ESPÓLIO ADMITIDO COMO ASSISTENTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS, DO STF, DO STJ E 
DO TJSP. RECURSO NÃO CONHECIDO POR AUSÊNCIA DE LEGITIMI-
DADE. 
1. Para que se pudesse reconhecer a possibilidade de um espólio figurar na 
condição de Assistente de Acusação, haver-se-ia de admitir uma de duas 
hipóteses: ou o próprio espólio seria a "vítima" do crime, ou, então, ele assu-
miria a posição de substituto da vítima (aqui entendida como a pessoa fale-
cida). Nenhuma das diretrizes se sustenta juridicamente. 
1.1. Na primeira hipótese, careceria ao espólio um plexo de direitos passíveis 
de lesão penal. O direito penal, enquanto "ultima ratio", somente pode incidir 
em face de lesões a situações jurídicas de dignidade fundamental. 
1.2. Na segunda hipótese, haver-se-ia de entender que o espólio agiria como 
substituto da pessoa falecida, substituto do "de cujus". 
Todavia, isso acabaria por violar alguns preceitos legais que reclamam uma 
interpretação restritiva, na esteira do quanto já foi reiteradamente reconhe-
cido por nossa doutrina e jurisprudência. O rol legal dos Assistentes de Acu-
sação é taxativo, e não inclui o "espólio". Nesse sentido, a Doutrina de J. F. 
Mirabete, e a jurisprudência do STF (AI n. 32.195/SP, Rel. Min. Gonçalves 
de Oliveira, i. 15109/1964), do STJ (REsp n. 366/SP, Rel. Min. Costa Leite, 
j. 1410811990), e do TJSP (Apel. Crim. n. 0082000-73.2001, Rel. Des. De-
batin Cardoso, j. 25/0912008). 
2. Recurso de apelação não conhecido, tornando sem efeito o despacho que 
admitiu o espólio de Idaly Muriel Mendes de Almeida como Assistente do 
Ministério Público. 
Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados nos termos da se-
guinte ementa (e-STJ fl. 983): 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. USO DE DOCUMENTO PARTICULAR 
MATERIALMENTE FALSO. REJEIÇÃO. 
1. Embargos de Declaração opostos contra v. Acórdão da 1ª Câmara Crimi-
nal Extraordinária do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso interposto pelo Assistente do Minis-
tério Público, tornando sem efeito o r. despacho que o reconheceu como tal. 
2. Pese embora tenham sido tempestivamente opostos, os declaratórios de-
vem ser rejeitados, eis que não prosperam as arguições de obscuridade e 
omissão trazidas nas razões recursais, tal como determina o art. 620, do 
Código de Processo Penal. Todos os pedidos defensivos foram enfrentados, 
ainda que implicitamente, pois o julgador não está obrigado a refutar expres-
samente todas as teses aventadas pela parte, desde que pela motivação 
apresentada seja possível aferirem -se as razões pelas quais acolheu ou 
rejeitou as pretensões da parte. Precedentes. O inconformismo com o modo 
pelo qual foi fundamentado o v. Acórdão não serve de motivo apto para en-
sejar o acolhimento dos Declaratórios. 
3. Embargos de Declaração rejeitados. 
No recurso especial, o recorrente aponta, em um primeiro momento, ofensa 
ao art. 268 do Código de Processo Penal, em virtude de se ter negado ao 
espólio a faculdade de intervir como assistente de acusação, apesar de ser 
o ofendido. No mais, aponta afronta ao art. 572 do mesmo Diploma, em ra-
zão da não aplicação dos efeitos da nulidade absoluta, e indica dissídio ju-
risprudencial, trazendo como paradigma acórdão do Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul. 
Apresentadas contrarrazões às e-STJ fls. 1.089/1.096, o recurso especial foi 
admitido à e-STJ fl. 1.099 e o Ministério Público Federal se manifestou, às 
e-STJ fls. 1.140/1.154, pelo não provimento do recurso, nos seguintes ter-
mos: 
RECURSO ESPECIAL. ESPÓLIO ADMITIDO COMO ASSISTENTE DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 31 E 268 DO CPP. 
ROL TAXATIVO. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. SENTENÇA ABSOLUTÓ-
RIA TRANSITADA EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO. PARE-
CER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
Falta ao espólio legitimidade para figurar como assistente de acusação, pois 
a legitimidade para figurar como assistente de acusação é taxativa e não 
exemplifica e, consoante a dicção do art. 268 do CPP: "Em todos os termos 
da ação pública, poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o 
ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, qualquer das pessoas men-
cionadas no art. 31", dispositivo que, por sua vez, refere: "No caso de morte 
do ofendido ou quando declarado ausente por decisão judicial, o direito de 
oferecer queixa ou prosseguir na ação passará ao cônjuge, ascendente, des-
cendente ou irmão". 
Ante a inexistência de recurso por parte do Ministério Público, e a declaração 
de nulidade do despacho que admitiu o ora Recorrente como assistente de 
acusação, a sentença absolutória em favor da Recorrida tornou-se imutável, 
sendo descipienda a discussão sobre a espécie de nulidade do aludido des-
pacho. Assim, "Quanto à espécie de nulidade e as consequências para o 
processo dos atos praticados pelo assistente da acusação indevidamente 
habilitado, ante o desfecho absolutório da causa, a questão se afigura total-
mente irrelevante." (e-STJ Fl. 1073) Ademais, de acordo com a jurisprudên-
cia dos Tribunais Superiores, eventual irregularidade na nomeação do assis-
tente da acusação não implica nulidade processual. 
Parecer pelo desprovimento do recurso especial. 
É o relatório. Decido. 
O recurso é cabível e tempestivo. 
No mérito, verifico que o recorrente aponta, em um primeiro momento, 
ofensa ao art. 268 do Código de Processo Penal, por considerar que o es-
pólio possui legitimidade para atuar como assistente da acusação. Referida 
norma dispõe que "poderá intervir, como assistente do Ministério Público, o 
ofendido ou seu representante legal, ou, na falta, qualquer das pessoas men-
cionadas no art. 31", que são "cônjuge, ascendente, descendente ou irmão". 
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Na hipótese, o recorrente sustenta que o espólio de Idaly Muriel Mendes de 
Almeida é a vítima do crime de falso, uma vez que os documentos falsifica-
dos foram usados na ação de despejo cumulada com cobrança de aluguéis 
ajuizada pelo espólio. Conclui, assim, que deve ser autorizada sua interven-
ção. 
O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, registrou "que um espólio é uma 
universalidade de bens e direitos, de caráter patrimonial. O espólio não tem, 
portanto, personalidade jurídica. E isso implica dificuldades, até mesmo, para 
concebê-lo enquanto uma possível vítima de crime". 
Consignou, no mais, que (e-STJ fls. 964/965): 
No caso concreto, importa rememorar, ainda, que os delitos narrados na de-
núncia são classificados como crimes contra a fé pública, ou seja, o eventual 
prejudicado pelos reflexos econômicos da conduta da ré apenas secundari-
amente poderia ser tido como sujeito passivo da conduta criminosa. Daí, in-
clusive, haver quem questione a possibilidade de haver Assistência de Acu-
sação em crimes dessa espécie. 
Para que se pudesse reconhecer a possibilidade de um espólio figurar na 
condição de Assistente de Acusação, haver-se-ia de admitir uma de duas 
hipóteses: ou o próprio espólio seria a "vítima" do crime, ou, então, ele assu-
miria a posição de substituto da vítima (aqui entendida como a pessoa fale-
cida). Nenhuma das diretrizes se sustenta juridicamente. 
Na primeira hipótese, careceria ao espólio um plexo de direitos passíveis de 
lesão penal. O direito penal, enquanto "ultima ratio", somente pode incidir em 
face de lesões a situações jurídicas de dignidade fundamental. 
Soma-se a isso o fato de que o inventariante somente tem legitimidade para 
representar o espólio em questões civis, e não penais. 
A bem da verdade (e isso parece, em tese, corresponder ao caso dos autos), 
melhor seria pensar que as vítimas de um crime que, eventualmente, pu-
desse atingir o patrimônio constitutivo de direitos à sucessão aberta seriam 
os próprios herdeiros (o crime teria ocorrido posteriormente ao falecimento 
da "de cujus"). 
Na segunda hipótese, haver-se-ia de entender que o espólio agiria como 
substituto da pessoa falecida, substituto do "de cujus". 
Todavia, isso acabaria por violar alguns preceitos legais que reclamam uma 
interpretação restritiva, na esteira do quanto já foi reiteradamente reconhe-
cido por nossa doutrina e jurisprudência. 
Não se discute que, na ausência da pessoa da vítima (por exemplo, pelo seu 
falecimento), é possível que terceiros a substituam na condição de Assis-
tente de Acusação. É o que prevê o art. 268, combinado com o art. 31, ambos 
do Código de Processo Penal, em que se admite que tal intervenção, à falta 
da vítima, seja exercida pelo seu cônjuge, ascendente, descendente ou ir-
mão. 
Acerca do caráter taxativo desses dispositivos, encontra-se, na doutrina: (...). 
E, na jurisprudência: (...). 
Portanto, cumpre acolher a manifestação do Procurador de Justiça, que, em 
seu Parecer, manifestou-se pela declaração de nulidade do feito quanto à 
admissão do Assistente de Acusação, com o consequente não conheci-
mento do recurso. 
Com essas considerações, não se conhece do recurso de apelação, tor-
nando sem efeito o despacho que admitiu o espólio de Idaly Muriel Mendes 
de Almeida como Assistente do Ministério Público. 
Como é de conhecimento, o instituto da assistência à acusação está ligado 
à visão democrática do Estado e do processo e à capacidade de ser um 
instrumento hábil a viabilizar o controle, em caráter complementar ao exer-
cido pelo Poder Judiciário, da atividade acusatória do Ministério Público. 
Para o deferimento da habilitação, mostra-se imprescindível o preenchi-
mento dos requisitos legais correspondentes. Assim, para que alguém - pes-
soa física ou jurídica - possa ingressar no feito como assistente de acusação, 
deve demonstrar que "é o sujeito passivo da infração penal, ou seja, o titular 
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do bem jurídico tutelado ou posto em perigo pela infração penal". (LIMA, Re-
nato Brasileiro de. Manual de Processo Penal. 3. ed. rev. ampl. e atual. Sal-
vador: Editora Jus Podivm, 2015. p. 1.212). 
No caso dos autos, é imputado à recorrida, denunciada na ação penal, o 
crime de uso de documento particular falso - art. 304, c/c o art. 298 do Código 
Penal - em ação de despejo ajuizada pelo espólio. 
Mencionado tipo penal tem como objeto jurídico a fé pública, sendo sujeito 
passivo o Estado e, secundariamente, a pessoa prejudicada pelo uso do do-
cumento, que pode, portanto, atuar como assistente de acusação. 
A propósito: 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. USO DE DOCU-
MENTO FALSO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E DE DO-
CUMENTO PRIVADO. 
ILEGALIDADES AVENTADAS. SURSIS. CONEXÃO PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE DE ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. ATIPICIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA 
PELO INDEFERIMENTO DOS PEDIDOS. TESES RECHAÇADAS. INO-
CORRÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. (...). 5. Nos 
termos do art. 268 do CPP, as vítimas são legitimadas a atuarem como as-
sistentes de acusação. Precedente. 6. 
(...). (RHC 102.541/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019) Dessa forma, constatado que o uso 
do documento falso tinha por objetivo demonstrar que o imóvel reivindicado 
pelo espólio era da propriedade da denunciada, considero que o prejuízo, na 
hipótese, seria suportado pelos herdeiros, cujos interesses patrimoniais se 
encontram representados pelo espólio até a efetivação da partilha. 
Nesse contexto, embora o espólio não possua personalidade jurídica, não 
sendo verdadeiramente vítima de crime, uma vez que melhor se assemelha 
a objeto do crime, não é possível desqualificar sua personificação para fins 
processuais, nos termos do art. 75, inciso VII, do Código de Processo Penal. 
Registro, por oportuno, que o espólio é a denominação dada à herança no 
processo de inventário, trata-se, portanto, do conjunto de direitos e deveres 
pertencentes ao autor da herança, que permanece indivisível até a partilha 
entre os herdeiros. Contudo, embora se trate de ente sem personalidade ju-
rídica, a lei lhe atribui personificação transitória, no próprio interesse do in-
ventário e da partilha, possuindo capacidade para praticar atos jurídicos e 
legitimidade processual. 
A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. EXECUTADO FALECIDO. PENHORA 
DE IMÓVEL INTEGRANTE DO ESPÓLIO. EMBARGOS DE TERCEIRO 
OPOSTOS PELOS HERDEIROS ANTES DE ULTIMADA A PARTILHA. AU-
SÊNCIA DE LEGITIMIDADE ATIVA. 1- Embargos de terceiro opostos em 
25/5/2006. Recurso especial interposto em 26/1/2012 e atribuição ao Gabi-
nete em 25/8/2016. 2- Cinge-se a controvérsia discutir a possibilidade do 
herdeiro do devedor-falecido opor embargos de terceiro em face da execu-
ção por quantia certa, cuja constrição recaiu sobre um bem integrante do 
acervo hereditário. 3- Enquanto não realizada a partilha, a herança perma-
nece em um todo unitário e será representada pelo inventariante, nos termos 
do art. 12, V, do CPC/73. 4- Será o espólio o legitimado para impugnar todos 
os atos processuais praticados na execução a partir do momento que in-
gressa nos autos. 
5- Enquanto estiver em tramitação o inventário e os bens permanecerem na 
forma indivisa, o herdeiro não detém legitimidade para defender, de forma 
individual, os bens que compõem o acervo hereditário, sendo essa legitimi-
dade exclusiva do espólio devidamente representado. 6- Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. (REsp 1622544/PE, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/09/2016, DJe 04/10/2016) Nessa linha de intelecção, sendo o documento 
falso apresentado em processo ajuizado pelo espólio, que é ente com per-
sonificação transitória, não verifico óbice à sua habilitação como assistente 
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de acusação. Nesse contexto, a legitimidade para atuar como assistente de 
acusação, em crime que, embora seja contra a fé pública, tenha aptidão para 
reduzir a herança antes da sua partilha, é tanto do espólio, quanto de todos 
os herdeiros. 
Destaco, por oportuno, que "a posição atual e dominante que vigora nesta c. 
Corte é no sentido de que, embora a violação moral atinja apenas o plexo de 
direitos subjetivos da vítima, o direito à respectiva indenização transmite-se 
com o falecimento do titular do direito, possuindo o espólio ou os herdeiros 
legitimidade ativa ad causam para ajuizar ação indenizatória por danos mo-
rais, em virtude da ofensa moral suportada pelo de cujus". (AgRg nos EREsp 
n. 978.651/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Corte Especial, DJe 
10/2/2011). 
Dessa forma, sendo possível ao espólio ajuizar ação de indenização por da-
nos morais, com o objetivo de resguardar valor indenizatório que fará parte 
do espólio, para então ser partilhado entre os herdeiros, considero igual-
mente cabível sua atuação como assistente de acusação, em hipótese na 
qual se está processando agente que tinha o objetivo de alterar a titularidade 
de bem do espólio, por meio de documento falso. 
Registro, por fim, que "a irregularidade na nomeação do assistente de acu-
sação configura nulidade relativa que, diante do princípio pas de nullité sans 
grief, deve ser argüida em momento oportuno, com a efetiva demonstração 
do prejuízo sofrido, sob pena de convalidação (Precedentes do c. Pretório 
Excelso)" (REsp n. 1.075.127/SP, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
DJe de 27/4/2009). 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para reconhecer a legi-
timidade do espólio para atuar como assistente de acusação na hipótese dos 
autos. Retornem os autos ao Tribunal de origem para que, superada a ilegi-
timidade, analise o recurso de apelação como entender de direito. 
Publique-se. 
Brasília, 12 de novembro de 2019. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
 Relator 
(REsp n. 1.664.178, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
19/11/2019.) 

 

Essa linha de raciocínio, ademais, está em perfeita sintonia com a filosofia da 

democracia participativa que oxigena todo o texto constitucional de 1988. A cidadania, 

no Brasil, não foi concebida para se esgotar no ato periódico do voto; ela pulsa e se 

realiza de forma contínua nos conselhos de políticas públicas, nas audiências, na ini-

ciativa popular e na fiscalização dos atos governamentais. Inserir o assistente de acu-

sação no coração dos processos penais de grande impacto social, como os ambien-

tais, é precisamente alinhar a justiça criminal a essa lógica participativa. É uma esco-

lha por um processo mais transparente, democrático e, fundamentalmente, mais po-

roso às demandas da sociedade a quem ele deve servir. 

Nesse ponto, a ideia de participação se conecta diretamente à de controle so-

cial sobre a atividade persecutória do Estado. É preciso abandonar a visão idealizada 

de um Ministério Público onipotente ou infalível. Embora seja o titular constitucional 
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da ação penal e o defensor primário dos interesses da sociedade, a instituição en-

frenta desafios monumentais. A complexidade técnica, a vastidão territorial dos danos 

e o avassalador poderio econômico e político que frequentemente blindam os réus em 

grandes crimes ambientais pode criar um desequilíbrio de forças que, na prática, su-

foca a atuação do Parquet. 

A presença de um assistente, seja uma ONG com corpo técnico especializado 

em laudos ambientais, seja uma associação de vítimas com conhecimento íntimo da 

realidade local do dano, funciona como um vital mecanismo de apoio e fiscalização. 

Ele pode trazer aos autos elementos de prova que o Ministério Público, sobrecarre-

gado, não teve condições de produzir; pode oferecer argumentos jurídicos e técnicos 

que enriqueçam a tese acusatória; e pode, com sua persistência, garantir que o pro-

cesso não seja vítima de inércia ou de pressões externas. Essa colaboração não di-

minui o Ministério Público; pelo contrário, fortalece sua capacidade de atuação. 

Para Ada Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio Sca-

rance Fernandes (1996): 

 

Pensamos, porém, que o assistente de acusação também intervém no pro-
cesso com a finalidade de cooperar com a justiça, figurando como assistente 
do MP ad coadjuvandum. Assim, com relação à condenação, o ofendido tem 
o mesmo interesse-utilidade da parte principal na justa aplicação da pena. 
 

A função de controle se torna explícita na prerrogativa recursal do assistente. 

A Súmula 210 do STF, que lhe permite apelar de uma sentença absolutória mesmo 

quando o Ministério Público se conforma com a decisão, é a prova mais eloquente de 

que o ordenamento jurídico não confere ao MP um poder absoluto sobre o destino da 

pretensão punitiva.  

A partir da análise de Francesco Viganò (2016, p. 13) sobre a jurisprudência da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), emerge uma poderosa tese: a im-

punidade de um crime que atenta contra direitos humanos não é uma mera falha, mas 

uma segunda e autônoma violação perpetrada pelo Estado contra a vítima. Para Vi-

ganò, trata-se de um verdadeiro direito moral da vítima, sobretudo quando o crime foi 

cometido por agentes estatais, transcendo a simples punição e materializando-se 

numa reparação para a vítima que vai além da compensação financeira, senão, cons-

tata-se:  
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Estatal, sino también como consecuencia de la falta de actuación del dere-
cho penal frente a las violaciones de los derechos humanos, más aún cuando 
tales violaciones sean imputables directamente a la responsabilidad de los 
órganos del Estado. La impunidad de um crimen que ha lesionado los dere-
chos humanos se convierte, para decirlo así, en una segunda violación de 
los derechos humanos de la víctima: entonces, la inacción del Estado se 
suma a la primera violación cometida por el autor del asesinato, de las tortu-
ras, del secuestro, etc. [...] 
Los Estados parte tienen, según la Corte IDH, una verdadera obligación —
normativamente deducida por uma interpretación, en efecto muy creativa, de 
los arts. 1.1, 2, 8.1 y 25 de la Convención  - de investigar las violaciones de 
los derechos humanos para poder individualizar a los responsables, juzgar-
los em un proceso penal y — en caso de declararlos culpables— sancionar-
los con la pena apropiada. Y esta obligación es precisamente el reflejo de un 
correspondiente derecho de la víctima de la violación, cuya protección cor-
responde a la misión de la Corte. 
Incluso la Corte ha llegado a afirmar — con decisiones que no tienen su 
parangón en el TEDH — que las víctimas de violaciones a los derechos fun-
damentalesson titulares de un verdadero “derecho a la verdad”22, el cual se 
desprende de la letra y del espíritu de laConvención; y que las reparaciones 
que el Estado miembro debe realizar, conforme al art. 63, se extienden no 
sólo a un resarcimiento de naturaleza pecuniaria, sino también a la apertura, 
o si es el caso a la reapertura, de investigaciones efectivassobre los hechos 
que el recurrente declara haber sido víctima. 

 

O interesse da vítima (e, por extensão, da sociedade por ela representada) é 

reconhecido como um valor autônomo, que merece uma segunda avaliação pelo Ju-

diciário mesmo contra a vontade do acusador oficial. Em crimes ambientais, onde a 

decisão de não recorrer pode ter consequências devastadoras e irreversíveis, essa 

função fiscalizadora do assistente se torna ainda mais crucial, operando como uma 

garantia da seriedade e da indisponibilidade da tutela penal. 

 

4.2.2 Argumentos contrários à admissibilidade: A salvaguarda do sistema acu-
satório e das garantias individuais 
 

Apesar da força dos argumentos que propugnam por uma maior participação 

social na tutela penal do ambiente, uma corrente doutrinária igualmente robusta, e 

majoritária na jurisprudência, erige objeções severas à ampliação da legitimidade do 

assistente de acusação.  

É o que se observa do julgado pelo TJDFT no Mandado de Segurança n. 

0709416-18.2019.8.07.0000: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO. HABILITA-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE. ROL EXAUS-
TIVO. SEGURANÇA DENEGADA. 
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1. O artigo 268 do Código de Processo Penal dispõe que na ação penal pu-
blica poderá intervir, como assistente de acusação do Ministério Público, o 
ofendido ou seu representante legal, ou na falta, o cônjuge, ascendente, des-
cendente ou irmão. 
2. O rol de legitimados para ingressar como assistente de acusação é taxa-
tivo, não admitindo interpretação extensiva, em observância, principalmente, 
ao princípio da razoável duração do processo. 
3. No caso concreto, a impetrante não é vítima dos crimes imputados aos 
réus, quais sejam, parcelamento irregular de solo, ambientais, falsidade ide-
ológica, lavagem de dinheiro e organização criminosa, cujos sujeitos passi-
vos a coletividade e o Estado. 
4. Segurança denegada. 
(Acórdão 1198034, 0709416-18.2019.8.07.0000, Relator(a): ROBERVAL 
CASEMIRO BELINATI, CÂMARA CRIMINAL, data de julgamento: 
02/09/2019, publicado no DJe: 10/09/2019.) 

 

Essa perspectiva não nega a importância da proteção ambiental, mas sustenta 

que ela não pode se dar ao custo do sacrifício de pilares fundamentais do processo 

penal, duramente conquistados ao longo da história como garantias do cidadão contra 

o arbítrio estatal. A argumentação restritiva se alicerça na defesa da integridade do 

sistema acusatório, na titularidade exclusiva da ação penal pelo Ministério Público e 

na proteção intransigente da paridade de armas. 

O primeiro e mais fundamental óbice à admissão de novos atores no polo ativo 

da ação penal reside na própria arquitetura constitucional do sistema de justiça crimi-

nal. A Constituição de 1988, em seu artigo 129, I, fez uma escolha político-institucional 

clara e deliberada ao conferir ao Ministério Público, e somente a ele, a titularidade 

para promover, privativamente, a ação penal pública. Essa opção não foi um detalhe 

técnico, mas uma decisão estruturante, que visou romper com modelos anteriores em 

que a persecução penal poderia ser influenciada por interesses do Poder Executivo 

ou por paixões privadas. A criação de um dominus litis autônomo, independente e com 

o dever de agir com objetividade foi concebida como uma garantia para a sociedade 

e para o próprio réu. 

João Porto Silvério (2006, p. 345) sustenta que: 

 

O Ministério Público não precisa de auxiliar no exercício da ação penal pú-
blica, quer porque não necessite de ajuda, quer em virtude da flagrante vio-
lação do princípio do contraditório, que exige o uso de armas com o mesmo 
poder de fogo. À vista de uma interpretação sistemática da Constituição de 
1988, não vejo como continuar subsistindo a figura do assistente de acusa-
ção na atual sistemática processual penal, por não terem sido recepcionados 
em virtude da incompatibilidade patente.  
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O Ministério Público não é um mero acusador; é, em sua essência, um fiscal da 

lei (custos legis), incumbido de buscar a aplicação correta do direito, o que inclui, se 

for o caso, pugnar pela absolvição do réu quando não houver provas suficientes. Sua 

atuação deve ser pautada pela técnica jurídica e por uma análise imparcial dos fatos, 

livre das emoções e dos interesses particulares que, compreensivelmente, movem a 

vítima ou grupos de interesse. Permitir que entidades privadas, com suas próprias 

agendas e visões de mundo, assumam um papel acusatório formal seria, para essa 

corrente, uma forma de "privatizar" a ação penal pública, contaminando-a com ele-

mentos que a Constituição buscou expurgar. 

Essa erosão do monopólio ministerial é vista como um retrocesso histórico, um 

passo em direção a um modelo processual menos técnico e mais passional. A figura 

do assistente de acusação, mesmo em sua formatação legal e restrita ao ofendido 

direto, já é vista por alguns puristas do sistema acusatório como uma "concessão anô-

mala". Ampliá-la para abarcar entes coletivos com interesses difusos seria desfigurar 

por completo o desenho institucional do constituinte, que quis um acusador único, 

profissional e com dever de objetividade. A defesa dos interesses da coletividade, 

nesse modelo, já está plenamente entregue ao órgão que a Constituição designou 

para tal: o Ministério Público. 

Intimamente ligada a essa defesa da titularidade do MP, está a preocupação 

com a violação do princípio da paridade de armas, um dos pilares do sistema acusa-

tório e uma emanação direta do direito fundamental ao contraditório e à ampla defesa. 

O processo penal justo (due process of law) pressupõe uma disputa dialética equili-

brada entre as partes, perante um juiz imparcial. A paridade de armas não significa 

uma igualdade matemática de recursos, o que seria uma ficção, mas sim a garantia 

de que acusação e defesa disponham de oportunidades processuais equivalentes 

para influenciar a decisão judicial. 

Para Salo de Carvalho (2013, p. 165-166): 

 

Assim, durante os procedimentos instrutórios, o protagonismo será exercido 
através do concurso ativo das partes. Acusação e defesa, em paridade de 
armas, movimentam-se no debate do jogo processual para dar substância 
às hipóteses processuais proibitoriamente construídas. 

 

A admissão de um ou mais assistentes de acusação ao lado do Ministério Pú-

blico, que já detém o formidável aparato investigativo e probatório do Estado, criaria 
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um desequilíbrio material flagrante e, para muitos, intransponível. A defesa se veria 

em uma posição de manifesta inferioridade, tendo de confrontar não apenas os argu-

mentos e as provas do promotor, mas também a estrutura, os recursos financeiros, o 

corpo técnico e a capacidade de mobilização midiática de uma grande organização 

ambientalista ou de uma associação de vítimas. Formar-se-ia uma "super-acusação", 

tornando a defesa uma tarefa hercúlea. 

Essa assimetria não é meramente teórica. Em um crime ambiental complexo, 

o Ministério Público pode requisitar perícias a órgãos estatais, ter acesso a dados 

sigilosos e contar com o apoio da polícia judiciária. Se a isso se somar a atuação de 

um assistente que contrate seus próprios peritos de renome internacional, produza 

seus próprios relatórios técnicos e patrocine uma campanha de comunicação para 

influenciar a opinião pública, a capacidade de reação da defesa, que poderá estar 

representando apenas um indivíduo ou uma empresa de menor porte, fica severa-

mente comprometida. A igualdade de oportunidades processuais, nesse cenário, seria 

uma miragem, e o processo correria o risco de se converter em um jogo de cartas 

marcadas, violando o núcleo essencial da ampla defesa. 

Por fim, a corrente restritiva alerta para o grave risco de politização e instru-

mentalização do processo penal. As questões ambientais são, por natureza, campos 

de intensos e legítimos debates políticos, sociais e econômicos. A linha que separa a 

proteção ambiental do ativismo ideológico é, por vezes, tênue. Permitir o ingresso ir-

restrito de grupos de interesse na arena processual penal poderia transformar o tribu-

nal em um palco para a promoção de agendas que transcendem a apuração de um 

fato criminoso específico. 

O processo penal poderia ser instrumentalizado não para determinar a respon-

sabilidade de um indivíduo por uma conduta passada, mas para impedir um empre-

endimento futuro, para deslegitimar um setor da economia ou para promover uma de-

terminada visão política sobre o desenvolvimento sustentável. Esse fenômeno, por 

vezes denominado de lawfare, representa um desvio de finalidade do Direito Penal, 

que deixaria de ser a ultima ratio para a proteção de bens jurídicos e se tornaria uma 

ferramenta para se punir um alvo predeterminado, o que, em outras palavras, Cristi-

ano Zanin (2019, p.26), hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, define como “[...] 

o uso estratégico do Direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um ini-

migo [...]”. 
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Essa politização do processo não apenas comprometeria a busca da verdade 

e a aplicação serena do direito, mas também poria em risco a imparcialidade do jul-

gador. Um magistrado pressionado por múltiplos atores acusatórios, pela cobertura 

midiática intensa e pela comoção social habilmente orquestrada por grupos de inte-

resse teria sua isenção e sua capacidade de julgar com base estritamente nos autos 

severamente ameaçadas. Em nome da segurança jurídica e da proteção do indivíduo 

em face de acusações de caráter político, a interpretação da legitimidade para a as-

sistência deve ser, para essa corrente, a mais restritiva possível, limitando-a estrita-

mente aos sujeitos expressamente previstos no Código de Processo Penal. A colabo-

ração da sociedade civil, embora valiosa, deveria se dar em outras esferas, como a 

do debate público e do auxílio técnico ao Ministério Público, mas nunca dentro do 

processo como parte formal da acusação. 

 

4.3 ANÁLISE DA LEGITIMIDADE DE POTENCIAIS ASSISTENTES: DISTINÇÕES 
NECESSÁRIAS 
 

A controvérsia sobre a admissão de novos assistentes de acusação em crimes 

ambientais não pode ser resolvida de forma monolítica, com uma resposta única de 

"sim" ou "não". A análise da legitimidade exige uma distinção cuidadosa entre a natu-

reza e o interesse dos diferentes atores coletivos que poderiam pleitear a habilitação, 

pois o vínculo que cada um possui com o dano ambiental varia drasticamente, com 

repercussões diretas na robustez de sua pretensão processual e na forma como se 

relacionam com os princípios constitucionais em jogo. É fundamental, portanto, anali-

sar separadamente as hipóteses de atuação de organizações ambientalistas genéri-

cas, de associações de vítimas diretamente atingidas e de entes da Administração 

Pública. 

 

4.3.1 As organizações não governamentais (ONGs) e Associações ambientalis-
tas genéricas 

 

A questão da legitimidade das organizações não governamentais (ONGs) e de 

associações ambientalistas de escopo genérico para figurarem como assistentes de 

acusação em crimes ambientais representa um dos mais instigantes desafios para a 

modernização do direito processual penal brasileiro. À primeira vista, a redação literal 

e a tradição histórica do artigo 268 do Código de Processo Penal se erguem como 
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uma barreira quase intransponível, ao limitarem a assistência ao "ofendido" e a seus 

sucessores diretos. Contudo, uma análise que transcenda o formalismo, drible o nu-

merus clausus previsto em lei e se aprofunde nos imperativos constitucionais e na 

própria natureza dos crimes ambientais revela não apenas a possibilidade, mas, em 

muitos casos, a necessidade de se reconhecer a legitimidade desses atores coletivos. 

Sustentar a admissão de uma ONG como assistente não é defender uma violação da 

lei, mas propor uma interpretação evolutiva e constitucionalmente adequada, que har-

monize a norma processual com a exigência de tutela efetiva de um direito fundamen-

tal constitucionalmente previsto. 

O primeiro passo para essa construção argumentativa é reconhecer o anacro-

nismo da interpretação literal do artigo 268 do CPP quando confrontado com a reali-

dade dos crimes difusos. O dispositivo foi concebido em 1941, sob a égide de uma 

ordem jurídica e de uma dogmática penal que não conheciam nem possuíam ferra-

mentas para lidar com a complexidade dos direitos de terceira dimensão. A lógica do 

legislador da época estava inteiramente voltada para a criminalidade interpessoal, 

para a lesão a bens jurídicos individuais e patrimoniais. O "ofendido" era, nesse con-

texto, invariavelmente uma pessoa física, com um dano concreto e mensurável. Insis-

tir, no século XXI, na aplicação cega dessa mesma lógica a um crime cuja vítima pri-

mária é a "coletividade", que apresenta-se como um ente abstrato e indeterminado, é 

praticar uma hermenêutica regressiva, que se recusa a dialogar com as transforma-

ções sociais e, principalmente, com o novo paradigma constitucional inaugurado em 

1988. 

Diante de um crime ambiental, a pergunta fundamental que se impõe é: quem 

é o "ofendido"? Se a resposta, como vimos outrora, é a coletividade, titular do direito 

difuso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, surge um problema de ordem 

prática: como essa entidade abstrata pode se fazer presente e atuante no processo 

penal? É neste ponto que a figura da organização não governamental ambientalista 

ganha relevância processual. A ONG especializada e com atuação reconhecida na 

área pode ser compreendida como a mais adequada personificação processual do 

interesse difuso, agindo não em nome próprio, mas como uma porta-voz, uma repre-

sentante de um interesse que, por sua natureza, não pode ser exercido individual-
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mente. Ela empresta sua personalidade jurídica e sua capacidade postulatória à cole-

tividade anônima, permitindo que o interesse difuso se materialize em uma parte pro-

cessual concreta e atuante. 

A legitimidade das ONGs para a Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/85) é o exem-

plo mais eloquente de como o ordenamento já reconhece nessas entidades a capaci-

dade de agirem em favor da coletividade na defesa do meio ambiente.  

A admissão da ONG como assistente seria, na verdade, uma técnica de inte-

gração normativa destinada a dar concretude e eficácia a um direito fundamental pre-

visto na Constituição. A finalidade da norma que legitima a ONG no cível é a mesma 

que justificaria sua atuação no crime: reconhecer que certos entes possuem "perti-

nência temática" e capacidade institucional para defender interesses que pertencem 

a todos e que, sem essa representação, permaneceriam desprotegidos. 

Ademais, essa legitimidade encontra seu fundamento último no próprio texto 

constitucional. Como já exaustivamente explorado, o artigo 225 impõe o dever de pro-

teção ambiental não só ao Estado, mas a toda à coletividade. As organizações não 

governamentais são, por excelência, a forma como a coletividade se organiza para 

agir, para transformar a preocupação difusa em ação concreta. A participação de uma 

ONG no processo penal ambiental não é, sob essa ótica, a intervenção de um terceiro 

estranho, mas o exercício direto, por um segmento organizado da sociedade, do de-

ver-poder que a Constituição lhe cometeu. Negar essa via de participação seria esva-

ziar de sentido o comando constitucional e reafirmar um monopólio estatal sobre a 

defesa de um bem que a própria Carta quis que fosse de responsabilidade comparti-

lhada. 

Uma análise funcional e pragmática do instituto reforça, de maneira contun-

dente, a tese de sua admissibilidade. A verdade é que a complexidade dos crimes 

ambientais (complexidade que mobiliza saberes sofisticados de química, biologia, ge-

ologia, engenharia etc), frequentemente, transborda a capacidade de uma instituição 

de perfil generalista como o Ministério Público. 

Defrontamo-nos com uma perigosa assimetria de forças. De um lado, grandes 

corporações, quase sempre no polo passivo dessas ações, com recursos virtualmente 

ilimitados para mobilizar os mais renomados peritos e assistentes técnicos. Do outro, 

o Estado-acusador. A admissão de uma organização não governamental especiali-

zada, que, não raramente, congrega em seus quadros cientistas de ponta, funciona 



96 
 

 

como um mecanismo vital para reequilibrar o debate técnico no processo. Garante-

se, com isso, que o julgador não fique refém de uma única perspectiva, mas tenha 

acesso a uma pluralidade de visões e a uma contraprova efetivamente qualificada. 

É preciso enfrentar a objeção de que a atuação de ONGs politizaria o processo 

penal. Este é um risco real, mas que pode ser mitigado pelos filtros do próprio sistema. 

A admissão do assistente não é automática; ela depende de um despacho fundamen-

tado do juiz16, após a oitiva do Ministério Público17 (arts. 272 e 273 do CPP). Este 

procedimento funciona como um controle de admissibilidade, no qual o magistrado 

pode e deve aferir a representatividade, a idoneidade, a pertinência temática e a au-

sência ou presença de interesses meramente subalternos ou políticos da entidade 

postulante. O juiz pode indeferir a habilitação de entidades cuja atuação se mostre 

abusiva ou tumultuária, admitindo apenas aquelas que demonstrem ter uma contribui-

ção efetiva e relevante para a busca da verdade e da justiça. 

Em conclusão, embora a letra do Código de Processo Penal represente um 

obstáculo formal, uma interpretação sistemática e constitucional do ordenamento jurí-

dico brasileiro aponta para a legitimidade das organizações não governamentais am-

bientalistas para atuarem como assistentes de acusação. Fundamentada nos princí-

pios da máxima efetividade dos direitos fundamentais e da vedação à proteção defici-

ente, no dever constitucional da coletividade de proteger o meio ambiente e na neces-

sidade funcional de qualificar tecnicamente a persecução penal, a admissão desses 

atores representa um passo necessário na evolução do nosso processo penal, tor-

nando-o mais democrático, participativo e, acima de tudo, mais eficaz na proteção do 

bem jurídico mais essencial de todos. 

 

4.3.2 As associações de vítimas diretamente atingidas 

 

Se a análise do tópico anterior demonstrou a viabilidade constitucional de se 

admitir a atuação de organizações ambientalistas genéricas como assistentes de acu-

sação, isso por meio de uma interpretação teleológica e sistêmica que as enxerga 

                                                 

 
16 Art. 273.  Do despacho que admitir, ou não, o assistente, não caberá recurso, devendo, entretanto, 
constar dos autos o pedido e a decisão. 
17 Art. 272.  O Ministério Público será ouvido previamente sobre a admissão do assistente. 
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como personificações do interesse difuso, a questão da legitimidade das associações 

compostas por vítimas diretas de desastres ambientais eleva o debate a outro pata-

mar.  

Neste ponto, a argumentação transcende a defesa de um interesse temático 

para se ancorar na representação do próprio dano em sua manifestação mais humana 

e palpável. Se é possível defender a legitimidade daquelas, a das associações de 

vítimas se revela não apenas possível, mas dogmática e humanitariamente impera-

tiva. 

O fundamento para essa legitimidade qualificada reside, primeiramente, em 

uma distinção técnica crucial da teoria dos direitos coletivos. Enquanto a ONG gené-

rica atua na defesa de um interesse difuso (com caráter transindividual - com natureza 

indivisível - com titulares indeterminados), a associação de vítimas de um evento es-

pecífico, como o rompimento de uma barragem, representa um feixe de interesses 

individuais homogêneos e, por vezes, um interesse coletivo em sentido estrito. Os 

interesses individuais homogêneos, conforme a definição do Código de Defesa do 

Consumidor (art. 81, par. único, III), são "os decorrentes de origem comum". A "origem 

comum", em desastres como os de Mariana e Brumadinho, é, inquestionavelmente, o 

próprio fato criminoso. 

As vítimas, nesse cenário, são perfeitamente identificáveis ou, no mínimo, de-

termináveis: são os familiares dos que faleceram, os proprietários que perderam suas 

terras, os agricultores cujas lavouras foram soterradas pela lama tóxica, os proprietá-

rios que viram o valor de suas terras despencarem no mercado imobiliário, os pesca-

dores que tiravam seu sustento do rio que presenciaram, estupefatos, o perecimento, 

caracterizando, assim, direitos individuais homogêneos. A associação de vítimas, por-

tanto, é uma entidade que fala em nome de uma abstração como a "sociedade brasi-

leira"; ela é o veículo jurídico que dá voz a um grupo coeso e identificável de pessoas 

lesadas, cujos direitos subjetivos foram violados de forma direta e simultânea. 

Essa precisão no enquadramento jurídico do interesse tutelado fortalece imen-

samente a pretensão de legitimidade. A argumentação não precisa mais se valer de 

uma interpretação tão ampla do conceito de "ofendido". Aqui, a associação atua como 

uma genuína representante legal de um conjunto de ofendidos concretos. O mandato 

para sua atuação não é autoproclamado ou de natureza puramente política; ele 

emana diretamente da vontade dos próprios lesados, que se unem para buscar, de 
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forma organizada, o acesso à justiça. A interpretação do termo "representante legal" 

do artigo 268 do CPP, nesse contexto, não precisa de malabarismos: ela simples-

mente se adapta à realidade de uma litigiosidade de massa, reconhecendo a repre-

sentação coletiva como a forma mais eficaz, e por vezes a única possível, de se exer-

cer um direito que é, em sua origem, individual. 

A análise de casos paradigmáticos como Mariana e Brumadinho torna essa 

conclusão inevitável. A magnitude da devastação gerou um universo de vítimas (de-

termináveis e indetermináveis) que, isoladamente, teriam pouca ou nenhuma condi-

ção de fazer frente ao poderio econômico e jurídico das grandes corporações respon-

sáveis pelo desastre. A criação de associações de atingidos não foi um ato de mero 

ativismo, mas uma necessidade existencial, uma estratégia de sobrevivência jurídica 

e social. Essas associações se tornaram o ponto focal para a organização das de-

mandas, a coleta de provas, o apoio mútuo entre os lesados e a interlocução com o 

Poder Público. Elas personificam a dor e a luta daquelas comunidades. 

Na exordial acusatória oferecida em decorrência da tragédia do rompimento da 

barragem Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho/MG, o Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais imputou aos envolvidos a prática de crimes contra o meio ambiente, 

bem como contra a vida18. Oportunamente, a Associação dos Familiares de Vítimas e 

Atingidos da Tragédia do Rompimento da Barragem Mina Córrego Feijão Brumadinho 

– AVABRUM, apresentou pedido de habilitação como assistente de acusação na res-

pectiva ação penal, o que, após manifestação do órgão ministerial, foi deferido pelo 

Juízo Federal19.  

Nesse contexto, negar a essas entidades o direito de participar do processo 

penal seria uma forma de revitimização institucional de crueldade ímpar. Após terem 

suas vidas e comunidades destruídas pelo crime, as vítimas seriam novamente vio-

lentadas pelo próprio sistema de justiça, que lhes fecharia as portas e as silenciaria 

no momento crucial da apuração da responsabilidade criminal. Seria uma contradição 

flagrante com o paradigma de centralidade e acolhimento da vítima, tão celebrado 

                                                 

 
18 https://www.mpmg.mp.br/portal/menu/comunicacao/noticias/denuncia-oferecida-pelo-mpmg-contra-
16-pessoas-pelos-crimes-praticados-em-brumadinho-e-recebida-pela-justica.shtml 
19 https://obspenalbrumadinho.com.br/acoes/decisao-judicial-pela-habilitacao-da-avabrum-como-as-
sistente-do-ministerio-publico/ 
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pela doutrina processual penal moderna. A justiça, para ser verdadeiramente repara-

dora, não pode se dar à revelia daqueles que mais sofreram. Sua participação ativa 

no processo é, em si, uma forma de reparação simbólica e de restauração da digni-

dade. 

Já no início do século, o jurista Antônio Augusto Cançado Trindade (2001) 

apontava com acuidade que a evolução e a eficácia do direito internacional dos direi-

tos humanos passavam, necessariamente, pela garantia do acesso direto das vítimas 

aos tribunais internacionais. Em sua visão, consolidar o indivíduo como autêntico su-

jeito de direito no plano global e romper com a tradicional intermediação estatal se 

colocava como uma das prioridades inadiáveis da agenda contemporânea. 

O direito individual de acesso às instâncias internacionais não deve ser com-

preendido como uma primeira opção, mas como uma garantia de última instância, 

operando de forma subsidiária à jurisdição nacional. Conforme Ramos (2015), a ar-

quitetura do sistema de proteção dos direitos humanos assenta-se no dever primário 

do Estado, a quem cabe o protagonismo na prevenção de violações e na reparação 

dos danos causados às vítimas. Somente quando a jurisdição doméstica se revela 

falha ou omissa nesse mister, ou seja, diante do fracasso do Estado em garantir os 

direitos sob sua guarda, é que se abre a via de acesso à proteção internacional, que 

funciona, assim, como uma essencial rede de segurança no sistema global. 

 

[...] é um mecanismo convencional de proteção dos direitos humanos que 
possibilita a atuação direta e independente do indivíduo no cenário interna-
cional na medida em que não exige a intermediação de um Estado Parte ou 
de outra entidade. Com o objetivo de proporcionar o amplo acesso a esse 
mecanismo, e observando, assim, o princípio da máxima proteção, as regras 
procedimentais estabelecidas em documentos infraconvencionais (rulesof 
procedures) estão voltadas para a promoção de um procedimento simples e 
informal (DANTAS, 2012, p. 204). 
 

Ademais, a contribuição probatória que uma associação de vítimas pode ofere-

cer é de natureza única e insubstituível. Enquanto a perícia técnica se ocupa dos da-

dos macroscópicos da degradação, são os membros da associação que detêm o co-

nhecimento experiencial do dano. Eles podem identificar testemunhas que presencia-

ram fatos relevantes antes ou durante o desastre; podem mapear com precisão as 

áreas de pesca, de plantio ou os locais de importância cultural que foram perdidos; 

podem trazer dados concretos de produtividade e lucros obtidos antes do infortúnio; 

conseguem fornecer um acervo de fotografias, vídeos e relatos que documentam o 
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"antes" e o "depois" da tragédia. Esse conhecimento "desde dentro" é uma fonte de 

prova riquíssima, capaz de humanizar o processo e de dar ao julgador uma compre-

ensão da dimensão real do dano que nenhum laudo técnico, por si só, conseguiria 

transmitir. 

O papel dessas associações também é fundamental na esfera da reparação do 

dano, um dos objetivos do processo penal. O artigo 387, IV, do CPP prevê que a 

sentença condenatória fixará um valor mínimo para a reparação dos prejuízos. Quem, 

senão a associação que congrega os atingidos, teria as melhores condições de apre-

sentar ao juízo um levantamento detalhado e agregado dos danos materiais e morais 

sofridos pela comunidade? Sua atuação como assistente de acusação é, portanto, 

instrumental não apenas para a condenação penal, mas também para garantir que a 

consequente reparação civil seja a mais justa e completa possível. 

Mesmo a objeção formalista, baseada na taxatividade do rol do artigo 268 do 

CPP, perde força diante da especificidade dessas entidades. Se, como argumentado 

no tópico anterior, for estabelecida uma interpretação que permita a atuação de ONGs 

genéricas para a defesa de um interesse difuso, com muito mais razão (a fortiori) ela 

autoriza a participação daquela entidade que representa os titulares de interesses in-

dividuais homogêneos. A legitimidade da associação de vítimas não é apenas possí-

vel; ela é qualificada e superlativa em relação a qualquer outro ator coletivo. 

Em conclusão, a admissão de associações de vítimas diretamente atingidas 

por crimes ambientais como assistentes de acusação não é uma mera possibilidade 

hermenêutica, mas uma exigência da própria noção de acesso à justiça em um Estado 

Democrático de Direito. Sua legitimidade se assenta em um vínculo de dano concreto, 

em uma representatividade jurídica direta e na necessidade de se evitar a revitimiza-

ção institucional. Negar-lhes esse direito seria um ato de formalismo cego, que igno-

raria a dimensão humana da tragédia ambiental e enfraqueceria a busca por uma 

justiça penal que seja, de fato, completa, participativa e reparadora. 

 

4.3.3 Os entes públicos da administração indireta: O paradoxo do Estado as-
sistindo o Estado 

 

Se a admissão de atores da sociedade civil no polo ativo do processo penal já 

suscita um intenso e justificado debate, a pretensão de um ente da Administração 
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Pública, como uma autarquia federal ambiental, de figurar como assistente de acusa-

ção em ações movidas pelo Ministério Público eleva a controvérsia a um patamar de 

complexidade e paradoxo ainda maior. Trata-se da hipótese mais dogmaticamente 

problemática, pois evoca a anômala figura do "Estado assistindo o Estado", uma cons-

trução que, à primeira vista, agride a lógica do sistema acusatório e ameaça de forma 

contundente a paridade de armas, um dos pilares de um processo penal justo. A aná-

lise desta questão exige uma rigorosa separação dos papéis institucionais e uma com-

preensão aprofundada da natureza do interesse que move cada um desses atores 

estatais. 

Do ponto de vista da lógica adversarial clássica, a primeira e mais robusta bar-

reira à habilitação de um órgão como o IBAMA ou o ICMBio na condição de assistente 

de acusação é de natureza principiológica, e reside na própria espinha dorsal do nosso 

sistema acusatório. O processo penal democrático foi desenhado como uma estrutura 

triangular, na qual um juiz imparcial se posiciona de forma equidistante a duas partes 

antagônicas, cujas forças devem ser, ao menos idealmente, paritárias: acusação e 

defesa. 

Nesse sentido, o Ministério Público já cumpre o papel de encarnar a pretensão 

punitiva do Estado. Permitir que outra entidade da mesma esfera de poder, como a 

União, por meio de suas autarquias especializadas, se junte à mesma trincheira pro-

cessual significaria adensar o poderio estatal de forma inaceitável. Tal concentração 

de forças contra o indivíduo implodiria o equilíbrio da relação processual, asfixiando a 

dialética e transformando o que deveria ser um duelo justo em um monólogo acusa-

tório do Estado. 

Deixaria de ser um confronto entre o Estado-acusador e a defesa, para se tor-

nar um embate de "dois contra um", no qual ambos os acusadores são manifestações 

do poder estatal, com todo o seu aparato de coerção, informação e recursos. Essa 

"super-acusação" estatal viola, em sua essência, o princípio da paridade de armas. 

Não se trataria mais de um desequilíbrio meramente quantitativo, mas de uma des-

proporção qualitativa, que colocaria a defesa em uma posição de tamanha vulnerabi-

lidade que o exercício do contraditório e da ampla defesa seria severamente compro-

metido. A estética de um processo justo, que pressupõe um mínimo de equilíbrio entre 
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os contendores, restaria irremediavelmente maculada. Além disso, teríamos, implici-

tamente, a proibição de haver discordância entre essas duas faces do Estado-acusa-

dor. 

Para além da questão da paridade de armas, a análise aprofundada da natu-

reza do interesse que move cada uma dessas instituições (Ministério Público e autar-

quia ambiental) revela um potencial conflito de finalidades. Para tanto, é indispensável 

recorrer à distinção, já mencionada nas orientações que guiam este trabalho, entre 

interesse público primário e interesse público secundário. O interesse público primário 

é o interesse finalístico da coletividade como um todo, a busca pela realização da 

justiça, pela paz social, pela proteção dos direitos fundamentais e pela correta aplica-

ção da lei. A persecução penal, conduzida pelo Ministério Público com o seu dever de 

objetividade, visa precipuamente à satisfação desse interesse primário. 

O interesse público secundário, por outro lado, é o interesse instrumental do 

próprio aparato estatal como pessoa jurídica; é o interesse em arrecadar tributos, em 

executar seu orçamento, em fazer valer sua autoridade administrativa e em validar 

seus próprios atos. O interesse que move uma autarquia como o IBAMA, em sua atu-

ação cotidiana, é tipicamente secundário. Sua missão institucional é a de exercer o 

poder de polícia administrativo-ambiental: fiscalizar, licenciar, embargar, autuar e apli-

car as sanções administrativas previstas em lei. É o que a Lei n. 7.735/89, que criou 

o IBAMA, dispôs ao estabelecer suas finalidades:  

 

Art. 2º É criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis – IBAMA, autarquia federal dotada de personalidade jurí-
dica de direito público, autonomia administrativa e financeira, vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de: 
I - exercer o poder de polícia ambiental; 
II - executar ações das políticas nacionais de meio ambiente, referentes às 
atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental, ao controle da 
qualidade ambiental, à autorização de uso dos recursos naturais e à 
fiscalização, monitoramento e controle ambiental, observadas as diretrizes 
emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e 
III - executar as ações supletivas de competência da União, de conformidade 
com a legislação ambiental vigente. 
 
 

O arcabouço de atribuições do IBAMA, por sua vez, ganhou contornos mais 

nítidos e uma densidade normativa específica com a edição do Decreto nº 6.099/2007. 

Foi este o instrumento regulamentar que traduziu as diretrizes gerais de sua missão 
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institucional em um rol de competências e ações concretas, delineando o escopo de 

sua atuação no cumprimento de tais encargos. 

 

Art. 2º No cumprimento de suas finalidades e ressalvadas as competências 
das demais entidades que integram o Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, cabe ao IBAMA, de acordo com as diretrizes fixadas pelo Minis-
tério do Meio Ambiente, desenvolver as seguintes ações federais: 
I - proposição e edição de normas e padrões de qualidade ambiental; 
II - zoneamento ambiental; 
III - avaliação de impactos ambientais; 
IV - licenciamento ambiental de atividades, empreendimentos, produtos e 
processos considerados efetiva ou potencialmente poluidores, bem como 
aqueles capazes de causar degradação ambiental, nos termos da legislação 
em vigor; 
V - implementação dos Cadastros Técnicos Federais de Atividades e Instru-
mentos de Defesa Ambiental e de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras dos Recursos Ambientais; 
VI - fiscalização e aplicação de penalidades administrativas ambientais ou 
compensatórias pelo não-cumprimento das medidas necessárias à preser-
vação ou correção da degradação ambiental, nos termos da legislação em 
vigor; 
VII - geração, integração e disseminação sistemática de informações e co-
nhecimentos relativos ao meio ambiente; 
VIII - disciplinamento, cadastramento, licenciamento, monitoramento e fisca-
lização dos usos e acessos aos recursos ambientais, florísticos e faunísticos; 
IX - análise, registro e controle de substâncias químicas, agrotóxicos e de 
seus componentes e afins, conforme legislação em vigor; 
X - assistência e apoio operacional às instituições públicas e à sociedade, 
em questões de acidentes e emergências ambientais e de relevante inte-
resse ambiental; 
XI - execução de programas de educação ambiental; 
XII - fiscalização e controle da coleta e transporte de material biológico; 
XIII - recuperação de áreas degradadas; 
XIV - auxiliar na implementação do Sistema Nacional de Informações sobre 
o Meio Ambiente - SINIMA; 
XV - aplicação, no âmbito de sua competência, dos dispositivos e acordos 
internacionais relativos à gestão ambiental; 
XVI - monitoramento, prevenção e controle de desmatamentos, queimadas 
e incêndios florestais; 
XVII - elaboração do sistema de informação para a gestão do uso dos recur-
sos faunísticos, pesqueiros e florestais; 
XVIII - elaboração e estabelecimento de critérios, padrões e proposição de 
normas ambientais para a gestão do uso dos recursos pesqueiros, faunísti-
cos e florestais; e 
XIX - elaboração do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente. 

 

Na eventualidade do pleitear o ingresso como assistente em uma ação penal 

que apura a prática de crimes ambientais, além de violar sua competência e exceder 

sua gama de atribuições, o IBAMA não estará buscando a realização da justiça penal 

em seu sentido abstrato, mas, sim, a validação de seus próprios atos administrativos, 

o reforço de sua autoridade fiscalizatória e, eventualmente, a garantia de que a con-

denação criminal possa servir de base para suas pretensões indenizatórias ou para a 
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cobrança de multas. Há, portanto, um risco real e iminente de que a atuação do ente 

público como assistente desvie a finalidade do processo penal. O foco da discussão 

poderia ser deslocado da análise da culpabilidade do réu para a validação da legali-

dade de um auto de infração, transformando o processo penal em um mero apêndice 

do processo administrativo sancionador. 

Essa profusão e confusa atribuição de papéis pode gerar um grave conflito de 

interesses dentro do próprio polo acusatório. Imagine-se uma situação hipotética na 

qual, no curso de um processo, o Ministério Público, em sua análise objetiva dos fatos 

e das provas, conclua pela ausência de dolo ou culpa do agente e decida pugnar pela 

absolvição. O IBAMA, por outro lado, tendo lavrado um auto de infração milionário 

com base nos mesmos fatos, teria todo o interesse em sustentar a tese da condena-

ção para fortalecer sua posição no âmbito administrativo e facilitar a execução de sua 

multa. Surgiria, assim, uma acusação cindida, com o assistente atuando em sentido 

contrário ao do titular da ação penal, gerando um estado de tumulto processual e de 

insegurança jurídica que em nada contribui para a busca da verdade. 

Ademais, a admissão da autarquia sancionadora como assistente na esfera 

penal tangencia perigosamente o princípio do ne bis in idem20 em sua acepção mate-

rial mais ampla. A separação entre as instâncias penal e administrativa é um pilar do 

nosso sistema sancionatório. Cada esfera possui seus próprios ritos, suas próprias 

garantias e suas próprias finalidades. Permitir que o mesmo ente estatal que já aplicou 

uma sanção administrativa (a multa, o embargo etc) atue também como parte na acu-

sação criminal pelo mesmo fato é borrar perigosamente essa linha divisória, criando 

uma sobreposição de funções que intensifica o poder sancionador do Estado de forma 

desproporcional. 

O argumento de que a participação do IBAMA seria "necessária" em razão de 

sua expertise técnica não se sustenta, pois existem canais processuais adequados e 

muito mais corretos para essa colaboração, que não implicam sua admissão como 

                                                 

 
20 Para Rodolfo Tigre Maia (2005, p. 27): A expressão ne bis in idem, quase sempre utilizada em latim, 
em sua própria acepção semântica já impõe de imediato que se esclareça o que (idem) não deve ser 
repetido (ne bis). Nessa linha provisoriamente pode-se antecipar que sua utilização jurídica, por via de 
regra, é associada à proibição de que um Estado imponha a um indivíduo uma dupla sanção ou um 
duplo processo (ne bis) em razão da prática de um mesmo crime (idem). No coração mesmo de sua 
assimilação normativa parece encontrar-se o intuitivo reconhecimento da existência de uma comezinha 
noção de equidade que torna inaceitável, quando menos incoerente, que alguém receba mais de uma 
punição pela mesma infração penal ou que sofra mais de uma vez com as inevitáveis agruras de um 
processo criminal. 
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parte. O Ministério Público, na condição de dominus litis, tem o poder de requisitar ao 

IBAMA e a outros órgãos ambientais a elaboração de laudos, perícias e pareceres 

técnicos. Os servidores da autarquia, por seu conhecimento especializado, podem ser 

arrolados como testemunhas técnicas para esclarecer os fatos em juízo. A coopera-

ção interinstitucional é fundamental e salutar, mas ela deve ocorrer na forma de as-

sistência técnica, e não de assistência à acusação. A primeira enriquece o processo 

com informação qualificada, ao passo que a segunda o desequilibra com a inserção 

de uma parte que é, ao mesmo tempo, fiscal, autuadora e, pretensamente, co-acusa-

dora, além, por óbvio, flagrantemente suspeita e imparcial. 

Em síntese, a hipótese de admissão de entes públicos da Administração como 

assistentes de acusação em crimes ambientais se revela a mais frágil e dogmatica-

mente insustentável de todas. Ela viola a lógica do sistema acusatório, agride a pari-

dade de armas, confunde os interesses públicos primário e secundário, além de ser 

funcionalmente desnecessária. A concentração de poder estatal contra o indivíduo, 

que tal arranjo representaria, é incompatível com os princípios de um Estado Demo-

crático de Direito, que tem na limitação do poder punitivo uma de suas mais importan-

tes garantias. 

Contudo, essa perspectiva, solidamente ancorada na matriz do confronto pro-

cessual, deve ser tensionada quando o foco se desloca do litígio para a justiça penal 

negociada. A ascensão de institutos como o Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), especialmente em matéria de crimes ambientais, impõe uma releitura do pa-

pel dos múltiplos órgãos estatais de controle. Nesse novo paradigma, a participação 

da autarquia ambiental deixa de ser primariamente um reforço acusatório para se tor-

nar um elemento de racionalidade, eficiência e, paradoxalmente, um potencial bene-

fício para a defesa. A lógica do "dois contra um" cede espaço à lógica da "solução 

integral". 

O principal interesse do investigado em um crime ambiental não é apenas evitar 

uma condenação criminal, mas sim obter uma resolução definitiva e abrangente de 

sua pendência com o Estado, o que, invariavelmente, inclui as esferas administrativa 

(multas, embargos) e cível (reparação do dano). Um ANPP celebrado exclusivamente 

com o Ministério Público, embora resolva a persecução penal, deixaria o réu em um 

estado de total insegurança jurídica, ainda sujeito a sanções administrativas milioná-

rias e a uma ação civil pública.  
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A aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) aos crimes ambien-

tais exige uma calibragem hermenêutica, forçando um diálogo normativo obrigatório 

entre o Código de Processo Penal e a legislação especial. Nesse cenário, a reparação 

do dano ambiental deixa de ser uma mera condição negociável para se converter em 

uma cláusula indeclinável do acordo. A interpretação sistêmica do artigo 28-A, I, do 

CPP em conjunto com os artigos 27 e 28 da Lei nº 9.605/98 não deixa margem para 

outra conclusão: a composição do dano cível é um requisito essencial para a aplicação 

de qualquer medida despenalizadora nesta seara. 

Essa mesma lógica se projeta até o final do cumprimento do acordo. A decla-

ração de extinção da punibilidade do agente que cometeu o crime ambiental não pode 

ser um ato automático; ela fica condicionada à efetiva comprovação da restauração 

do bem lesado, a ser atestada por um laudo técnico, ressalvada, obviamente, a im-

possibilidade material de fazê-lo. 

Toda essa rigidez processual se justifica porque a garantia da reparação cível 

dos danos é o epicentro da Lei de Crimes Ambientais em nosso país. Trata-se de um 

princípio cardeal cujos efeitos se irradiam por todo o ordenamento jurídico, pois, como 

bem leciona Alex Fernandes Santiago, um Direito Penal que se proponha a tutelar o 

meio ambiente se esvaziaria de sentido se não se ocupasse também da reparação do 

dano. Nas palavras do autor, "a reparação é essencial, imanente a qualquer discussão 

sobre meio ambiente" (2015, p. 349), o que reforça a ideia de que, nesta seara, a 

sanção e a reparação não são caminhos paralelos, mas faces da mesma moeda da 

justiça ambiental. 

Nesse cenário, a participação do órgão ambiental na negociação do acordo é 

um ativo valioso para a defesa: ela permite a construção de um "acordo global", no 

qual as cláusulas negociadas possam, simultaneamente, extinguir a punibilidade pe-

nal, substituir ou atenuar a sanção administrativa e definir os termos da reparação do 

dano. O que era uma "super-acusação" adversarial se converte, na esfera consensual, 

em uma "super-solução" negociada, plenamente alinhada aos interesses do próprio 

acusado. 

Sob uma ótica de governança pública, a inclusão da autarquia ambiental nos 

espaços de consenso harmoniza a atuação do Estado e confere maior coerência à 

resposta sancionatória. Evita-se o dissabor de decisões conflitantes, em que o Minis-

tério Público acorda uma medida e o órgão ambiental, por via própria, impõe outra, 
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gerando insegurança e desperdício de recursos públicos. A negociação conjunta per-

mite que a atuação estatal seja una, coordenada e focada na solução mais eficiente 

para o meio ambiente e para a sociedade. Portanto, se no palco do processo litigioso 

a figura do "Estado assistindo o Estado" macula a paridade de armas, na mesa de 

negociação, a presença de múltiplos atores estatais qualifica o debate, racionaliza a 

atuação administrativa e viabiliza a construção de uma justiça ambiental mais célere, 

integral e efetiva para todos os envolvidos, inclusive para o réu 

 

4.4 A JURISPRUDÊNCIA, SEU FORMALISMO LEGALISTA E A OPORTUNIDADE 
DE UMA EVOLUÇÃO PARADIGMÁTICA 
 

A arquitetura do processo penal brasileiro, um diploma legal de 1941, foi pen-

sada para uma realidade de criminalidade interpessoal, onde a identificação de um 

ofendido singular era a regra. Contudo, a persistência de sua aplicação literal no sé-

culo XXI, especialmente diante da complexidade dos crimes ambientais, revela não 

apenas um anacronismo normativo, mas uma profunda e preocupante inércia para-

digmática do Poder Judiciário. Ao se deparar com a vitimização em massa e os danos 

a bens jurídicos difusos, como o meio ambiente e saúde pública, a jurisprudência pá-

tria, notadamente a do Superior Tribunal de Justiça (STJ), tem abdicado de sua função 

constitucional de reinterpretar a lei à luz de novos valores, optando por um refúgio em 

um formalismo legalista que, na prática, se traduz em uma barreira para a efetivação 

da justiça ambiental. Essa postura não é uma mera escolha técnica, mas sim uma 

falha sistêmica que perpetua um vácuo de representação para a vítima mais vulnerá-

vel, qual seja, a coletividade. 

O cerne dessa petrificação hermenêutica reside na tese, reiterada à exaustão, 

de que o rol de legitimados para figurar como assistente de acusação, previsto no 

artigo 268 do Código de Processo Penal (CPP), é taxativo (numerus clausus). Essa 

interpretação, que veda a inclusão de atores coletivos como associações civis ou or-

ganizações não governamentais, é um dogma que os tribunais aplicam – quase sem-

pre – de forma mecânica e preguiçosa, independentemente da natureza do delito.  

A lógica por trás dessa barreira, em que pese já afirmada em casos anteatos, 

foi consolidada em julgados que se tornaram verdadeiras bússolas do formalismo. Um 

exemplo emblemático é o Recurso em Mandado de Segurança (RMS) 47.575/SP.  
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A decisão, embora não trate de matéria ambiental, ou mesmo de bens jurídicos 

difusos, é a pedra angular do raciocínio que hoje asfixia a participação social na esfera 

penal. Nela, a Corte assentou que "Não tem legitimidade para figurar como assistente 

da acusação a seguradora responsável pelo pagamento do seguro de vida", sob três 

fundamentos centrais: a taxatividade do rol do artigo 268 do CPP; a definição estrita 

de "ofendido" como sendo apenas o titular direto do bem jurídico principal (a vida, no 

caso); e a vedação à analogia in malam partem, por entender que a admissão de um 

novo assistente agravaria a situação do réu. 

 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. HOMICÍDIO. 
DENUNCIADO BENEFICIÁRIO DE SEGURO DE VIDA DA VÍTIMA. SEGU-
RADORA. ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. INEXISTÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. A seguradora não tem direito líquido e certo de figurar como assistente do 
Ministério Público na ação penal em que se imputa a um dos denunciados, 
beneficiário de seguro de vida da vítima, a prática de homicídio (art. 121, § 
2º, incisos I e IV, do Código Penal), porquanto não se caracteriza como ví-
tima desse delito, tampouco há previsão legal nesse sentido. 
2. Recurso ordinário a que se nega provimento. 
(RMS n. 47.575/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 14/4/2015, DJe de 23/4/2015.) 

 

Essa mesma lógica é transposta acriticamente para os crimes ambientais, ge-

rando um resultado de manifesta injustiça. Tribunais inferiores, em sintonia com o STJ, 

replicam esse entendimento se apegando a uma hermenêutica puramente restritiva. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) também já rechaçou 

pedidos de habilitação, blindando o rol do artigo 268 com o argumento de sua taxati-

vidade e desqualificando a pretensão da parte como a defesa de um "interesse mera-

mente econômico", divorciado da condição de vítima direta do ilícito. 

Se entes com mandato legal, como a OAB, ou com prejuízo financeiro direto 

são barrados, o que dizer das associações civis e ONGs cujo único interesse é a 

proteção do meio ambiente, um bem que, por definição, "pertence a todos e a nin-

guém" em particular? A jurisprudência, ao insistir em um conceito de "ofendido" ta-

lhado para o crime de furto, cria um vácuo de representação intransponível para a 

vítima real do crime ambiental: a coletividade difusa e silente. 

É imperativo ponderar, contudo, que a transposição automática dessa lógica, 

de um crime com vítima e danos individualizáveis para a seara ambiental, ignora a 

abissal diferença na natureza do bem jurídico e na dimensão do dano. A recusa em 

admitir uma seguradora, cujo interesse é puramente patrimonial e secundário, não 
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gera as mesmas consequências sistêmicas que a recusa em admitir um ente que re-

presenta a coletividade na defesa de um bem essencial à própria vida e à dignidade 

das futuras gerações.  

A jurisprudência, ao aplicar a mesma "forma" a "conteúdos" tão distintos, de-

monstra uma dificuldade em modular sua interpretação conforme a relevância consti-

tucional do bem em jogo. Trata-se de um formalismo que nivela situações desiguais, 

tratando o interesse de uma corporação em reaver uma indenização com o mesmo 

rigor com que trata o interesse da sociedade em punir os responsáveis pela destruição 

de um ecossistema. Essa falta de sensibilidade à matéria de fundo compromete a 

coerência do próprio direito. 

É nesse ponto que a postura judicial se revela não apenas anacrônica, mas 

materialmente inconstitucional. Ao se limitar a uma exegese literal de uma norma de 

1941, o Judiciário abdica de sua função precípua de realizar a "filtragem constitucio-

nal" do ordenamento, ignorando o comando do artigo 225 da Constituição, que exige 

a máxima efetividade na proteção ambiental.  

A análise jurisprudencial é viciada por uma ponderação de princípios incom-

pleta. Ela contrapõe as garantias do réu à literalidade do CPP, mas se esquece de 

colocar no outro prato da balança os valores constitucionais da proteção ambiental, 

da participação democrática e, crucialmente, da vedação à proteção deficiente (Un-

termassverbot). Este princípio impõe ao Estado não apenas o dever de não exceder 

em seu poder punitivo, mas também a obrigação de fornecer uma tutela penal eficaz 

para os bens jurídicos mais caros à sociedade. Uma interpretação processual que 

sistematicamente enfraquece a persecução penal de crimes ambientais, como fazem 

os tribunais ao barrar a assistência da acusação, configura uma proteção insuficiente, 

violando, por omissão, o dever constitucional do Estado. Estudos sobre a tragédia de 

Brumadinho já apontam que as penas previstas na Lei de Crimes Ambientais são des-

proporcionais à gravidade dos danos, indicando uma proteção deficiente já no plano 

material, que é agravada por esses entraves processuais. 

Essa postura judicial cria uma perigosa cisão no ordenamento jurídico. De um 

lado, tem-se um Direito Ambiental material e constitucional pujante, que reconhece o 

meio ambiente como direito fundamental e a coletividade como seu titular e protetor. 

De outro, um Direito Processual Penal fossilizado, que se recusa a criar os canais 
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para que essa titularidade e esse dever de proteção se exerçam efetivamente na es-

fera criminal. O processo penal, que deveria ser o instrumento mais robusto de tutela, 

torna-se, por inércia interpretativa, um "elo fraco" na cadeia de proteção ambiental, 

uma falha que compromete a coerência de todo o sistema. A mensagem que se passa 

é a de que os avanços substantivos na proteção ambiental não encontram correspon-

dência na arena processual, que permanece refém de uma lógica ultrapassada. 

As consequências práticas dessa jurisprudência restritiva são devastadoras, 

especialmente em desastres de massa. A aplicação da mesma lógica formalista im-

pediria a habilitação das associações de vítimas diretamente atingidas, pois, como 

pessoas jurídicas, não se enquadrariam no conceito técnico de "ofendido". O resultado 

é perverso: as pessoas que mais sofreram as consequências do crime são silenciadas 

no processo, aprofundando seu sentimento de abandono e ignorando o moderno pa-

radigma de centralidade da vítima. Mais do que isso, essa barreira formal transforma 

uma garantia processual, concebida para proteger o cidadão vulnerável, em um es-

cudo para grandes corporações, detentoras de poder econômico e político, contra a 

participação da sociedade civil na busca por responsabilização. A lacuna de tutela 

efetiva não apenas gera injustiça nos casos concretos, mas compromete a função 

preventiva do direito penal, sinalizando que o custo da degradação ambiental pode 

ser baixo. 

 

5 CONCLUSÃO 
 

Este trabalho se propôs a enfrentar um dos mais agudos e sintomáticos desa-

fios do direito processual penal brasileiro: a (in)constitucionalidade da atuação do as-

sistente de acusação nos crimes ambientais. A investigação partiu de uma constata-

ção de profunda inadequação: um instituto processual concebido em 1941, talhado 

para a tutela de interesses individuais e de vítimas concretas, é hoje invocado em um 

cenário de criminalidade de massa, cujos danos se espraiam por ecossistemas intei-

ros e cuja vitimização atinge uma coletividade difusa e de difícil personificação. O ob-

jetivo central foi, portanto, o de analisar os limites e as possibilidades de se oxigenar 

essa figura clássica com os novos valores e as novas demandas da justiça ambiental, 

tendo como fio condutor a reconfiguração do papel da vítima no cenário jurídico. 



111 
 

 

A tarefa exigiu, antes de tudo, uma reflexão sobre a própria crise epistemoló-

gica que a criminalidade ambiental impõe ao direito. O delito ambiental, com sua com-

plexa causalidade, sua temporalidade estendida e seus efeitos que transcendem fron-

teiras, desafia a lógica do positivismo jurídico tradicional, que busca respostas prontas 

na literalidade da lei. A presente dissertação demonstrou que a análise deste tema 

não pode se contentar com a mera exegese de dispositivos, vetustos em sua grande 

maioria, todavia exige uma hermenêutica constitucional e teleológica, que pergunte 

não apenas o que a lei é, mas o que ela deve ser para cumprir as finalidades para as 

quais foi criada e para se harmonizar com um texto constitucional que colocou a dig-

nidade da pessoa humana e a proteção da vida como seus valores centrais. 

A trajetória argumentativa desta pesquisa teve início com o resgate da centra-

lidade da vítima. Demonstrou-se o movimento histórico que, impulsionado por movi-

mentos vitimológicos e pela força normativa do direito internacional dos direitos hu-

manos, retirou o ofendido de sua antiga posição de mero objeto de prova para alçá-lo 

à condição de sujeito de direitos, titular de uma pretensão à justiça que transcende o 

interesse meramente patrimonial. Essa nova compreensão, que encontra eco em nor-

mas da ONU e na jurisprudência de cortes internacionais, estabeleceu o alicerce teó-

rico para se reavaliar a finalidade da participação do ofendido no processo penal. 

É crucial ponderar o significado sociológico dessa transformação. O resgate da 

vítima não é apenas uma evolução dogmática; ele reflete uma profunda mudança na 

relação entre o cidadão e o sistema de justiça. Representa uma rejeição crescente à 

natureza impessoal e burocrática da justiça estatal e uma demanda por mecanismos 

que permitam uma participação mais direta e humana na resolução dos conflitos. Ig-

norar essa dimensão ao analisar o instituto da assistência à acusação seria um erro 

metodológico, pois se estaria a tratar como mera técnica processual o que é, na ver-

dade, a expressão de uma nova concepção de cidadania e de acesso à justiça. 

Em seguida, o estudo mergulhou na dogmática do assistente de acusação, dis-

secando sua configuração legal, prevista nos artigos 268 a 273 do Código de Processo 

Penal. A análise revelou um instituto de legitimidade restrita e personalíssima, anco-

rado na figura do "ofendido" ou de seus sucessores diretos (C.A.D.I.), refletindo uma 

lógica individualista e civilista. A taxatividade do rol do artigo 268 emergiu como o 
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principal obstáculo formal a ser superado, um reflexo de sua concepção em um orde-

namento jurídico de 1941, muito anterior ao reconhecimento constitucional dos direitos 

difusos e coletivos. 

Ao projetar essa estrutura processual sobre as particularidades da persecução 

penal ambiental, a investigação expôs a profunda dissonância entre a forma da lei e 

a realidade do fato. Constatou-se que a natureza supraindividual do bem jurídico am-

biental, a pluralidade de vítimas que um único desastre pode gerar (a exemplo da 

coletividade abstrata às comunidades concretamente atingidas, como nos casos pa-

radigmáticos de Mariana e Brumadinho) e a própria complexidade da prova técnica 

desafiam a suficiência de um modelo processual que concentra a acusação no Minis-

tério Público e restringe a participação da vítima a um rol fechado. O crime ambiental, 

nesse sentido, funciona como um verdadeiro catalisador, um "crime do futuro" que, ao 

ser processado por um "procedimento do passado", expõe todas as fissuras e ana-

cronismos do sistema. 

Diante do exposto, esta dissertação conclui que a questão da (in)constituciona-

lidade da atuação de um assistente de acusação coletivo em crimes ambientais não 

comporta uma resposta unívoca e maniqueísta. Uma vedação absoluta à participação 

de qualquer ente coletivo, pautada em uma interpretação literal e anacrônica do artigo 

268 do CPP, revela-se materialmente inconstitucional. Tal postura, ao fechar os ca-

nais de participação da sociedade civil, configura uma proteção deficiente a um direito 

fundamental, violando o princípio da proporcionalidade em sua dimensão positiva e 

esvaziando de eficácia o mandado de tutela do artigo 225 da Constituição. 

Inversamente, uma abertura irrestrita e sem critérios de qualquer entidade po-

deria, de fato, gerar os desequilíbrios e os riscos à imparcialidade que a corrente ga-

rantista legitimamente teme. A solução constitucionalmente adequada, portanto, não 

reside nos extremos, mas na distinção qualificada da natureza do interesse que fun-

damenta o pedido de assistência, uma via interpretativa que o Poder Judiciário tem, 

em grande medida, se recusado a trilhar. Essa distinção é o cerne da tese aqui defen-

dida. 

Nessa perspectiva, a legitimidade das associações de vítimas diretamente atin-

gidas por desastres ambientais, como a AVABRUM no caso de Brumadinho, mostra-

se não apenas possível, mas humanitária e juridicamente imperativa. Tais entidades 

não defendem um simples interesse difuso e abstrato, mas, por conseguinte, um feixe 
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de interesses individuais homogêneos de ofendidos concretos e identificáveis, cuja 

origem comum é o próprio fato criminoso. A sua habilitação não requer uma ruptura 

com a teoria geral do processo, mas uma aplicação correta e contextualizada da teoria 

dos direitos coletivos, reconhecendo nesses grupos a mais genuína forma de repre-

sentação dos lesados. 

O fundamento jurídico para tanto é sólido: a teoria dos interesses individuais 

homogêneos, consagrada no microssistema de tutela coletiva, fornece a base dogmá-

tica para enxergar nessas associações a personificação de um conjunto de ofendidos 

que, individualmente, já seriam legitimados. Negar-lhes a voz coletiva seria uma exi-

gência de um litisconsórcio ativo com milhares de autores, o que, na prática, inviabili-

zaria o exercício do direito e o próprio acesso à justiça. Sua admissão, portanto, é uma 

medida de pragmatismo e de efetividade processual. 

Distinta, contudo, é a situação das organizações não governamentais de es-

copo genérico e, de forma ainda mais clara, dos entes públicos da Administração In-

direta. Para as primeiras, cujo interesse é temático e cuja representatividade da cole-

tividade é de natureza política, a admissão como assistente de acusação se mostra 

não apenas possível, mas necessária. Para os últimos, como o IBAMA, essa preten-

são é um tanto quanto delicada. Sua atuação criaria o paradoxo do "Estado assistindo 

o Estado" e poderia causar confusão entre o interesse público secundário com o inte-

resse primário na realização da justiça. Para esses atores, a via da assistência técnica, 

fornecendo subsídios e laudos ao Parquet, revela-se o canal de contribuição mais 

adequado e processualmente hígido. Importa destacar, porém, a plausibilidade da 

atuação dessas autarquias ambientais no âmbito da justiça negociada, onde essas 

deixariam, por óbvio, de ser, primariamente, um reforço acusatório para se tornarem 

mais um robusto elemento de racionalidade e eficiência no dimensionamento do dano 

e validação do plano de reparação. Aliás, entende-se que o conserto ou reparação do 

dano em qualquer dimensão apresenta-se como cláusula indeclinável do acordo de 

não persecução penal, surgindo, destarte, um potencial benefício para a defesa. 

A insistência da jurisprudência majoritária em um formalismo legalista, ao não 

realizar tais distinções e ao aplicar mecanicamente a tese do rol taxativo, acarreta 

consequências práticas devastadoras. A barreira formal do artigo 268, concebida para 

proteger o devido processo legal, transforma-se, paradoxalmente, em um escudo para 
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grandes corporações contra a participação e a vigilância da sociedade civil, aprofun-

dando a já existente assimetria de forças. Essa lacuna de tutela efetiva não apenas 

gera injustiça nos casos concretos, ao silenciar as vítimas, mas compromete a função 

preventiva do direito penal, sinalizando que o custo da degradação ambiental pode 

ser perigosamente baixo. 

O efeito prático dessa postura judicial é o de desincentivar a participação ci-

dadã. Cria-se um "chilling effect" sobre a sociedade civil, que, ao perceber o processo 

penal como uma esfera hermética e exclusiva dos atores estatais, sente-se desmoti-

vada a organizar-se, a monitorar e a denunciar crimes ambientais, sabendo que sua 

possibilidade de influir diretamente na busca por responsabilização criminal é pratica-

mente nula. Isso enfraquece não apenas o processo penal em si, mas todo o sistema 

de governança ambiental, que, conforme preceitua a própria Constituição, depende 

da sinergia entre o Poder Público e a coletividade. 

A matéria, portanto, atingiu um ponto de insustentabilidade crítica. A manuten-

ção de uma interpretação arcaica e desusada revela um Judiciário divorciado das de-

mandas sociais e dos imperativos constitucionais. A profunda tensão jurídica e as gra-

ves consequências práticas aqui demonstradas exigem uma manifestação definitiva 

do Supremo Tribunal Federal. Somente a Corte Constitucional, por meio de um re-

curso com repercussão geral ou em sede de controle concentrado, poderá resolver o 

impasse, estabelecendo, de uma vez por todas, se o formalismo de um código de 

1941 pode se sobrepor ao mandado constitucional de proteção efetiva do meio ambi-

ente e de acesso à justiça para todas as vítimas. 

Um futuro pronunciamento do STF, contudo, não deveria se limitar a uma res-

posta binária. A complexidade do tema clama por uma decisão que estabeleça crité-

rios e balizas para a admissão de assistentes coletivos. Seria a oportunidade para a 

Corte delinear os contornos de uma "legitimidade assistencial qualificada", exigindo 

do postulante a demonstração de um vínculo concreto com o dano, de uma represen-

tatividade adequada e de uma capacidade efetiva de contribuir para o processo, evi-

tando intervenções meramente políticas ou tumultuárias. Tal posicionamento traria a 

segurança jurídica que o tema carece e inauguraria um novo e necessário capítulo na 

história do nosso processo penal. 

De uma perspectiva de lege ferenda, a solução ideal seria, evidentemente, uma 

reforma legislativa. O Congresso Nacional, provocado pelo debate acadêmico e pelas 
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demandas sociais, deveria se debruçar sobre o tema e criar, no bojo do Código de 

Processo Penal, um capítulo específico para o assistente de acusação coletivo, esta-

belecendo de forma clara os legitimados, os requisitos para a habilitação e os limites 

de sua atuação. Uma legislação moderna e adequada à complexidade dos crimes 

difusos seria o caminho mais seguro e democrático para superar a incerteza e garantir 

a efetividade da justiça penal ambiental para as presentes e futuras gerações. 

Em última análise, adaptar o processo penal aos desafios da criminalidade am-

biental não é apenas uma questão de técnica jurídica, mas um compromisso com a 

própria noção de justiça em uma era de responsabilidade compartilhada. É reconhecer 

que a defesa da vida, em todas as suas formas, é uma tarefa que o Estado não pode, 

como nem deve, cumprir sozinho. A abertura de canais para a participação qualificada 

da sociedade civil não enfraquece o sistema de justiça; pelo contrário, o legitima, o 

oxigena e o torna mais capaz de responder, com a seriedade e a eficácia necessárias, 

a um dos maiores desafios do nosso tempo. 
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